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resumo 
 
 
Este estudo aborda questões relacionadas com o tema “Liberdade Física 
versus Liberdade Virtual”, tendo o foco na utilização da Internet por parte dos 
reclusos na rede de Estabelecimentos Prisionais Portugueses. O principal 
objectivo é perceber se o acesso à Internet por parte dos reclusos nos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses poderá ser uma realidade e, se sim, 
que implicações essa utilização teria na vida dos reclusos. 
Como sustentação teórica abordaram-se temas como o conceito de “prisão”, 
os modelos prisionais, a reclusão enquanto método de punição/correcção, o 
Sistema Prisional Português, a Internet e os limites da sua segurança, e a 
actual sociedade portuguesa na sua vertente tecnológica. 
O trabalho prático debruçou-se sobre três agentes principais: a População 
Reclusa, as Entidades Oficiais (na figura dos técnicos, professores e 
formadores), e a rede social de apoio dos reclusos participantes. Através da 
aplicação de Inquéritos por Questionário e Inquéritos por Entrevista 
recolheram-se os dados fundamentais à análise e obtenção de resultados. 
A utilização da Internet pode ser uma mais-valia na reabilitação e reinserção 
social pós-reclusão, quer por proporcionar a comunicação com a rede social de 
apoio do recluso e permitir-lhe maior estabilidade emocional quer por contribuir 
para a preparação do indivíduo com as habilitações e capacidades 
necessárias a um retorno pleno a uma vida profissional activa e bem sucedida. 
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abstract 
 
This study approaches a thematic related with the subject “Physical Freedom 
versus Virtual Freedom” having its focus in the use of the Internet by inmates in 
the Portuguese Penal System. The main purpose of this investigation is to 
understand if access to the Internet by Portuguese inmates can be a reality 
and, if yes, what implications that usage would have in inmates lives. 
The theoretical support is based on themes such as the prison concept, prison 
models, incarceration as a means of punishment or correction, Portuguese 
Penal System, Internet and its security limitations, and Portuguese society 
specially in its recently acquired technological nature. 
There where three main participants in this study: Portuguese inmates, official 
entities (teachers, social workers, directors), and the social support network of 
the participants inmates. The data collection methods used were inquiries and 
interviews. 
Usage of Internet can be very helpful when related to rehabilitation and social 
re-entry, either for allowing the inmate to connect in a regular fashion with the 
respective social network and thus contributing for his emotional stability, and 
for preparing the inmate with the skills and abilities to build a new and 
successful professional path. 
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“O escopo dos presídios é possibilitar a passageira exclusão do preso do convívio em sociedade, 
com intuito de haver reeducação e reabilitação para promover a paz social.” 
 
Bruno Manoel Rocha da Costa 
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1. INTRODUÇÃO 
A abordagem da temática da “Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses.” envolve-se de alguns conceitos que importa explorar numa fase introdutória. 
A prisão é uma metodologia ou ferramenta de controlo social que age através da punição e da 
reinserção social. Assim deveria ser. Segundo António Pedro Dores, a instituição prisional deveria ser 
“um símbolo e uma esperança de modernidade”, uma “garantia de igualdade formal no tratamento de 
toda a transgressão e de todo o transgressor, através de um sistema de transformação, em tempo de 
prisão, da culpa abstracta dos crimes cometidos em concreto” (Dores et al., 2003, p. 77). A prisão deveria, 
então, perante um criminoso condenado, ter um comportamento de acolhimento para punição, 
acompanhado de acções que contribuíssem para a compreensão do comportamento erróneo por parte do 
recluso, de forma a este poder iniciar a sua reabilitação, com o objectivo último de se reintegrar ou 
reinserir na sociedade, ainda dentro da instituição e, mais especificamente, aquando do término da 
reclusão. 
A reinserção social depende de vários factores, de conceitos estruturantes da problemática em 
estudo, tais como reabilitação, integração e reintegração, ou inclusão (Wilson, 2008). Conceitos 
entendidos como necessários a todo o processo de punição, encarceramento, e libertação. Reinserir é 
permitir o regresso a um local anterior. Reabilitar é ajudar, preparar para a reinserção social, restituir a 
estima pessoal e pública, regenerar moralmente. Integração é, em sociologia, sinónimo de adaptação, 
incorporação num determinado contexto. Inclusão é estar dentro ou fazer parte de um grupo, é abranger, 
compreender 1 (Priberam, 2010). 
O conceito de “reabilitação within doors” é definido por Cláudia Resende (2006) como o incentivo ao 
crescimento pessoal com o objectivo de prevenir a reincidência criminal. Sendo assim, não é possível 
pensar na reabilitação do recluso como um começo do zero. O indivíduo não perde as habilidades, 
capacidades e/ou competências que possui quando é inserido no contexto prisional. O processo de 
reabilitação deve, por isso, começar pela consideração dessas características, identificando-as e 
aproveitando-as como ponto de partida para o processo de desenvolvimento pessoal do recluso. O passado 
criminal não deve igualmente ser esquecido, ou não fosse uma realidade tão presente, afinal, o motivo da 
condição de recluso. 
                                                             
1 in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2010, http://www.priberam.pt/dlpo/dlpo.aspx?pal=chave, 
visitado a 07 de Dezembro de 2009. 
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O processo de reabilitação é dirigido ao foro pessoal, mas não pode descurar que o reinserção 
acontece ao nível social. A reabilitação não deverá, então, ser pensada sem considerar as vertentes 
familiar, educacional e profissional. Estas realidades fazem parte da vida do ser humano, do cidadão, do 
recluso, e devem manter-se necessariamente presentes, mesmo que definidas por outros contornos, 
durante a reclusão e o processo de reabilitação que lhe deve ser intrínseco e transversal. É a dicotomia 
“individual-social” que permite que a reabilitação seja plena e alcance a meta proposta: a reinserção 
social – ou readaptação social, segundo Cláudia Resende (2006). 
Reintegração é um conceito que pode ser definido como sendo, simultaneamente, um evento e 
um processo. Considera-se um evento pelo facto de ter que haver aceitação por parte da comunidade do 
recluso no momento do seu retorno ao “mundo exterior”, e um processo pela libertação do recluso, sem 
lugar à reincidência, e contribuindo para a sociedade em que se insere (Borzycki & Baldry, 2003, citado 
por Wilson, 2008). Também referida por Wilson (2008) é a definição de Brown, Spencer e Deakin (2007, p. 
33) para os quais reabilitação é o processo em que são dados ao recluso, em resultado da sua mudança 
comportamental, os direitos e privilégios que tinha antes da reclusão. Para Worrall e Hoy (2005, p. 11), 
citado por Wilson (2008), o indivíduo define-se pelas circunstâncias pessoais, sociais e físicas, e a 
alteração comportamental depende de uma mudança nos contextos dessas circunstâncias. 
O percurso de passagem por um período de reclusão deve, em conclusão, pautar-se pela 
intervenção na reabilitação do recluso, tendo em vista a respectiva reinserção social plena – sem espaço 
para a reincidência – após a reclusão. O sucesso deste processo depende do trabalho nas áreas humanas 
mais significativas do indivíduo, nomeadamente, a pessoal (habilidades, capacidades e competências), a 
da rede social de apoio (família e amigos) e a profissional (educação, formação e emprego). 
Pode afirmar-se que o conceito recluso é, no contexto desta investigação, um dos principais alvos 
de análise. Ser ou estar recluso significa estar confinado a um espaço específico e determinado. Ser 
recluso numa instituição governamental implica a exigência de cumprir um conjunto de regras 
definidas pela entidade controladora. Contudo, em nenhum momento, quer o órgão de reclusão quer o 
indivíduo recluso deixam de estar inseridos na sociedade. Este é um ponto que se considera de extrema 
importância para compreender o rumo da temática em estudo. Não esquecer que o recluso, enquanto o é, 
não deixa de ser, simultaneamente, cidadão. O período de reclusão, que implica o distanciamento físico 
da realidade anterior, e o confinamento a uma nova realidade geográfica, não lhe retiram os direitos e 
deveres que tinha como adquiridos antes da reclusão. Eles entram, apenas, numa fase de redução ou de 
pausa. Por este motivo, ao longo desta dissertação e sempre que se revelar necessário, o termo recluso 
vai ser associado ao termo cidadão, com o objectivo de reforçar essa condição que não deixa de existir 
perante e durante uma alteração da condição de vida. Aplicar-se-á então a expressão “cidadão-recluso”. 
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Compreender é, agora, o mote. Compreender se estes conceitos fazem parte do cenário prisional 
português, que contornos adquirem, que reflexo têm na vida do recluso, durante e após a reclusão, e, 
ulteriormente, que impacto têm na sociedade portuguesa. 
1.1 LIMITES TECNOLÓGICOS NO CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 
A tecnologia é uma vertente cada vez mais presente no dia-a-dia das sociedades actuais. Está 
presente em vários sectores da vida dos cidadãos, seja de cariz pessoal, social ou profissional. A Internet 
é uma ferramenta tecnológica que transformou as distâncias, minimizando-as, a troca de informação e 
a comunicação. E o evoluir da indústria dos veículos/instrumentos de acesso/utilização da mesma 
resultou numa variedade de suportes. Desde os (primeiros) computadores, aos (recentes) ipad, passando 
pelos telemóveis, existe uma enorme variedade de meios de acesso à Internet. 
No âmbito desta investigação, o acesso à Internet vai ser considerado apenas a partir de um 
computador. Isto deve-se essencialmente a razões de ordem logística e de segurança, não 
especificamente relacionadas com a presente investigação, mas com o que idealiza poder ser esta 
realidade estudada. De facto, o acesso a telemóveis nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses (EPP), 
de forma transversal e estruturada, não se verifica.2 Para além do facto de a posse de um telemóvel, e 
especificamente de um telemóvel com acesso à Internet depender do perfil económico do recluso ou da 
respectiva família – o que já por si reflecte uma discrepância de direitos e de igualdade que não contribui 
para o ambiente pacífico que se pretende que haja nos EPP –, sendo o acesso feito sem um terceiro 
elemento que tenha o papel de controlador/orientador das acções, pode verificar-se um decréscimo 
acentuado do nível de controlo da utilização feita. 
Pelos motivos apresentados, esta investigação visa o estudo da utilização da Internet em contexto 
prisional por parte dos reclusos, a partir do computador, num espaço comum (biblioteca, escola, sala de 
formação). Aproximando este cenário ao cenário que se pode considerar ser o mais ordinário num 
processo de aprendizagem/utilização da Internet. 
                                                             
2 No Estabelecimento Prisional de Coimbra a utilização de telemóveis foi possível, durante um período 
específico, com controlo dos contactos utilizados por parte dos serviços do Estabelecimento Prisional. 
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1.2 RELEVÂNCIA DO TRABALHO 
«O essencial é procurar corrigir, reeducar, "curar"» (Foucault, 1975, p. 13). 
No contexto social português actual, em que as novas tecnologias e, em especial, a Internet, 
assumiram um papel indispensável no dia-a-dia dos indivíduos e nas relações humanas, e que a 
reinserção social pós-reclusão é uma temática chave na legislação relativa ao Sistema Prisional 
Português, a disponibilização destes serviços apresenta-se como um potencial factor de reabilitação e 
reintegração social dos reclusos. O que está definido nas Regras Penitenciárias Europeias e é seguido 
pela Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP): «Os reclusos devem ser autorizados a comunicar, 
tão frequentemente quanto possível, por carta, telefone ou outros meios de comunicação, com a sua 
família, com terceiros e com representantes de organizações do exterior (…)»3 (Conselho da Europa, 
2006, p. 10). 
Neste contexto, o presente estudo aborda questões relacionadas com o tema “Liberdade Física 
versus Liberdade Virtual”, tendo o foco na utilização da Internet por parte dos reclusos na rede de 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses. Assim, a investigação teve como questões iniciais as 
seguintes: 
• A utilização da Internet pelos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses constitui 
uma deturpação da condição a que o indivíduo está sujeito? 
• Enviar uma mensagem por correio tradicional é mais seguro (aceitável) do que enviar um 
mensagem por correio electrónico?  
• Poderá o acesso ao correio electrónico tornar-se uma realidade para os reclusos dos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses se, tal como com o correio tradicional, existir uma 
filtragem de segurança das mensagens enviadas? 
• Os reclusos que por motivos burocráticos e/ou legislativos estejam num Estabelecimento 
Prisional longe da sua área de residência e das respectivas famílias poderão beneficiar de um 
sistema de visitas com base no formato de videoconferência através da utilização de ferramentas 
como o skype de forma a contrariar o distanciamento emocional e físico a que estão sujeitos? 
Estas e outras perguntas serviram de catalisador à definição da problemática desta investigação. 
Não sendo relevante qualquer opinião pessoal que se possa obter como resposta, tornou-se primordial 
perceber como esta problemática acontece no Sistema Prisional Português. 
                                                             
3 Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. 
http://www.dgsp.mj.pt/paginas/documentos/informacoes/legislacao/RPEuropeias.pdf 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 7 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
A existência de acesso à Internet por parte dos reclusos dos Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses não é uma realidade. E, talvez em resultado disso, não existam informações concisas e 
objectivas quanto às limitações necessárias ao eventual uso da Internet por parte dos reclusos de forma a 
garantir o cumprimento das limitações à liberdade a que o indivíduo está sujeito e a segurança da 
sociedade. Apesar do desconhecimento e escassa abordagem científica ao tema em Portugal, 
considerando a evolução dos sistemas informáticos ao nível da segurança e controlo da informação e 
acção na rede por parte do utilizador comum, parece revelar-se fácil alcançar um compromisso 
equilibrado entre o acesso a um serviço por parte dos reclusos e a manutenção da estabilidade social. 
Exemplo disso é o projecto Trulincs4 (Lombardi, 2009), um programa desenvolvido nos Estados Unidos da 
América que permite que os reclusos tenham acesso limitado ao uso da Internet de forma a capacitá-los 
para o envio e recepção de correio electrónico sem que para tal tenham contacto directo com o 
computador e, consequentemente, com a Internet. 
Não esquecendo que a reinserção social dos reclusos tem-se mostrado cada vez mais relevante 
para a sociedade portuguesa (Governo Português, 1979), esta investigação e respectivos resultados 
propõem-se compreender a estrutura do Sistema Prisional Português dentro da temática desta 
dissertação, e ser um incentivo à evolução de mentalidades, comportamentos, e vida da População 
Prisional Portuguesa em particular e, em consequência, da população portuguesa em geral. 
No seguimento desta intenção, é relevante apresentar as respostas dadas a algumas perguntas 
colocadas relativamente à importância da investigação5. Assim, reflecte-se, de seguida, sobre o valor 
acrescido que o presente estudo pode trazer a várias áreas, sejam de ordem científica, social, 
comportamental, organizacional, tecnológica, ou outras. 
Segundo o actual paradigma da Web Social a comunicação e as relações humanas ganharam 
veículos e formas substancialmente diversificadas provocando uma mudança no seu próprio perfil. 
Tendo em consideração que esta investigação pretende incentivar a reabilitação pessoal e a reinserção 
social dos reclusos portugueses, trazendo uma nova visão relativamente à liberdade e restrições que um 
                                                             
4 The Trust Fund Limited Inmate Computer System – TRULINCS, programa desenvolvido Federal Bureau 
of Prisons. Disponível em http://www.bop.gov/inmate_programs/trulincs_faq.jsp, consultado em 12 de Janeiro de 
2010. (BOP) 
5 Estas perguntas e respostas fizeram parte de uma actividade orientada pela professora Margarida 
Almeida na aula de Seminário de 27 de Novembro de 2009. Em resultado da sua pertinência foram incorporadas 
no quadro teórico desta investigação. 
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indivíduo deve ter, ou tem, enquanto recluso, levar-lhe ou trazê-lo a esse “novo mundo” de comunicação 
síncrona, relação social virtual, e/ou acesso a uma variado portefólio de informação, com o objectivo de 
contribuir para um pleno retorno à “sociedade exterior” (trabalhando logo desde o momento da reclusão), 
parece ser um caminho lógico e socialmente profícuo pelo qual seguir. 
Desde sempre e, sem excepção, actualmente, está muito vincada no senso comum a ideia de que 
o interior dos Estabelecimentos Prisionais é um espaço à parte da sociedade, um local pelo qual não há 
muito interesse e com o qual se quer o mínimo de contacto possível, por ser um lugar que se entende 
como desagradável, símbolo de exclusão social, de incumprimento da lei, de fuga aos padrões sociais 
instituídos. A reacção comum é de aversão, distanciamento, desinteresse. Para além destes 
sentimentos, ou em resultado deles, propaga-se a ideia de que quem cumpre uma pena de prisão deve 
ser quase esquecido, dotado ao abandono, deixado numa condição semelhante à de um náufrago, sem 
acesso aos bens essenciais, para cumprimento da pena, e como se essa fosse também condição da 
punição. Por se considerar estes pensamentos e atitudes como não sendo as mais indicadas, 
especialmente tendo em consideração que o objectivo da reclusão deve ser a reabilitação para a 
reinserção social do recluso, considera-se que esta investigação pode contribuir para que todos aqueles 
que estão envolvidos nesta realidade (que na verdade são todos os que compõem a sociedade portuguesa), 
sejam o cidadão comum, as entidades oficiais – representadas pelo Ministério da Justiça (MJ), pela 
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, e pelos técnicos dos Estabelecimentos Prisionais –, e 
naturalmente, os reclusos e a respectiva rede social de apoio, encarem a reclusão não como uma 
"exclusão social total" mas como uma "privação temporária do direito de liberdade". 
O sistema prisional português não estando separado da sociedade portuguesa, antes pelo 
contrário, interligado a ela, merece usufruir da mesma atenção, dedicação e empenho. É necessário 
entender o sistema como uma realidade comum à “nossa”, e perceber que a população prisional pode 
usufruir de serviços que não corrompem, por si só, o cumprimento do objectivo da pena, e que poderão 
ter um contributo na reinserção social pós-reclusão. 
O eventual contributo através de serviços, cujo acesso e utilização podem contrariar a reincidência 
e reformar os “cidadãos-reclusos”, nesta lógica de sistema e organização social da qual os 
Estabelecimentos Prisionais fazem parte, não contribuirá apenas para o contexto mais reduzido na 
forma do indivíduo. Este é apenas o ponto nevrálgico de todo o organismo, o epicentro a partir do qual a 
acção se inicia e do qual os efeitos se propagam. Por ordem decrescente de impacto, os resultados 
afectariam o indivíduo (“cidadão-recluso”), a respectiva rede social de apoio (família e amigos), a 
instituição de reclusão (Estabelecimento Prisional), o sistema prisional português (DGSP e MJ), e a 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 9 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
sociedade portuguesa em geral. Nesta perspectiva, a contribuição, a evolução e a valorização são 
transversais a toda a sociedade portuguesa. 
Esta investigação procura ter uma abordagem crítica mas também entusiasta. Não se confunda 
entusiasta com parcial. Entenda-se que se pretende procurar e construir uma nova visão sobre uma 
problemática social específica e, consequentemente, apresentar alternativas. Para isso, segue-se uma 
lógica crítica, que questiona a forma como esta problemática social foi e é até hoje encarada no contexto 
global e, particularmente, no contexto social português. 
1.3 QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 
Apresentada e explicada a problemática que deu origem a esta investigação urge definir-se, mais 
especificamente, que perguntas se pretende obter resposta. Foram, assim, desenhadas duas questões de 
investigação. São elas: 
- De que forma o acesso à Internet por parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses poderá ser uma realidade? 
- Que implicações teria na vida dos reclusos a utilização da Internet nos Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses? 
1.4 OBJECTIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS 
Esta investigação tem, em primeiro lugar, a intenção de perceber se uma alteração das condições 
de acesso à Internet poderá constituir uma mais-valia na vida dos reclusos dos Estabelecimentos 
Prisionais portugueses e, em consequência, para a sociedade em que se inserem, não só pela 
valorização de competências mas também pela potencial reinserção social mais eficaz e plena. 
Em segundo lugar, sendo o cenário resultante do primeiro objectivo aquele em que a utilização da 
Internet é realmente uma mais-valia, esta investigação propõe-se definir de que forma esse 
melhoramento poderá ser posto em prática nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses (EPP). 
Perceber como a ideia da integração da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses, e 
consequentemente na vida do recluso, é encarada pelos agentes/actores do Sistema Prisional Português 
– reclusos, técnicos, directores –, e como poderia ser concretizada, são desafios aliciantes e inovadores. 
Com estas questões pretende perceber-se se o acesso à Internet neste contexto específico se 
verifica e, se sim, com que contornos, restrições, necessidades, etc. Procura-se também “descobrir-se” 
as vantagens/desvantagens dessa realidade na vida dos principais actores em causa, os reclusos. No 
sentido de desenhar o molde adequado a esta realidade particular e sui generis. 
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1.5 RESULTADOS ESPERADOS 
Espera-se que o resultado deste trabalho de investigação resulte numa melhor identificação e 
compreensão de um processo social específico, em certa medida transversal à sociedade portuguesa. 
Espera-se, igualmente, que este trabalho de investigação contribua com directrizes relativamente à 
possível aplicação da tecnologia Internet no contexto social em estudo. 
Resumidamente e de uma forma geral, o principal resultado esperado é o de contribuir para um 
novo e melhor entendimento do fenómeno observável, ou seja, da utilização da Internet nos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses. 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 
Este documento compõe-se por sete secções principais. A Introdução dedica-se a explicitar os 
limites tecnológicas da área de investigação, a relevância do trabalho, a apresentar as questão de 
investigação, os objectivos gerais e específicos, os resultados esperados e a estrutura do trabalho. 
A segunda secção, relativa ao enquadramento teórico – “A Prisão / O Estabelecimento Prisional” –, 
faz a contextualização sociológica, abordando os temas “Modelos Prisionais” e “Reclusão versus 
Sociedade”; analisa o “Sistema Prisional Português”, explorando as temáticas “Encarceramento: 
Reabilitação ou Reincidência” e “Dando Forma à Reinserção”, procurando perceber como a vida em 
reclusão e a preparação para a saída é vista e trabalhada; em “O que se Pensa e Faz Noutros Países: EUA, 
Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia” expõem-se exemplos de outros países, seja pelo 
aperfeiçoamento de políticas seja pelo desenvolvimento de metodologias tecnológicas próprias; na 
secção “A “Invasão” da Internet” é abordada a temática “Segurança/Filtros” que revela algumas das 
inovações já existente na área; e, por último, no capítulo “Perfil Tecnológico Português” procura-se 
explanar as políticas desenvolvidas em Portugal nos últimos anos que parecem proporcionar um 
contexto favorável à temática em estudo. 
No capítulo “Metodologia de Investigação” apresenta-se o planeamento e desenvolvimento do 
trabalho empírico referindo-se, explicando e justificando os procedimentos metodológicos adoptados, o 
modelo de análise definido, as técnicas e instrumentos de recolha de dados, o processo de definição da 
amostra de reclusos (que se compõe por cinco subcapítulos relativos às cinco fases do mesmo), e os 
participantes escolhidos. 
Na secção seguinte, “Caracterização do Objecto de Estudo”, inicia-se a análise dos resultados do 
trabalho de campo. Há uma abordagem geral relativa ao “Enquadramento Institucional” em que se 
explica sucintamente o que são cada um dos departamentos envolvidos na temática, e secções dedicadas 
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a cada um dos grupos sociais abordados e analisados na investigação. Ou seja, os “Profissionais dos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses”, a “População Reclusa”, e a “rede social de apoio ”. 
No capítulo seguinte apresentam-se as conclusões obtidas, as dificuldades e mais-valias 
identificadas ao longo da investigação, e fazem-se sugestões para trabalhos futuros que sigam, de 
alguma forma, a linha de orientação temática deste estudo. 
As referências bibliográficas que serviram de suporte teórico à presente investigação podem ser 
consultadas no capítulo sexto. 
No último capítulo apresentam-se todos os anexos que permitem ter uma visão mais completa de 
todas as peças processuais envolvidas no desenvolvimento da presente investigação. 
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2. A PRISÃO / O ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
«Um preso reabilitado não é alguém que aprendeu a sobreviver bem na prisão, mas 
uma pessoa que tem êxito no mundo externo à prisão no pós-reclusão» (Coyle, 2002, p. 
84). 
2.1 CONTEXTO SOCIOLÓGICO 
São diversos os termos para definir Estabelecimento Prisional. Em português podem aplicar-se 
“prisão”, “cárcere”, ou “cadeia”, sendo o mais comum e mais utilizado “prisão”. “Prisão” deriva do latim 
prēnsiō, “acção ou poder de prender alguém”. Prēnsiō deriva por sua vez dos verbos prehendere ou 
prēndere, que significam “apreender”, “colocar sob custódia”, “deter”. Prēnsiō surge no século XII no 
Francês Antigo com a forma prison e com o sentido “captura” e “local de aprisionamento”. É possível que 
estes termos, com estes sentidos, existissem antes. Contudo, o primeiro registo só se verifica no século 
XII, sendo o termo “cativeiro” adoptado na mesma época. No Inglês Antigo, a palavra prison, derivada da 
prison do Francês Antigo, surgiu como prisoun cujo primeiro registo data de antes de 1121 com o sentido 
imprisonment (do português “aprisionamento”). O sentido “local de aprisionamento” é registado numa 
cópia de um texto datada de antes de 1225. (Online Etymology Dictionary) 
Desde que o ser humano se organizou em sociedade que os actos praticados fora das regras 
estabelecidas pelos elementos que a constituem são alvo de punição, de forma a manter o bom 
funcionamento da estrutura e organização sociais. Mesmo nas sociedades primitivas este método de 
controlo do bem-estar social era aplicado, havendo, de acordo com o tipo de acto criminoso cometido, um 
tipo de castigo “apropriado”, fosse na forma de “expulsão do grupo, de ostracismo, de morte”, ou de 
amputação (Nascimento, 2009, p. 17). 
As masmorras da antiguidade eram cenários de doença, miséria e degradação humana, 
onde os condenados eram deixados a apodrecer. Eram locais de detenção nos quais o 
culpado cumpria o seu castigo e era necessário garantir apenas que não morresse de 
fome e que não fugisse (Cannat, 1955), alguns aguardando apenas a morte pela 
“justiça”. (Nascimento, 2009, p. 17) 
Nem sempre o espaço prisional foi organizado e conduzido da forma que conhecemos 
actualmente. Nos séculos XVI e XVII as sanções para comportamentos criminais eram realizadas em 
praça pública perante quem fosse a passar e quem quisesse parar para assistir, de forma a envergonhar o 
criminoso e a intimidar os outros cidadãos susceptíveis de cometer actos criminosos. Nesta altura, a 
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punição para grande parte das ofensas criminais era a pena de morte. Efectivamente, aquilo a que se 
poderia chamar de Estabelecimento Prisional era usado para manter em cárcere os criminosos que 
aguardavam para serem presentes a tribunal ou que já aguardavam a decisão do tribunal relativamente à 
pena a aplicar. Ou seja, o cárcere raramente era usado como uma forma de punição por si só. Em 
resultado disto, nesses espaços de encarceramento não havia distinção ou separação por secções entre 
os detidos, tal como se verifica actualmente, fosse de género, idade ou tipo de crime. De facto, não havia 
um sistema prisional organizado, com serviços e apoios aos encarcerados. A inovação mais relevante 
que se verificou neste período foi a criação do protótipo das que viriam a ser as casas de correcção da 
actualidade. 
O século XVIII ficou marcado pela oposição à pena de morte. Defendia-se, então, que esta pena 
apenas deveria ser aplicada nos casos de crimes mais sérios. Os Júris recusavam-se a punir um ladrão 
com uma pena tão pesada como seria a pena de morte para o tipo de crime cometido. Acompanhando este 
pensamento e na procura de um quadro penal mais adequado, é em meados do mesmo século que o 
trabalho forçado começa a ser visto como uma medida de punição adequada a certos tipos de crime. A 
prisão torna-se também numa medida de pena possível. Ou seja, o encarceramento passa a ser 
considerado e aplicado como medida de punição, e já não apenas como um momento de transição entre o 
crime e o castigo. A primeira medida legal nesse sentido foi promulgada em 1776 na Declaração de 
Independência do Estado da Pensilvânia onde se declarava que, a partir de então, os castigos corporais 
seriam substituídos pelo encarceramento. Em 1777, John Howard6 insurge-se contra o sistema prisional 
britânico afirmando considerá-lo “desorganizado, bárbaro e sujo” (The Howard League for Penal 
                                                             
6 John Howard (02 de Setembro de 1726 – 20 de Janeiro de 1790) era filantropo e foi o primeiro 
Reformista britânico. Ignorando o clima tenso resultante da Guerra dos Sete Anos que opunham Inglaterra e 
França, Howard dirigia-se de Espanha para Portugal com a intenção de testemunhar o impacto do terramoto de 
1755 em Lisboa. O navio em que viajava é interceptado pelo exército francês e Howard é encarcerado em Brest 
durante seis dias e transferido de seguida para outro estabelecimento também localizado na costa francesa. Ao 
fim de dois meses a sua libertação foi conseguida com a negociação da troca por um oficial francês prisioneiro do 
exército britânico. Imediatamente após a sua libertação, Howard dirigiu-se à Commissioners of Sick and 
Wounded Seamen em Londres para pedir ajuda para os reclusos com quem privara em cativeiro. Em 1773, 
torna-se no xerife de Bedfordshire. Passa os dezassete anos seguintes a viajar a cavalo ou de caleche por todo o 
Reino Unido, países europeus do continente, Moscovo e, inclusive, Constantinopla. A obra The State of Prisons in 
England and Wales, descreve detalhadamente todos os factos que John Howard testemunhara na primeira 
pessoa. Durante a sua vida, The State of Prisons in England and Wales teve três edições, e em cada nova edição 
Howard acrescentava um apêndice com a actualização dos dados recolhidos no seu trabalho de campo. (Hay) 
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Reform). Oficialmente, em The State of the prisons in England and Wales, Howard declara a necessidade 
de se fazerem reformas profundas que passavam pela inclusão de recursos humanos qualificados, 
inspecção externa, uma dieta alimentar equilibrada e outras necessidades com vista ao bem-estar dos 
reclusos no Estabelecimento Prisional. Como salientado por Ana Nascimento (2009, p. 18) citando 
Santos (2003), desde então “as condições do cumprimento da pena têm sido a preocupação daqueles que 
defendem a necessidade de aumentar a eficiência da prisão sobre o comportamento dos reclusos”. 
Paralelamente, Jeremy Bentham e outros Reformistas da mesma época acreditavam que os 
reclusos deveriam estar sujeitos a um regime severo, mas que isso não deveria interferir com a saúde 
dos mesmos. Os esforços dos Reformistas levaram à implementação da separação por género e a 
melhorias nas condições de saneamento básico nos Estabelecimentos Prisionais. 
Em 1789 o pelourinho é abolido em França, e em 1791 o Código Penal Francês, inspirado pela 
declaração de John Howard, é alterado de forma a ir ao encontro das mesmas ideias (Cannat ,1955, citado 
por Nascimento, 2009) – nomeadamente, a abolição da confissão pública –, e em consequência, a 
restante Europa segue-lhe o exemplo (Barth et alli, 2003, citado por Nascimento, 2009). 
É, efectivamente, a partir do final do século XVIII e início do século XIX que a até então aplicada 
forma de punição pública, entendida, vista e tratada como um espectáculo, começa a desaparecer das 
principais praças mundiais da altura. Esta alteração de visão do quadro penal, começou a constatar-se 
muito em resultado da tomada de consciência de que o método punitivo aplicado se aproximava do 
comportamento do próprio acusado. 
“(…) e como as funções da cerimônia penal deixavam pouco a pouco de ser 
compreendidas, ficou a suspeita de que tal rito que dava um "fecho" ao crime mantinha 
com ele afinidades espúrias: igualando-o, ou mesmo ultrapassando-o em selvageria, 
acostumando os espectadores a uma ferocidade de que todos queriam vê-los afastados, 
mostrando-lhes a freqüência dos crimes, fazendo o carrasco se parecer com criminoso, 
os juizes aos assassinos, invertendo no último momento os papéis, fazendo do supliciado 
um objeto de piedade e de admiração.” (Foucault, 1975, pp. 12-13) 
A punição torna-se ineficaz perante uma sociedade em evolução, capaz de perceber que os 
métodos penais fatalistas já não têm o efeito que se pretende. Tal como Foucault (1975, p. 13) afirma, “a 
certeza de ser punido é que deve desviar o homem do crime e não mais o abominável teatro” da execução 
da pena. A execução passa a ser encarada “como uma vergonha suplementar que a justiça tem vergonha 
de impor ao condenado” (Foucault, 1975, p. 13). É indecoroso ser passível de punição, mas pouco glorioso 
punir. Daí esse duplo sistema de protecção que a justiça estabeleceu entre ela e o castigo que ela impõe. 
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«…o essencial da pena que nós, juízes, infligimos não creiais que consista em punir; o essencial é 
procurar corrigir, reeducar, "curar".» (Foucault, 1975, p. 13) 
Com a eliminação do espectáculo público punitivo, extingue-se também o poder sobre a condição 
física do condenado – não a condição física geográfica ou a de mobilidade, mas a condição física de 
punição e controlo pela dor. Tal como já referido, nas sociedades modernas, pode ler-se desde o século 
XIX com regozijo e satisfação a concretização do desejo expresso por Rush em 1787: 
“Só posso esperar que não esteja longe o tempo em que as forças, o pelourinho, o 
patíbulo, o chicote, a roda, serão considerados, na história dos suplícios, como as marcas 
da barbárie dos séculos e dos países e como as provas da fraca influência da razão e da 
religião sobre o espírito humano.” (Foucault, 1975, p. 14) 
A primeira metade do século XIX testemunhou um marco decisivo na história das punições. A 
pena capital era, nessa época, considerada uma medida desadequada à maioria dos crimes. As punições 
em praça pública era vistas como ultrapassadas. A meio do século nenhum criminoso poderia ser 
condenado com pena capital excepto de tivesse cometido um homicídio (The Howard League for Penal 
Reform). Os Estabelecimentos Prisionais passam a ser vistos como instituições de utilidade pública, 
com uma dupla missão, a de correcção dos reclusos e a missão económica, no sentido em que a 
produção interna resulta em lucro para o Estabelecimento Prisional (Nascimento, 2009).  
No século XIX os Estabelecimentos Prisionais passaram a estar integrados na organização do 
Estado, sendo parte integrante dele, regidos pela respectiva legislação e directrizes. O Prison Act de 1898 
reafirmou a reabilitação como sendo o principal objectivo dos regimes prisionais, abrindo a porta para o 
término do trabalho forçado, transformando-o antes em trabalho produtivo e numa contribuição para o 
bem-estar do recluso aquando da sua saída do Estabelecimento Prisional (The Howard League for Penal 
Reform). 
No século XX a progressão do sistema prisional continuou o desenvolvimento iniciado no século 
anterior. Um dos grandes avanços conseguidos nesta altura foi a separação dos reclusos de idades mais 
jovens. Para estes criou-se um ambiente de preparação física intensa, instrução técnica e educacional e 
um sentido moral apurado. O recluso deveria passar uma série de níveis, baseados em privilégios, até à 
data da sua saída (The Howard League for Penal Reform). É também neste século que começam a ser 
consideradas alternativas ao encarceramento, métodos que tivessem reflexos menos nocivos e mais 
eficazes no reclusos. Essas alternativas poderiam passar por penas a cumprir em regime aberto ou 
probatório (Cunha & Bastos, 2007). 
A primeira “prisão aberta” dos EUA foi construída no ano de 1933 em New Hall Camp, em 
Wakefield. A teoria por detrás deste modelo de punição baseava-se na ideia bem clara no discurso do 
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reformista penal Sir Alex Paterson: “Não é possível treinar o homem para a liberdade em situação de 
cativeiro” (The Howard League for Penal Reform). 
António Pedro Dores, no artigo “A Modernização das Prisões”, faz uma análise da forma como a 
instituição prisional é utilizada relacionando a sua organização e objectivos com a evolução política e 
social a ela contemporânea. Procura “estabelecer a influência da história comum da modernidade, que 
une povos e estados que a ela aderem, nos sistemas prisionais em geral” (Dores et al., 2003, p. 81). São 
distinguidas quatro fases no período que compreende o século XX (ver anexo 1 Mudanças da configuração 
moderna da prisão: características gerais e prisionais de diferentes etapas históricas). As duas mais 
recentes são identificadas como o Estado Social, que vai desde o final das Grandes Guerras (1946) até ao 
final da Guerra Fria (1989), e o da Globalização que se desenrola de 1989 até ao momento actual. No que 
diz respeito aos objectivos dominantes da prisão, o autor defende que, no caso do período do Estado Social 
esse terá sido o da reintegração social dos condenados; e que os princípios organizativos da prisão eram a 
reeducação social e preparação para a reintegração. 
Considerando que a prisão é uma instituição que “surge como um símbolo e uma esperança de 
modernidade.” (Dores et al., 2003, p. 77), os princípios definidos para a era denominada de Estado Social 
parecem ser os mais ajustados. No entanto, segundo Dores (2003), no período subsequente assiste-se à 
crescente predominância da sociedade da vigilância – sendo esse, aparentemente, o foco da prisão –, e a 
uma organização cada vez mais centrada na diversidade e pluralismo de práticas e poderes internos e 
externos. Esta mudança de objectivo e organização revela, do ponto de vista humanístico, um decadência 
evolutiva, o que pode ser considerado factor revelador de que as “estruturas sociais têm consequência 
nas formas de activar as instituições prisionais, e portanto na organização da vida nas prisões.” (Dores et 
al., 2003, p. 88). 
A instituição prisional é indissociável da sociedade da qual faz parte, pois está sujeita às 
“tendências de transformação características de cada época histórica e sofre as polémicas jurídicas, 
administrativas, políticas e públicas” que a gerem (Dores et al., 2003, p. 88). Apesar desta relação 
próxima de interferência, há lugar a alguma resistência, natural da condição especial das instituições 
prisionais, que adquiriram ao longo dos tempos dinâmicas muito próprias, resultantes das vivências 
específicas experienciadas. Não obstante, a delineação de programas ajustados, com metodologias 
adequadas e funcionais, não receberá (não pelo menos durante muito tempo) resistência por parte destas 
instituições. 
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2.1.1 MODELOS PRISIONAIS 
O sistema Panóptico deve a sua forma ao modelo arquitectónico de Estabelecimento Prisional (ver 
anexo 2 Design do Panóptico e anexo 3 Panóptico, perspectiva do interior) criado por Jeremy Bentham em 
1791 (séc. XVIII), que consiste num edifício de alçado redondo, onde no espaço central se situam a sala de 
direcção e a torre de vigilância e a partir do qual se desenvolvem alas compostas por celas individuais 
voltadas para o centro comum (Nascimento, 2009). Esta arquitectura de estrutura centralizada serviu de 
modelo às construções de Estabelecimentos Prisionais realizadas na metade de século que se seguiu. 
O modelo Pensilvânico ou de Filadélfia, criado por John D. Cray na Prisão de Auburn no século 
XIX, baseava-se no encarceramento em espaços reduzidos, num ambiente de total isolamento propício à 
meditação espiritual, e sem qualquer actividade de sociabilização. A vertente positiva deste modelo 
consistia na manutenção do recluso em regime de isolamento e na contribuição para boas condições de 
higiene, e negativo pelo facto de o isolamento excessivo provocar graves distúrbios psicológicos. Os 
reclusos executavam trabalho forçado em grupos durante o dia e eram confinados à solidão nas 
respectivas celas durante a noite. Esta característica de isolamento foi o factor determinante neste 
modelo que, em resultado da ausência de diálogo e interacção entre os reclusos, privando-os da noção de 
si próprios – noção de self –, os tornava mais obedientes e susceptíveis ao controlo dos guardas 
(Nascimento, 2009). 
O principal objectivo deste modelo era a manutenção da paz no estabelecimento pelo supervisão e 
controlo total e contínuo dos reclusos. A característica centralizadora da vigia e do olhar controlador 
transmitiam ao recluso a sensação de estar sob constante observação. “O facto de se saberem 
permanentemente observados induzia nos reclusos um estado de permanente inquietude” (Nascimento, 
2009, p. 19), e legava a toda a população prisional “um estado consciente e permanente de visibilidade que 
assegura o funcionamento automático do poder” (Foucault, 1975, p. 166). 
Wise (2002) acrescenta que a mais-valia do modelo Panóptico reside não exactamente na 
observação constante, mas no efeito inibidor que a observação constante tem sobre os reclusos. Ou seja, 
não tendo certeza de quando algum guarda o estaria a observar o recluso teria que se auto-controlar e 
auto-disciplinar a todo o instante (Wise, 2002).  
O sistema Progressivo consistia em distribui o tempo de duração da pena em etapas de forma a 
que, progressivamente, o recluso se fosse reabilitando e a disciplina que lhe era imposta fosse 
diminuindo, dando-lhe uma cada vez maior autonomia, responsabilidade e liberdade. A evolução pelas 
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etapas7 definidas dependia, naturalmente, da evolução revelada pelo recluso e da sua atitude perante o 
trabalho. Este modelo de constante desenvolvimento com início no isolamento e conclusão em situação 
de liberdade condicional, permitia uma adaptação e preparação progressivas à saída do estabelecimento, 
favorecendo a reintegração social pós-reclusão (Nascimento, 2009). 
Os modelos teóricos de penas resultam dos modelos Pensilvânico ou de Filadélfia, do Auburn, do 
Panóptico, e do sistema progressivo (Foulcault, 1997, Santos 2003, Mirabete, 1988, como citado por Barth 
et al., 2003, como citado por Nascimento, 2009. 
2.1.2 RECLUSÃO VERSUS SOCIEDADE 
Desde o século XIX que os Estabelecimentos Prisionais com as alterações ao nível do 
entendimento do que estas instituições devem ser – no que concerne o lado imaterial e no que concerne 
a estrutura e organização físicas, com a passagem à inclusão na orgânica e controlo do Estado –, se têm 
transformado e tornado mais abertas ao exterior, para a sociedade na qual se inserem e da qual parecem 
estar frequentemente alienados. A relação dos Estabelecimentos Prisionais com o mundo exterior8 
passou a fazer-se em dois níveis principais: 
• na subordinação às instâncias superiores de governação (Estado) pelas quais são reguladas; e, 
• na dependência de bens, serviços e comunicações que existe do Estabelecimento Prisional em 
relação ao exterior (Cunha, 2004).  
Manuela da Cunha considera que a reclusão é “invariável e inevitavelmente uma interrupção, uma 
realidade entre parentesis.”, ao testemunhar que o espaço prisional é visto como um “mundo à parte” 
pela sociedade em geral (Cunha, 2004, pp. 2-3). Os Estabelecimentos Prisionais parecem ser entendidos 
como um local para onde vai quem cometeu um acto que não é aceite pelas regras da sociedade em que 
se insere, no qual deve permanecer por um período determinado pelas entidades reguladoras de acordo 
                                                             
7 Segundo Diana Gabriel (2007, p. 28) as quatro fases dividiam-se da seguinte forma: “inicialmente, o 
recluso estava sujeito a um regime de isolamento total (para expiação da pena e para observação do recluso); na 
segunda fase, era permitido ao recluso o contacto com os outros reclusos durante as actividades quotidianas 
(trabalho, escola, actos de culto); na terceira fase, o recluso poderia conviver como os outros reclusos durante as 
restantes horas do dia; finalmente na última fase, poderia ser concedida a liberdade condicional.” 
8 Cunha assinala que vários autores questionam o modelo defendido por Erving Goffman de Instituição 
Total em resultado da constatação de que nos estabelecimento prisionais existe a “penetração dos media, os 
fluxos materiais e os hetero-controlos”, in (Cunha, 2004, p. 2) 
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com o desvio social perpetrado, e durante o qual o contacto com a sua vida anterior, ou actual mas 
exterior ao seu novo contexto social, deve ser o menor possível, como se essa fosse também uma parte do 
castigo. Existe a suposição de que a separação do recluso com o mundo exterior o separa das respectivas 
relações exteriores ao universo da instituição prisional. A rigidez e opacidade dos muros dos 
Estabelecimentos Prisionais parece ser mais forte e dominante do que toda a comunicação que o recluso 
possa ter e manter com a sua vida fora da instituição, seja esta feita através de visitas regulares, 
telefonemas e/ou cartas. 
A comunicação mais escassa, a distância que se possa criar pela diferença de contextos sociais, 
não faz com que o recluso deixe o respectivo background cultural quando a sua condição de liberdade 
física muda. De facto, segundo Manuela Cunha (2004, p. 2), o que o recluso leva consigo “é mais uma 
combinação contextual deste background do que propriamente um puro produto endógeno”, é o que se 
intitula de “cultura prisional”. 
Donald Clemmer9 é o primeiro autor a usar a expressão “cultura penitenciária” para explicar o 
conceito “prisionização”, isto é, a aculturação dos valores existentes nos Estabelecimentos Prisionais. 
No limite, poderá considerar-se que a “prisionização” surge, assim, como sendo o oposto do processo 
necessário à reintegração social. Esta ideia foi contrariada por alguns autores ora por considerarem que 
não existe correlação directa entre tempo de reclusão e aculturação prisional10, ora por defenderem que a 
aculturação prisional varia de acordo com “as características organizacionais das instituições e a 
orientação que adoptam, sendo os efeitos da “prisionização” mais pronunciados naquelas que enfatizam 
a segurança e a disciplina, e mais suaves nas que se regem pela ideia de tratamento11 (Cunha, 2008, p. 
19). 
A reinserção social é um ponto crucial no estudo e entendimento da reinserção social após a 
reclusão. Na verdade, num cenário ideal, a reintegração não seria sequer posta em causa, não seria tema 
de estudo e preocupação. Considerar-se-ia o período de ausência da “sociedade livre” como um período 
que aquando do seu fim, reportaria o ex-recluso à sua vida, apenas agora com a sua presença física 
                                                             
9 Donald Clemmer. (1940) The Prison Community. Nova Iorque, Rinehart & Co. 
10  Ver David Glaser em The Effectiveness of a Prison and Parole System (Nova Iorque, Bobsmerril), e 
Stanton Wheeler em “Socialization in Correctional Communities” (American Sociological Review, n.º 26, pp. 67_-
706). 
11  David Street em The Inmate Group in Custodial and Treatment Settings (American Sociological Review, 
n.º 30, pp. 40-55). 
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constante. Durante o período de institucionalização, o recluso, com o apoio da instituição, dos técnicos e 
órgãos que a compõem, passaria por um período de “penitência”, de compreensão e redenção do acto 
criminoso cometido, seguido por uma preparação para o retorno ao “mundo exterior” em moldes cujas 
alterações fossem as necessárias para a sua plena e bem sucedida reintegração na sociedade como um 
cidadão livre. 
A noção de reintegração baseia-se na preservação dos laços sociais, das relações familiares e 
conjugais (Cunha & Bastos, 2007). Com efeito, a avaliação das relações pessoais do recluso é um factor 
determinante para a caracterização do impacto da reclusão. Não obstante, é fundamental ter em conta 
que, tal como nos contextos mais comuns e habituais, os relacionamentos sofrem alterações, terminam 
ou começam, sem que daí, por si só, se possa concluir que o estado de uma qualquer relação depende 
somente da condição de liberdade física de uma, ou até de ambas as partes. O que é certo é que as 
relações sofrem uma recontextualização incontornável considerando que um dos elementos da relação 
sofreu, ele mesmo, uma recontextualização, ou alteração da realidade presente. 
A recontextualização das relações em meio prisional é abordada por Megan Comfort e Raquel 
Matos nos respectivos estudos que, incidindo de pontos de vistas opostos, mas complementares (Cunha 
& Bastos, 2007), revelam a forma como as relações entre “cidadão-recluso” versus “cidadão-livre”12 são 
afectadas. Raquel Matos (2007) realiza o seu estudo partindo da perspectiva de reclusas, enquanto que 
Megan Comfort (2007) faz uma análise pela perspectiva das mulheres que em meio livre têm relações 
com reclusos. A conclusão comum a ambos os estudos é o facto de as relações perante uma alteração 
significativa como a reclusão do(a) companheiro(a) passarem a ser encaradas com um novo olhar. 
Contudo, os resultados deste novo olhar revelam-se substancialmente opostos. Do ponto de vista das 
mulheres em reclusão, a nova condição social resulta como um impulsionador para a reavaliação da 
relação, tendo como consequência mais frequente a conclusão de que se encontravam numa relação 
negativa. No lado oposto, do ponto de vista das companheiras de reclusos, esta reavaliação da relação 
tende a levá-las a vê-la com um olhar mais ténue, talvez em resultado do “ambiente controlado e 
protegido onde se torna possível para as mulheres lidar – mesmo se apenas temporária e artificialmente 
– com o comportamento caótico, irresponsável e violento dos respectivos parceiros. Relacionamentos 
que estas mesmas mulheres de outro modo tolerariam mal ou considerariam não viáveis são assim 
perpetuados, quando não se dá o caso de florescerem, à sombra protectora da cadeia.” (Cunha & Bastos, 
2007, p. 981). 
                                                             
12  Toma-se a liberdade de utilizar as dicotomias “cidadão-recluso” e “cidadão-livre” para identificar uma 
pessoa em reclusão num Estabelecimento Prisional e uma pessoa a viver em liberdade, respectivamente. 
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No estudo levado a cabo por Megan Comfort13, neste caso tomando como objectos de análise a 
relação entre reclusos e as respectivas famílias, a autora conclui que estas vivem numa “prisionização 
secundária” (Clemmer, 1940, citado por Cunha, 2008, p.27) que se reflecte na regulação e distorção das 
suas vidas. Amarradas ao Estabelecimento Prisional por um laço afectivo e emocional as famílias 
assistem impotentes ao surgimento de uma “espécie de satélite doméstico” (Cunha, 2008, p. 28). 
Loïs Wacquant14 (2001) defende que o encarceramento não deve ser entendido como uma mera 
forma de repressão. Wacquant entende o Estabelecimento Prisional como o principal factor na relação 
entre a “gestão penal e a gestão social da pobreza” e, consequentemente, atribui ao Estabelecimento 
Prisional as principais transformações do Estado das últimas décadas do final do século XX (Cunha & 
Bastos, 2007, p. 979). A relação que Wacquant (2001) estabelece entre a pobreza e a reclusão é bem 
expressa na sua análise, nomeadamente quando afirma que o Estabelecimento Prisional é parte de um 
sistema de regulação da pobreza. Exemplificando, o autor sublinha a correlação oposta entre o número 
de reclusos e o grau de acção social do Governo dos EUA (Cunha, 2008). 
Manuela Cunha (1991, pp. 1,7) afirma que os meios judiciários e o Ministro da Justiça utilizam 
frequentemente a expressão “absurdo necessário” para se referirem aos Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses. Assinala também que as comunidades política e científica se entendem na classificação 
que lhes dão de “problema social”. 
2.2 SISTEMA PRISIONAL PORTUGUÊS 
Como Reino colonizador, à semelhança dos países na mesma condição, Portugal enviou durante 
largas dezenas de anos grande parte dos reclusos portugueses para os territórios ultramarinos. Do final 
                                                             
13  Trabalho de campo no Estabelecimento Prisional de S. Quentin, Califórnia. 
14  Loïc Wacquant é professor da disciplina Sociologia e Investigação Associada no Institute for Legal 
Research, Boalt Law School, da Universidade da Califórnia em Berkeley. É também investigador do Centro de 
Sociologia Europeia em Paris. Doutorou-se em Sociologia no ano de 1994. Os seus estudos abordam áreas tão 
diversas como marginalidade urbana, domínio “etno-racial”, encarceramento, estado penal, e teoria social e 
política da razão. (Loïs Wacquant) 
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do século XVI ao século XVII, o Limoeiro15 foi considerado o Estabelecimento Prisional mais importante 
de Portugal e era nele, subjugados nas caves, que os reclusos aguardavam o embarque (Gabriel, 2007).  
Não obstante haver directrizes que orientavam e regulavam a execução das penas16, em 1822 a 
pena de prisão enquanto medida de punição tinha ainda como objectivo principal manter a população 
controlada (Dias, 2004: 41-82, citado por Gabriel, 2007); e só em 186717, foram abolidas as seguintes 
formas punitivas: trabalhos públicos, prisão perpétua, e pena de morte, seguindo o exemplo do modelo 
penitenciário de Filadélfia (ver capítulo Modelos Prisionais). Sem legislação que orientasse o 
acompanhamento dos reclusos no seu período de reclusão, de forma a prepará-los para o retorno à 
sociedade livre, esta foi uma época em que a reinserção social não era vista como uma metodologia 
necessária ao sistema prisional e, em última instância, à sociedade portuguesa em geral. 
Até ao século XIX o Sistema Prisional Português não era organizado nem estruturado como hoje 
se verifica. A manutenção dos criminosos em reclusão era feita em edifícios antigos do Estado cuja 
função tinha cessado, fossem eles castelos ou muralhas, capelas ou palácios abandonados (Lima, s.d., 
citado por Gabriel, 2007). Foi com a crescente implementação do Liberalismo, numa tentativa de fazer 
uma ruptura com o Antigo Regime (Santos, 1999: 43, citado por Gabriel, 2007) que, no século XIX, se 
começaram a verificar reformas significativas no sistema penal. 
Em 1936 é promulgado o Decreto-Lei n.º 26/643 de 28 de Maio18, documento que delineou quase na 
totalidade o percurso do Sistema Prisional Português até 1979, ano em que é publicada a Lei de Execução 
das Penas e Medidas Privativas de Liberdade19 (Pereira, 2005: 10, citado por Gabriel, 2007. 
De facto, o DL 26/643 foi um documento inovador e vanguardista no contexto português, que deu 
origem inclusive à expressão “Reforma de 1936”. Baseando-se na ideia de “prevenção especial”20 que se 
                                                             
15  «No tempo de D. João II, já o Paço de S. Martinho funcionava como cadeia e ganhava um novo nome: 
Paço do Limoeiro, ou, mais simplesmente e desde então, Limoeiro» (Gonçalves, 1995: 301, citado por Gabriel, 
2007). 
16  Constituição de 1822 (Rodrigues, 2000, citado por (Gabriel, 2007) 
17  Lei de 1 de Julho de 1867. 
18  Delineado a partir de um Código Penal datado de 1886, este documento legislativo era parte integrante 
da Grande Reforma do Sistema Prisional elaborada por José Beleza dos Santos, personalidade portuguesa 
decisiva para o moderno direito penitenciário em Portugal (Santos, 1947: 2, citado por (Gabriel, 2007). 
19  Decreto-Lei 265/79 de 1 de Agosto, da autoria de Eduardo Correia. 
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assemelha ao conceito utilizado actualmente de reinserção social, as principais alterações 
implementadas foram: criação de um sistema de medidas de segurança privativas da liberdade, que 
contribuía para a manutenção da estabilidade social; tratamento adequado dos indivíduos identificados 
como potenciais criminosos; aplicação da liberdade condicional como um método de preparação para o 
retorno à sociedade livre; e, o incentivo ao trabalho dos reclusos e respectiva remuneração (Gabriel, 2007, 
p. 25). 
Assim, o encarceramento passa da primeira linha de método punitivo para se tornar num recurso 
apenas aplicado em situações restritas. O tempo em reclusão era igualmente reduzido sempre que o tipo 
de crime o permitisse, e as concessões por bom comportamento e potencial reintegrador, como saídas 
precárias ou liberdade condicional, tornaram-se uma prática comum no Sistema Prisional Português. 
A Reforma de 1936 foi um ponto de viragem decisivo no Sistema Prisional Português por estas 
medidas e pelo facto de desde então a População Reclusa passar a ser tratada de forma específica, tendo 
em consideração as características de um natureza social tão particular. Conhecer melhor a População 
Prisional permitiu reestruturar o sistema prisional organizando-o “em função do grau de segurança 
(máxima, média ou mínima), em função da duração da condenação (centrais e regionais) e em função 
das necessidades especiais dos detidos (Estabelecimentos Prisionais Especiais)” (Gabriel, 2007, p. 30). O 
Modelo Progressivo (ver capítulo Modelos Prisionais) foi seleccionado e aplicado pela melhor adequação 
ao objectivo de reintegração social pós-reclusão, pela vertente de valorização da Formação Profissional21. 
Após o 25 de Abril de 1974, pela Constituição da República Portuguesa de 197622, o recluso passou a 
ser considerado um cidadão com os mesmo direitos do cidadão comum, com os mesmos direitos e 
deveres sociais. Este acontecimento marca uma ruptura com o passado no que diz respeito ao 
tratamento que o Estado, através do Sistema Prisional, dá ao recluso. Este Decreto-lei vai ao encontro de 
organizações internacionais, tais como da ONU, pela orientação com as Regras Mínimas para o 
                                                             
20  Explicitado no Boletim da Administração Penitenciária e dos Institutos de Criminologia. Ministério da 
Justiça. nº 9 (1961). 
21  Em 1911 foi criada a Escola Central de Reforma de Lisboa que dava instrução geral, industrial e 
agrícola a menores; em 1912, surge a Casa Correccional de Trabalho e uma Colónia Penal Agrícola. Mais tarde 
criaram-se os Reformatórios Correccionais e, no seguimento, surge em 1934 a prisão-escola de Leiria, destinada 
a recuperar e corrigir menores com mais de dezasseis anos de idade. 
22  Diploma que estabelece a orgânica do Tribunal de Execução das Penas (TEP). 
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Tratamento de Reclusos (1955), o Comité de Ministros do Conselho da Europa (1973), e o Comité Restreint 
d’Experts sur les Régimes des Institutions Pénitentiaires et les Congés Pénitentiaires (Gabriel, 2007). 
2.2.1 ENCARCERAMENTO: REABILITAÇÃO OU REINCIDÊNCIA 
Estabelecimento Prisional23 é um local onde aqueles que cometeram um crime e foram 
condenados pela sociedade em que se inserem são privados de liberdade física. O Sistema Prisional 
actual é uma instituição dos Estados que se faz representar fisicamente pelos Estabelecimentos 
Prisionais existentes, e os controla sob medidas legislativas, aos níveis da organização e da gestão. 
Erving Goffman entende o estabelecimento prisional como “um local de residência e trabalho onde 
um grande número de indivíduos, separados da sociedade por um período de tempo considerável, levam, 
em conjunto, uma vida fechada e formalmente administrada”, num sistema ao qual dá o nome de 
Instituição Total (Quintãns, Machado, & Alberto, 2009, p. 12). Em resultado da aglomeração das diferentes 
facetas da vida – profissional, lúdica, habitacional –, sem que existam distinções de espaço físico ou 
social, o universo do recluso torna-se “total” submetido a uma constante instituição e a uma mesma 
autoridade. 
Esta especificidade característica da vida em reclusão contrasta claramente com a vida em 
liberdade na qual é possível e, frequentemente, se usam diferentes identidades (Cunha, 2008), 
permitindo inclusive a cada um de nós “libertar-se” de uma realidade eventualmente menos agradável 
num dado momento pelo simples acto de mudar de contexto (regressar a casa do trabalho, por exemplo). 
Encarando a reclusão como um período no qual o indivíduo deve ser corrigido e preparado para o 
retorno pleno e bem sucedido à sociedade livre24, a visão de Goffman de Estabelecimento Prisional como 
um mundo separado desta revela-se desadequada. 
O Decreto-lei 265/79 de 1 de Agosto (1979), modificado pelos Decretos-lei 49/80, de 22 de Março, e 
414/85, de 18 de Outubro, enuncia no artigo segundo, sob o tema “Finalidades da execução” que: 
                                                             
23  Optou-se por utilizar o termo Estabelecimento Prisional em substituição do termo Prisão por se 
considerar que Estabelecimento Prisional é o mais adequado e o que menos dúvidas permite quanto ao seu 
significado. 
24  Opta-se pela aplicação da expressão “sociedade livre” para referir a sociedade fora do Estabelecimento 
Prisional onde este mesmo insere. A “sociedade livre” é o espaço onde todos nos enquadramos, relacionamos e 
definimos enquanto indivíduos. 
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- a execução das medidas privativas de liberdade deve orientar-se de forma a reintegrar o recluso 
na sociedade, preparando-o para, no futuro, conduzir a sua vida de modo socialmente responsável, sem 
que pratique crimes; e que, 
- a execução das medidas privativas de liberdade serve também a defesa da sociedade, prevenindo a 
prática de outros factos criminosos.  
No mesmo Decreto-lei, são definidos os parâmetros da Modelação da Execução das Medidas 
Privativas de Liberdade. Existem dois itens que no contexto desta investigação importa referir, são eles o 
segundo, que decreta que “Tanto quanto possível, aproximar-se-á a execução das condições da vida livre, 
evitando-se as consequências nocivas da privação de liberdade.”; e o quarto, que define que “A execução 
deve, tanto quanto possível, estimular a participação do recluso na sua reinserção social, especialmente 
na elaboração do seu plano individual, e a colaboração da sociedade na realização desses fins.” (Governo 
Português, 1979, p. 3). É relevante analisar, também, o artigo nono que define o Plano Individual de 
Readaptação (PIR). O PIR é elaborado com base nos resultados da “observação sobre a personalidade e 
sobre o meio social, económico e familiar do recluso”, e tem por objectivo “averiguar todas as 
circunstâncias e elementos necessários a uma planificação do tratamento do recluso, durante a 
execução da medida privativa de liberdade, e à sua reinserção social, após a libertação”25. Do Plano 
Individual de Readaptação fazem parte vários itens, entre os quais, trabalho, formação e aperfeiçoamento 
profissionais, participação em actividades formativas, e medidas de preparação da libertação. Está 
também definido que este plano é sempre elaborado com total conhecimento e aprovação do recluso ao 
qual se destina. 
Esta estratégia de actuação declarada e estipulada no Decreto-lei 265/1979 reflecte a ideia de 
Michel Foucault (Cunha, 2008; 1975) de que a punição exige conhecimento e classificação do recluso. 
Foucault identificou como campos de análise a ter em conta no plano de reabilitação do recluso o 
“político-moral”, o da “economia”, e o “terapêutico”. 
A política legislativa portuguesa revela um país que encara a reinserção social do recluso como o 
método adequado a uma condição social pós-reclusão bem sucedida, como um veículo de redução da 
reincidência e da criminalidade geracional. Tal como Diana Gabriel afirma em “(De) Formação de 
Adultos em Contexto Prisional” (2007), verifica-se que a dinâmica da intervenção do Sistema Prisional 
Português contraria o conceito de Instituição Total de Erving Goffman, já que o seu foco não se centra na 
                                                             
25  Esta metodologia é definida no artigo oitavo do mesmo Decreto-Lei, 265/79. (Governo Português, 1979, 
p. 6) 
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separação do recluso da sociedade, mas antes na recontextualização temporária, durante a qual se 
prepara a respectiva reinserção social pós-reclusão. 
Segundo Manuela Cunha (2008, pp. 21-22) as fronteiras existentes entre o Estabelecimento 
Prisional e a sociedade livre resultam num “quadro temporário de vida” e num “quadro de relações 
sociais com dinâmicas próprias”, aquilo a que intitula de “micro-sociedade”. Não obstante esta ser uma 
realidade com características próprias, aparentemente à margem da sociedade livre em que todos nos 
inserimos, a realidade do Estabelecimento Prisional está claramente ligada e dependente dessa 
sociedade livre cuja existência justifica. O mundo prisional resulta da necessidade de manter o equilíbrio 
da sociedade livre, não podendo por isso dissociar-se dela nem por ela ser rejeitado e esquecido. A 
concordar com isto está Erving Goffman (1961) quando diz que “os campos de vida recriados na prisão não 
anulam, nem substituem, os exteriores” (Cunha, 2008, p. 22). Reportando-se a este pensamento e, 
simultaneamente, contrariando Goffman, Manuela Cunha (2008, p. 22) defende que o Estabelecimento 
Prisional não poderia ser considerado uma Instituição Total já que a reclusão funciona como “um 
intervalo na vida dos indivíduos”, “uma suspensão ou um parêntesis no seu percurso”, e assinala, ainda, 
que Michel Foucault (1975) previa que o espaço prisional se transformasse numa realidade à margem da 
sociedade. 
A ligação do recluso com o exterior, com a sua vida “anterior” que se deveria tornar “anterior” no 
menor grau possível, não chegando a haver um distanciamento ao ponto de se aproximar da ruptura, tem 
vantagens ao nível do bem social do Estabelecimento Prisional. Manter o recluso enraizado no seu 
“passado” é uma forma de o manter confortável e estável. Ao perceber a importância que tem, não só para 
si mas também para o novo contexto social em se insere por um tempo determinado e findável (excluem-
se aqui naturalmente as situações de penas que excedem por acumulação de sentenças o tempo que se 
prevê ser o de vida do recluso), o recluso vê a sua vida “lá fora” ser valorizada, merecedora de 
reconhecimento, mesmo que de igual melhoramento, de válida e, por isso, como um motivo de 
esperança, de esforço para um regresso bem sucedido. 
No dia 12 de Abril de 2010 entrou em vigor a edição actualizada do Decreto-lei número 11/2009, de 
12 de Outubro (Governo Português, 2009). Esta actualização incidiu sobre alguns pontos que importa 
especialmente nomear no contexto desta investigação, e que por este motivo se passa a citar: 
Quadro 1: Livro I - Da execução das penas e medidas privativas da liberdade. 
Livro I - Da execução das penas e medidas privativas da liberdade 
Título II - Finalidades da execução 
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Artigo 5º, Individualização da execução 
2 - O tratamento prisional consiste no conjunto de actividades e programas de reinserção social que visam a 
preparação do recluso para a liberdade, através do desenvolvimento das suas responsabilidades, da aquisição de 
competências que lhe permitam optar por um modo de vida socialmente responsável, sem cometer crimes, e 
prover às suas necessidades após a libertação.  
Artigo 7º, Direitos do recluso 
e) A manter contactos com o exterior, designadamente mediante visitas, comunicação à distância ou 
correspondência, sem prejuízo das limitações impostas por razões de ordem, segurança e disciplina ou 
resultantes do regime de execução da pena ou medida privativa da liberdade; 
Título IV - Regimes de execução 
Artigo 12º, Modalidades e características 
1 - Tendo em conta a avaliação do recluso e a sua evolução ao longo da execução, as penas e medidas privativas 
da liberdade são executadas em regime comum, aberto ou de segurança, privilegiando-se o que mais favoreça a 
reinserção social, salvaguardados os riscos para o recluso e para a comunidade e as necessidades de ordem e 
segurança.  
Título V - Ingresso, afectação, programação do tratamento prisional e libertação 
Artigo 19º, Avaliação do recluso 
2 - A avaliação do recluso condenado tem em conta, designadamente, a natureza do crime cometido, a duração 
da pena, o meio familiar e social, as habilitações, o estado de saúde, o eventual estado de vulnerabilidade, os 
riscos para a segurança do próprio e de terceiros e o perigo de fuga e os riscos resultantes para a comunidade e 
para a vítima.  
Artigo 21º, Plano individual de readaptação 
1 - Sempre que a pena, soma das penas ou parte da pena não cumprida exceda um ano, o tratamento prisional 
tem por base um plano individual de readaptação, o qual é periodicamente avaliado e actualizado, nos termos 
previstos no Regulamento Geral.  
2 - Independentemente da duração da pena, o plano individual de readaptação é obrigatório nos casos de 
reclusos até aos 21 anos ou de condenação em pena relativamente indeterminada.  
3 - O plano individual de readaptação visa a preparação para a liberdade, estabelecendo as medidas e 
actividades adequadas ao tratamento prisional do recluso, bem como a sua duração e faseamento, 
nomeadamente nas áreas de ensino, formação, trabalho, saúde, actividades sócio-culturais e contactos com o 
exterior.  
4 - A elaboração do plano individual de readaptação sustenta-se na avaliação do recluso, efectuada nos termos 
do artigo 19.º  
5 - Na elaboração do plano individual de readaptação deve procurar-se obter a participação e adesão do recluso.  
6 - No caso de recluso menor, o plano individual de readaptação é também elaborado com a participação dos 
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pais, do representante legal ou de quem tenha a sua guarda, se houver benefício para a sua reinserção social.  
7 - O plano individual de readaptação e as suas alterações são aprovados pelo director do estabelecimento 
prisional e homologados pelo tribunal de execução das penas.  
8 - Um exemplar do plano individual de readaptação e das respectivas actualizações é entregue ao recluso. 
Artigo 14º, Momento da libertação 
4 - O momento da libertação pode ser antecipado de dois dias quando razões prementes de reinserção social o 
justificarem.  
Título VIII - Capítulo 1 - Ensino e formação profissional 
Artigo 38º, Ensino 
1 - O ensino organiza-se em conexão com a formação profissional e o trabalho, de modo a promover condições 
de empregabilidade e de reinserção social, no quadro das políticas nacionais de educação e de emprego e 
formação de adultos.  
3 - Deve promover-se a frequência pelo recluso de outros níveis de escolaridade, designadamente através do 
recurso a meios de ensino à distância.  
Artigo 39º, Incentivos ao ensino 
2 - O aproveitamento escolar, a assiduidade e o comportamento no espaço educativo são tidos em conta para 
efeitos de flexibilização da execução da pena e para efeito de atribuição de prémios.  
Artigo 40º, Formação profissional 
1 - Nos estabelecimentos prisionais são desenvolvidas acções de formação e aperfeiçoamento profissionais que, 
considerando as necessidades e aptidões do recluso, privilegiem a sua empregabilidade.  
4 - A frequência assídua de acções de formação e de aperfeiçoamento profissionais considera-se tempo de 
trabalho, sendo atribuída ao recluso uma bolsa de formação, nas condições e termos fixados na lei e no 
Regulamento Geral.  
5 - O aproveitamento, a assiduidade e o comportamento nas acções de formação e de aperfeiçoamento 
profissionais são tidos em conta para efeitos de flexibilização da execução da pena. 
CAPÍTULO II, Trabalho e actividade ocupacional 
Artigo 41º, Princípios gerais do trabalho 
1 - O trabalho visa criar, manter e desenvolver no recluso capacidades e competências para exercer uma 
actividade laboral após a libertação.  
6 - A assiduidade e o empenho do recluso nas actividades laborais são tidos em conta para efeitos de 
flexibilização da execução da pena. 
Artigo 44º, Apoio social e económico 
3-b) Facilitar a concretização de contactos com o exterior, em especial de visitas pessoais;  
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Título XI - Contactos com o exterior  
CAPÍTULO II - Correspondência e outros meios de comunicação 
Artigo 67.º, Correspondência 
1 - O recluso tem direito a receber e a enviar, a expensas suas, correspondência e encomendas, nos termos do 
presente Código e do Regulamento Geral, que pode estabelecer limites de recepção e expedição de 
encomendas, tendo em conta o regime de execução, a regularidade das visitas e o apoio sócio-familiar.  
2 - Sempre que o solicite, o recluso é auxiliado na escrita e leitura da sua correspondência. 
 Artigo 68.º, Controlo da correspondência 
1 - A correspondência e encomendas do recluso são verificadas por razões de ordem e segurança do 
estabelecimento prisional e para detecção de objectos proibidos por lei ou pelo Regulamento Geral.  
2 - A leitura pode ser ordenada, por despacho fundamentado do director do estabelecimento prisional, quando a 
correspondência possa pôr em perigo as finalidades da execução, quando exista fundada suspeita da prática de 
crime ou por justificadas razões de protecção da vítima do crime ou de ordem e segurança.  
3 - A decisão referida no número anterior é comunicada ao recluso, salvo em caso de receio fundado de grave 
prejuízo para os valores que através dela se pretendem acautelar.  
4 - Não é objecto de qualquer controlo a correspondência com as pessoas e entidades referidas nos artigos 61.º e 
62.º e nos 1 e 2 do artigo 66.º nem a respeitante ao exercício do direito previsto nas alíneas m) e n) do n.º 1 do 
artigo 7.º 
Artigo 69.º, Retenção de correspondência 
1 - A retenção de correspondência e de encomendas do recluso só pode ter lugar mediante despacho 
fundamentado do director do estabelecimento prisional e na sequência do controlo previsto no artigo anterior, 
sendo comunicada ao recluso, salvo em caso de receio fundado de grave prejuízo para os valores que através 
dela se pretendem acautelar.  
2 - As decisões de retenção de correspondência e de não comunicação ao recluso são comunicadas ao Ministério 
Público junto do tribunal de execução das penas para verificação da legalidade.  
3 - Cabe ao Ministério Público junto do tribunal de execução das penas promover sobre o destino da 
correspondência retida.  
4 - Os objectos proibidos encontrados na correspondência e nas encomendas são retidos, aplicando-se 
correspondentemente o disposto no artigo 28.º 
Artigo 70.º, Contactos telefónicos 
1 - O recluso pode efectuar, a expensas suas, chamadas telefónicas, nos termos do Regulamento Geral, salvo 
restrições impostas por fundadas razões de ordem, segurança ou reinserção social.  
2 - O recluso pode ser autorizado a receber chamadas telefónicas em situações pessoais ou profissionais 
particularmente relevantes.  
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3 - O Regulamento Geral pode prever limitações aos contactos telefónicos dos reclusos colocados em regime de 
segurança.  
4 - As decisões de restrição ou autorização previstas no presente artigo competem ao director do 
estabelecimento prisional.  
5 - O recluso pode impugnar a legalidade das decisões de restrição previstas no n.º 1 perante o tribunal de 
execução das penas. 
Artigo 71.º, Controlo dos contactos telefónicos 
1 - Os contactos telefónicos podem ser objecto de controlo presencial, por despacho fundamentado do director, 
quando coloquem em perigo as finalidades da execução, quando exista fundada suspeita da prática de crime ou 
por justificadas razões de protecção da vítima do crime ou de ordem e segurança.  
2 - Não são objecto de controlo os contactos telefónicos com as pessoas e entidades referidas nos artigos 61.º e 
62.º e nos 1 e 2 do artigo 66.º nem os respeitantes ao exercício do direito previsto nas alíneas m) e n) do n.º 1 do 
artigo 7.º  
3 - A decisão de controlo dos contactos telefónicos é comunicada ao recluso, salvo em caso de receio fundado de 
grave prejuízo para os valores que através dela se pretendem acautelar. 
Artigo 72.º, Outros meios de comunicação 
1 - O director do estabelecimento prisional pode, a título excepcional, autorizar o recluso a utilizar qualquer 
outro meio técnico de comunicação existente no estabelecimento prisional, nomeadamente correio electrónico e 
telecópia, em situações pessoais ou profissionais particularmente relevantes ou urgentes, sendo controlado o 
respectivo conteúdo.  
2 - Não é objecto de controlo o conteúdo das comunicações com as pessoas e entidades referidas nos artigos 61.º 
e 62.º e nos 1 e 2 do artigo 66.º nem das respeitantes ao exercício do direito previsto nas alíneas m) e n) do n.º 1 
do artigo 7.º 
CAPÍTULO III - Comunicação social 
Artigo 74.º, Direito à informação 
É assegurada ao recluso a possibilidade de se manter informado sobre os acontecimentos públicos relevantes, 
nomeadamente através de acesso a jornais, revistas, livros, emissões de rádio e de televisão. 
CAPÍTULO IV - Licenças de saída do estabelecimento prisional 
Artigo 83.º, Licenças de saída de preparação para a liberdade 
A fim de facilitar a preparação para a liberdade, o director-geral dos Serviços Prisionais pode autorizar o recluso 
a sair do estabelecimento prisional, até ao máximo de oito dias, nos últimos três meses de cumprimento da pena 
ou nos últimos três meses que antecedem os cinco sextos de pena superior a seis anos de prisão. 
Fonte: Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro (versão actualizada). [A 
presente edição só entra em vigor no dia 12 de Abril de 2010 - art.º 10.º da Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro.]. Consultado em 10 de 
Janeiro de 2010. 
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Quadro 2: Livro II - Do processo perante o tribunal de execução das penas  
Livro II - Do processo perante o tribunal de execução das penas  
Título I - Disposições gerais 
Artigo 136.º, Serviços de reinserção social 
1 - Os serviços de reinserção social intervêm na execução das penas e medidas privativas da liberdade prestando 
assessoria técnica aos tribunais de execução das penas e garantindo o acompanhamento da liberdade condicional 
e da liberdade para prova, nos termos previstos na lei.  
2 - Os serviços de reinserção social colaboram com os serviços prisionais na preparação da liberdade condicional, 
promovendo a reinserção social e a prevenção criminal, nomeadamente através de mecanismos de natureza 
social, educativa e laboral. 
Fonte: Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro (versão actualizada). [A 
presente edição só entra em vigor no dia 12 de Abril de 2010 - art.º 10.º da Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro.]. Consultado em 10 de 
Janeiro de 2010. 
 
Não obstante todos os pontos acima transcritos serem cruciais na defesa e manutenção do bem-
estar pessoal, social e profissional do recluso, bem como, em consequência, da sociedade portuguesa 
em que se insere, alguns merecem uma análise mais atenta, nomeadamente, aqueles em que o 
conteúdo é determinante para a compreensão da temática em estudo. 
Artigo 5º, Individualização da execução. O tratamento prisional consiste no conjunto de 
actividades e programas de reinserção social que visam a preparação do recluso para a 
liberdade, através do desenvolvimento das suas responsabilidades, da aquisição de 
competências que lhe permitam optar por um modo de vida socialmente responsável, 
sem cometer crimes, e prover às suas necessidades após a libertação. 26  
A literacia tecnológica é, actualmente, uma característica essencial na grande maioria das áreas 
profissionais. Assim, a aquisição de competências a que o artigo quinto acima transcrito refere, 
dificilmente poderá ignorar a necessidade de qualificar os indivíduos em reclusão para a sociedade da 
informação e da comunicação. 
Artigo 7º, Direitos do recluso. A manter contactos com o exterior, designadamente 
mediante visitas, comunicação à distância ou correspondência, sem prejuízo das 
                                                             
26  Decreto-lei número 11/2009, de 12 de Outubro. Livro I - Da execução das penas e medidas privativas da 
liberdade; Título II - Finalidades da execução. (Sublinhado da responsabilidade da autora do presente trabalho.) 
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limitações impostas por razões de ordem, segurança e disciplina ou resultantes do 
regime de execução da pena ou medida privativa da liberdade; 
O contacto com o “mundo exterior” é entendido como um factor dinamizador da reabilitação e 
reinserção social. Dentro de regras pré-estabelecidas que garantem a segurança de todos, possibilita-se 
que a relação do recluso com o mundo exterior não sofra uma interrupção completa. As novas 
tecnologias, presentes de uma forma cada vez mais transversal no dia-a-dia dos indivíduos, funcionam, 
nos casos em que há um distanciamento “forçado” da sociedade, como potenciador da inclusão social 
pós-reclusão. 
Artigo 21º, Plano individual de readaptação. O plano individual de readaptação visa a 
preparação para a liberdade, estabelecendo as medidas e actividades adequadas ao 
tratamento prisional do recluso, bem como a sua duração e faseamento, 
nomeadamente nas áreas de ensino, formação, trabalho, saúde, actividades sócio-
culturais e contactos com o exterior. 
Artigo 38º, Ensino. O ensino organiza-se em conexão com a formação profissional e o 
trabalho, de modo a promover condições de empregabilidade e de reinserção social, no 
quadro das políticas nacionais de educação e de emprego e formação de adultos. 
Artigo 40º, Formação profissional. Nos estabelecimentos prisionais são desenvolvidas 
acções de formação e aperfeiçoamento profissionais que, considerando as necessidades 
e aptidões do recluso, privilegiem a sua empregabilidade. 
O retorno do recluso à vida social plena e activa depende da sua preparação a vários níveis: é 
primordial que esteja em boas condições de saúde, que esteja preparado para retomar ou iniciar a vida 
profissional – para tal é imprescindível que tenha acesso a ensino e/ou formação adequados –, e que 
tenha uma rede social de apoio – família, amigos – que o auxilie e incentive na retoma da vida em 
sociedade.  
Artigo 67.º, Correspondência. O recluso tem direito a receber e a enviar, a expensas 
suas, correspondência e encomendas,27  nos termos do presente Código e do 
Regulamento Geral, que pode estabelecer limites de recepção e expedição de 
encomendas, tendo em conta o regime de execução, a regularidade das visitas e o apoio 
sócio-familiar.  
                                                             
27  Sublinhado da responsabilidade da autora do presente trabalho. 
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Artigo 68.º, Controlo da correspondência. A correspondência e encomendas do recluso 
são verificadas por razões de ordem e segurança do estabelecimento prisional e para 
detecção de objectos proibidos por lei ou pelo Regulamento Geral. 
Artigo 70.º, Contactos telefónicos. O recluso pode efectuar, a expensas suas, chamadas 
telefónicas, nos termos do Regulamento Geral, salvo restrições impostas por fundadas 
razões de ordem, segurança ou reinserção social. 
Artigo 71.º, Controlo dos contactos telefónicos. Os contactos telefónicos podem ser 
objecto de controlo presencial, por despacho fundamentado do director, quando 
coloquem em perigo as finalidades da execução, quando exista fundada suspeita da 
prática de crime ou por justificadas razões de protecção da vítima do crime ou de ordem 
e segurança. 
 Artigo 72.º, Outros meios de comunicação. O director do estabelecimento prisional pode, 
a título excepcional, autorizar o recluso a utilizar qualquer outro meio técnico de 
comunicação existente no estabelecimento prisional, nomeadamente correio electrónico 
e telecópia, em situações pessoais ou profissionais particularmente relevantes ou 
urgentes, sendo controlado o respectivo conteúdo. 
É considerado que nos casos de urgência profissional ou pessoal o recluso deve ter acesso à 
utilização de meios comunicação tecnológica tal como o correio electrónico. Sendo assim, pode 
considerar-se, por exemplo, que a reclusão de um indivíduo numa área geográfica distante da área de 
residência da respectiva rede social de apoio é uma situação de características específicas e que, por 
isso, merece ser encarada como uma situação pessoal particularmente relevante ou urgente. 
Artigo 74.º, Direito à informação. É assegurada ao recluso a possibilidade de se manter 
informado sobre os acontecimentos públicos relevantes, nomeadamente através de 
acesso a jornais, revistas, livros, emissões de rádio e de televisão. 
As novas tecnologias são hoje consideradas como um veículo de informação e acesso ao 
conhecimento absolutamente incontornável. Existe cada vez mais e melhor hardware e software que nos 
permite estar a um clique e a um segundo (ou nem isso) dos acontecimentos de qualquer parte do 
mundo. Estar informado é, em larga medida, estar integrado. 
Como já referido previamente, o Decreto-Lei nº265/79, de 1 de Agosto, foi modificado pelos 
Decretos-Lei 49 e 414 de 1980 e 1985, respectivamente. Tendo em atenção as datas dos Decretos – 1979, 
1980, 1985 –, percebe-se que na lista de meios de comunicação a que o recluso poderia ter acesso não se 
poderiam incluir tecnologias como a Internet, ou ferramentas como o correio electrónico ou as redes 
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sociais virtuais, por ser uma época em que, na sociedade portuguesa, a Internet não tinha ainda 
assumido o papel relevante que agora se verifica. Contudo, e precisamente tendo em conta o cenário de 
evolução tecnológica em que Portugal se tem desenvolvido e destacado, pode considerar-se que a 
disponibilização desses serviços para a comunicação do recluso com a respectiva rede social de apoio, o 
acesso a informação e ao conhecimento, o consequente reforço dos laços com o mundo exterior, bem 
como a aquisição de competências tecnológicas, são mais-valias para a sua reinserção social. 
2.2.2 DANDO FORMA À REINSERÇÃO 
A Direcção-Geral de Reinserção Social (DGRS) é uma divisão da Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais que tem como missão, conforme declarado na Carta de Missão para os anos de 2007 a 201028, 
“definir e executar as políticas de prevenção criminal e de reinserção social de jovens e adultos 
promovendo e executando medidas tutelares educativas e medidas penais alternativas à prisão”. A visão 
da DGRS é, de forma simples e objectiva, Agir para Integrar. E os valores que sustentam quer a missão 
quer a visão da DGRS são os seguintes: acreditar na capacidade de mudança, garantir a promoção dos 
direitos humanos, acreditar na reinserção social, e servir a comunidade (Direcção-Geral de Reinserção 
Social, 2009, p. 7). 
No Relatório de Actividades de 2009, é declarado que a missão da DGRS, à semelhança do que deve 
ser uma missão, é o “pilar do sistema de gestão e planeamento” sendo isto aquilo que justifica a 
existência da própria organização (Direcção-Geral de Reinserção Social, 2009, p. 7). 
Em 2007, o Ministério da Justiça português apresentou no Relatório de Actividades da Direcção-
Geral dos Serviços Prisionais (Ministério da Justiça, 2007) do mesmo ano, inserido no capítulo Projectos 
Nacionais e Transnacionais, vários projectos que no contexto deste tema se torna relevante analisar.  
Os projectos Acompanhamento Individual de Reclusos e Plano Individual de Readaptação nos 
Estabelecimentos Prisionais são considerados, citando o relatório, “um imperativo há muito sentido 
como necessário no sistema prisional e no processo de reinserção social da população reclusa” 
(Ministério da Justiça, 2007, p. 90). O processo deste projecto inicia-se com o acompanhamento, 
monitorização e avaliação, com apoio em quatro instrumentos: “Somatório de Casos em 
Acompanhamento no SIP Educação e PIR”, “SIP - Educação: Questões Técnicas de Forma e Conteúdo”, 
“Grelha de Análise PIR –Questões / Classificação, “Grelha de Análise PIR – Áreas / Pontos Fracos e 
Pontos Fortes”; e a avaliação faz-se através do registo e tratamento da informação disponibilizada 
                                                             
28  A Carta de Missão foi assinada pela directora-geral em funções antes da reestruturação feita pelo 
Governo eleito a de 2009. 
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mensalmente pelos Estabelecimentos Prisionais29. Os resultados obtidos serviram de orientação à 
reformulação do processo de Acolhimento e Acompanhamento Individual de Reclusos (AAIR). 
O projecto Prisões Humanas30, promovido pela Associação Humana Global - Associação para a 
Educação e Formação em Direitos Humanos, com o foco na temática “Promoção da Igualdade de 
Oportunidades entre Homens e Mulheres”, realizou sessões que abordaram temas como “o papel da 
mulher na família”, “a violência doméstica”, “a educação”, “a saúde”, “as questões da cidadania”, “ a 
inserção socioprofissional”, e onde se trabalharam as competências pessoais, sociais e parentais, se 
promoveram iniciativas culturais (montagem e exibição de peças de teatro) e a produção de diversos 
ateliês. (Humana Global – Associação para a Promoção dos Direitos Humanos da Cultura e do 
Desenvolvimento, 2005/2006) 
No âmbito dos projectos de Reintegração Social destaca-se o projecto Oportunidades31 que 
consiste na “criação e validação de uma estrutura residencial de transição para população reclusa e ex-
reclusa, desde a saída do meio prisional até à reinserção social e criação e validação de uma rede 
integrada de intervenção, que produza circuitos de respostas adaptados às necessidades específicas de 
reclusos e ex-reclusos” (Ministério da Justiça, 2007, p. 94). Este projecto surgiu para dar resposta às 
dificuldades de reintegração social de reclusos que, podendo receber aprovação de liberdade condicional 
ou estando na eminência do término da pena, não têm as condições necessárias ao usufruto pleno dessa 
condição, por ausência de contexto social e/ou familiar. Em resposta a esta dificuldade, foi criada a Casa 
                                                             
29  “De Abril a Setembro de 2007, foram criadas 1148 Fichas de Acolhimento (9,8% da população prisional 
existente à data considerada) – em 15 de Setembro de 2007 a População Reclusa nos EP do Continente era de 
11.762 –, 4642 Fichas de Acompanhamento (39,5% da população prisional existente à data considerada) e 
elaborados 495 PIR (4,2% do total da população prisional e 5,5% do total da população condenada).” (Ministério 
da Justiça, 2007, p. 91) 
30  Projecto desenvolvido nos anos de 2005 e 2006, nos Estabelecimentos Prisionais de Coimbra e Aveiro. 
http://www.humanaglobal.org/ 
31  Projecto iniciado em 2005, em parceria pelas seguintes entidades: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
(SCML), Instituto de Reinserção Social (IRS), Associação Vale de Acór/Projecto Homem, e Direcção Geral dos 
Serviços Prisionais; e financiado pela Iniciativa Comunitária Equal (http://www.qca.pt/iniciativas/equal.asp), que 
visa a reinserção social de ex-reclusos na cidade de Lisboa. 
http://www.projectoportunidades.net/projectoportunidades.html 
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de Transição32 que funciona como uma estrutura facilitadora da reintegração por permitir uma transição 
apoiada do Estabelecimento Prisional para a sociedade livre.  
Um outro projecto relevante é Rumos de Futuro, da Prisão para a Inclusão33, que tem como 
objectivo “criar e testar percursos integrados de orientação / formação / inserção, envolvendo um total de 
100 ex-reclusos, 20 famílias e 30 empregadores” (Ministério da Justiça, 2007, p. 95). Foi desenhado a 
partir do Plano de Readaptação Social para responder às necessidades específicas de cada recluso, com o 
objectivo da reinserção social e profissional, e abrangendo a rede de apoio familiar e os empresários e 
associações empresariais34 (Ministério da Justiça, 2007). 
                                                             
32  Parte integrante do Projecto Oportunidades, “A Casa de Transição é constituída por dois apartamentos, 
com capacidade para cinco indivíduos em cada apartamento. O período de permanência na Casa de Transição é, 
no máximo, de um ano, a contratualizar de acordo com o plano individual de inserção. Desde a sua abertura, 
Novembro 2006, foram admitidos doze residentes, sendo o tempo médio de permanência de quatro meses.” 
(Ministério da Justiça, 2007, p. 94) “O perfil do beneficiário da Casa de Transição foi elaborado com base nos 
elementos de diagnóstico apurados na amostra estudada, nas referências teóricas consultadas e nas 
experiências da prática nacional e internacional com esta população.” (Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
Instituto de Reinserção Social, Direcção-Geral de Reinserção Social, Associação Vale de Acór/Projecto Homem, & 
Prisionais, 2005, pp. 8-9) Os critérios de admissão são os seguintes: isolamento ou desvinculação do seio familiar, 
formação profissional previamente adquirida, experiência profissional, percurso escolar desenvolvido e concluído 
com aproveitamento no EP, percurso criminal/prisional curto, sem ou com reduzidos antecedentes criminais, e 
comportamento institucional adequado. Os factores de exclusão são: indivíduos mais jovens (baseando-se na 
literatura que defende que estes indivíduos apresentam um nível de sucesso mais baixo neste tipo de programas), 
indivíduos de género oposto (com base na literatura que sustenta que grupos compostos por elementos de 
géneros distintos são emocionalmente menos estáveis), toxicodependência/alcoolismo em fase activa de 
consumo, e problemas de saúde mental. 
33  Projecto desenvolvido, de 2004 a 2009, em três fases (Acção 1 - Montagem, Acção 2 - Implementação, 
Acção 3 – Disseminação), no distrito de Lisboa, com parceria entre as seguinte entidades: Direcção-Geral dos 
Serviços Prisionais, ANJAF - Associação Nacional para a Acção Familiar, Estabelecimento Prisional de Sintra, 
Santa Casa da Misericórdia de Sintra, Santa Casa da Misericórdia da Amadora, Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais, AERLIS - Associação Empresarial da Região de Lisboa, ANJE - Associação Nacional de Jovens 
Empresários - Núcleo do Alentejo, ANJE - Associação Nacional de Jovens Empresários, CIDATER - Cooperativa 
de Ensino e Cultura CRL. 
34  “Os resultados conseguidos traduziram-se em: 19 reclusos foram integrados em empresas, 8 estavam 
em processo de integração,1 constituiu auto - emprego, 13 famílias foram apoiadas, 80 empresas participaram 
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Para além das medidas mais práticas de apoio à reinserção, a educação e a formação funcionam 
como um factor determinante no processo de reintegração social pós-reclusão e devem, por isso ser 
entendidos como parte indissociável do processo de reabilitação do recluso. O conhecimento, a 
informação, a habilidade para realizar uma função, a capacidade de fazer e saber são condições 
essenciais para a garantia de um percurso social e pessoal de sucesso, estejamos a falar de reclusos ou 
de indivíduos “não-reclusos”. Fazer parte do mercado de trabalho, contribuir para o equilíbrio social e 
económico próprio, da respectiva rede social de apoio, e da sociedade, são mais-valias e elos de ligação e 
manutenção num percurso seguro na comunidade em que o recluso se insere. Segundo Diana Gabriel 
(2007), a educação é um “factor-chave no projecto de reintegração social, permitindo a inclusão do ex-
recluso no mercado de trabalho”, e o ensino, mais do que permitir o sucesso profissional e económico, 
interfere no bem-estar pessoal do recluso, “aumentando a sua auto-estima, o seu comportamento pro-
activo e a autonomia” (Gabriel, 2007, pp. 17,19). 
Diana Gabriel (2007), na sua tese alusiva ao tema “(De) Formação de Adultos em Contexto 
Prisional” refere que um relatório sobre Educação nas Prisões apresentado no Reino Unido em 2005 
defende claramente o ensino como metodologia de prevenção da reincidência apresentando dados 
comprovativos dos efeitos positivos do mesmo35. Baseado nos dados obtidos, o relatório conclui que os 
reclusos que não tiveram acesso ou incentivo à formação e requalificação profissional apresentam uma 
probabilidade três vezes superior de reincidência criminosa do que os que a receberam: “…a 
aprendizagem das competências básicas contribui para uma redução da reincidência de cerca de 12%” 
(Gabriel, 2007, p. 17). Ainda citado por Gabriel (2007, p. 70), Torfinn Langelid afirma que a educação em 
reclusão ajudará o indivíduo a “desenvolver-se como pessoa, a ser mais auto-confiante, a resolver 
                                                             
em acções de sensibilização, 25 empresas predispostas para integrar reclusos ou estabelecer parcerias, 70 
instituições do Concelho de Sintra estiveram envolvidas em acções de sensibilização.” (Ministério da Justiça, 2007, 
p. 95) 
35  «... dado que 58% de todos os presos adultos, dos quais 72% entre os 18 – 20 anos e 85% entre os 14 – 17 
anos, foram recondenados nos primeiros dois anos em liberdade; o custo da reincidência para o contribuinte está 
estimado em £11 biliões por ano; e o número de vítimas do crime como consequente resultado é também muito 
alto, sendo os presos libertados, responsáveis por pelo menos 1 milhão de crimes por ano. Assim, nestas 
circunstâncias, a importância da redução da reincidência para o bem da sociedade é considerável» (2005: 15) 
(Gabriel, 2007, p. 17) 
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melhor os seus problemas, a ser mais criativo, a ter a capacidade de aprender coisas novas, e a encontrar 
e a tratar informação”36. 
2.3 O QUE SE PENSA E FAZ NOUTROS PAÍSES: EUA, DINAMARCA, FINLÂNDIA, 
NORUEGA E SUÉCIA 
No Internet Manifesto Guidelines de Setembro de 2006, a IFLA37 e a UNESCO defendem que o 
acesso à Internet e a todos os seus recursos deve acompanhar a Declaração dos Direitos Humanos38 
(UNESCO & IFLA, 2006), com especial enfoque no artigo décimo nono: 
“Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o 
direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem 
consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão.” 
(UNESCO, 1948, p. 3) 
A globalização da Internet permitiu que este recurso se tornasse num bem do qual todos tivessem 
o direito a usufruir. Sendo assim, o acesso à Internet não deverá estar sujeito a nenhuma forma de 
censura ideológica, política ou religiosa, nem condicionado por barreiras económicas. Defendendo o 
acesso à Internet como um bem essencial, um bem que pela capacidade de fornecer informação tem um 
papel crucial na redução da desigualdade e da pobreza. (UNESCO & IFLA, 2006) 
Naturalmente, esta defesa não pode ignorar o contexto característico e específico do acesso que se 
aborda nesta investigação, o acesso dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses39. O 
                                                             
36  Langelid, Torfinn (2005). Nordic Prison Education: a lifelong learning perspective (p. 18). Copenhaga: 
Nordic Council of Ministers.  
37  A International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) é a principal organização 
internacional de defesa dos interesses das bibliotecas, dos respectivos serviços de informação e utilizadores. 
Apesar e ter sido fundada em 1927 em Edimburgo, na Escócia, foi registada apenas em 1971 na Holanda. Em 
Julho de 2009 registava 1600 membros em cerca de 150 países distribuídos pelos cinco continentes. 
38  A 10 de Dezembro de 1948 a Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou e proclamou a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. No seguimento deste momento histórico a Assembleia solicitou a todos os 
Países-membros que apoiassem a divulgação da Declaração “de forma a que esta se disseminasse, exibisse, 
lesse e expusesse principalmente nas escolas e outros estabelecimentos de ensino, sem distinção pelas opções 
políticas de países ou territórios." http://www.un.org/en/documents/udhr/, visitado a 19 de Janeiro de 2010. 
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acesso nesse cenário necessita de estudo, análise, e ponderação, considerando os perfis penais e 
educativos da população reclusa, com o objectivo de definir as linhas orientadoras da compatibilidade 
possível entre as exigências naturais da condição de reclusão e o direito à informação e comunicação 
pelo acesso à Internet. 
2.3.1 EUA 
A Pennsylvania Prison Society é uma organização criada em 1787 com o objectivo de defender os 
direitos fundamentais dos reclusos, ex-reclusos e respectivas famílias, pela promoção de medidas 
correctivas humanas, pela criação de programas de apoio e pela ajuda na realização de serviços, e pela 
realização de visitas regulares e apoio à educação (Johnston). 
Um dos principais programas desta associação são os Re-Entry Services Programs que têm como 
objectivo orientar o recluso no sentido de se tornarem membros produtivos e respeitados da sociedade 
auxiliando-os, nomeadamente, no desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento nas respectivas capacidades 
de trabalho e procura de emprego. O programa Restorative Justice dá apoio aos reclusos de forma a que 
estes encontrem a maneira mais adequada de restabelecerem os laços com a sociedade em que se 
inserem e, ulteriormente, com as vítimas. 
No que diz respeito ao contacto do recluso com a família, a Prison Society recorre a variados 
métodos com o objectivo de incentivar a manutenção dessas relações. Entre eles40, de destacar a vídeo-
conferência. 
O projecto Trulincs41 (Lombardi, 2009) é um programa desenvolvido nos Estados Unidos da 
América que permite que os reclusos tenham acesso limitado ao uso de computadores de forma a 
capacitá-los para o envio e recepção de correio electrónico sem que tenham acesso à Internet. O objectivo 
                                                             
39  Tal como não se poderão ignorar as condicionantes de outros cenários em que o acesso deve ser 
controlado (nas escolas, por exemplo). 
40  Outros métodos são a educação parental e os grupos de apoio para as crianças filhas de pais em 
reclusão (Johnston, disponível em http://www.prisonsociety.org/about/history.shtml, consultado em 09 de 
Janeiro de 2010). 
41  TRULINCS, ou The Trust Fund Limited Inmate Computer System, é um programa desenvolvido pela 
Federal Bureau of Prisons (BOP). Disponível em http://www.bop.gov/inmate_programs/trulincs_faq.jsp, 
consultado em 12 de Janeiro de 2010. 
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principal deste projecto é permitir o contacto dos reclusos com a rede social de apoio, ou seja com 
familiares e amigos, incentivando a reintegração social pós-reclusão. 
A implementação do Trulincs não implica a necessidade de computadores, tão pouco o acesso 
directo aos mesmos por parte do recluso. Igualmente, o recluso não terá possibilidade de navegar pela 
Internet. A troca de correio electrónico depende da criação de uma lista de contactos e está limitado a ela. 
Essa Lista Oficial de Contactos é definida pelo recluso e aprovada pelo Estabelecimento Prisional de 
reclusão. De seguida é solicitada a autorização dos contactos da lista para a troca de correspondência 
electrónica com o recluso, e só com uma resposta positiva esse contacto será acrescentado à Lista 
Oficial de Contactos do recluso. O conteúdo das mensagens está igualmente sujeito a algumas 
restrições, sendo que não será possível enviar ou receber anexos, dado que o conteúdo textual da 
mensagem chega ao recluso impresso numa folha de papel. A resposta do recluso é transcrita 
igualmente para uma folha de papel, e enviada por um intermediário/técnico. O conteúdo textual não 
poderá exceder os treze mil caracteres (Federal Bureau of Prisons). 
O WriteAPrisoner.com é um projecto Norte Americano que disponibiliza na respectiva página 
virtual perfis pessoais e penais de reclusos – estão contabilizados milhares – que sairão em liberdade 
dentro de um ano. Um dos principais serviços disponibilizados é a criação e incentivo à comunicação por 
carta em correio tradicional com “amigos” no exterior, os Pen Pall Friends. O WriteAPrisoner.com 
defende que esta é uma das formas de combater a reincidência, e sublinha a participação do cidadão 
comum, sem relação prévia com o recluso, como um contributo para que haja um retorno pleno e como 
membro produtivo do recluso à sociedade. (WriteAPrisoner.com, 2000) 
“Almost every inmate in prison today will be returning to society at some point. If you will 
invest some of your time and compassion, together we can help insure that not only will 
many of them return to us as productive members of society, but they will not return to 
the prison system again and again and again, as has become the trend in recent years. 
Together we will reduce recidivism.” (WriteAPrisoner.com, 2000)42  
Este serviço apresenta frutos interessantes como se pode verificar por uma mensagem de 
despedida deixada por um recluso num dos fóruns do WriteAPrisioner.com: 
«I was going to write earlier but I wanted to make sure that I am leaving. On March 23, 
2009 I am going to be released from prison. So you can go ahead and remove my profile. 
I want to also thank you for your service. Because of you, I have made many new friends 
                                                             
42  Disponível em http://writeaprisoner.com/, consultado em 03 de Agosto de 2010. 
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which has made my time here much easier. The best part is because of your service, I 
now have a wonderful job awaiting me when I get out.»43  
2.3.2 OS EXEMPLOS DA DINAMARCA, FINLÂNDIA, NORUEGA E SUÉCIA 
Na Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia, o princípio governativo dos serviços prisionais é o de 
que os reclusos têm direito de acesso aos mesmos serviços que os “cidadãos-livres”. (Gabriel, 2007) 
Em 1995 na Finlândia, seguindo o exemplo dinamarquês, a reforma da Emenda de Enforcement of 
Sentences44 estabeleceu que os reclusos não deveriam ser obrigados a trabalhar ou a receber educação 
e/ou formação. Passaria antes a ser-lhes exigido que participassem em diversas actividades. O factor de 
principal relevo nesta alteração resulta do facto de que a partir de então, o Sistema Prisional Norueguês 
ser forçado a apresentar e implementar um conjunto de actividades que correspondesse às necessidades 
dos reclusos. Ou seja, o leque de opções de ensino e formação teria que ser tão variado quanto a 
caracterização demográfica da população reclusa norueguesa (Gabriel, 2007). Um dado interessante da 
legislação reguladora do ensino em reclusão na Finlândia é o facto de os certificados e diplomas obtidos 
por reclusos não mencionarem o local onde o grau foi alcançado. Este aspecto cumpre o princípio da 
normalização, revela respeito pelo indivíduo, e promove o combate à eventual discriminação. 
Por recomendação do Ministério da Justiça Norueguês, o Modelo Prisional Progressivo (ver 
capítulo Modelos Prisionais) é aplicado aos reclusos que revelem motivação para a reinserção total 
rejeitando completamente a reincidência. Inseridos no programa Progressive Sentences Serving, os 
reclusos podem transitar gradualmente na estrutura do Sistema Prisional, de Estabelecimento 
Prisionais de Regime Fechado para os de Regime Aberto. Esta evolução, apoiando o recluso através de 
programas reabilitativos do comportamento, aumenta a responsabilidade do recluso. 
À semelhança do que acontece em Portugal com o Plano Individual de Readaptação (ver capítulo 
Encarceramento: Reabilitação ou Reincidência), a nova legislação norueguesa assinalada a participação 
activa do recluso no respectivo percurso no Sistema Prisional como sendo crucial para contrariar a 
reincidência. Efectivamente, a lei referida determina que o trabalho, o serviço comunitário, a educação e 
                                                             
43  “Back to Work" is working!, disponível em http://www.writeaprisoner.com/vbforum/f35/back-work-
working-90179.html, consultado em 3 de Agosto de 2010. 
44  O equivalente em Portugal à Lei de Execução das medidas de Privação da Liberdade, Decreto-Lei 
265/79 de 1 de Agosto, legislação que regula o funcionamento dos Serviços Prisionais no que concerne a 
execução da privação da liberdade. 
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os programas e actividades que compõem a oferta do Sistema Prisional Norueguês, devem estar 
presentes de forma constante durante todo o período de reclusão do indivíduo. (Gabriel, 2007) 
No que diz respeito ao ensino das novas tecnologias, na Noruega tem-se verificado uma forte 
aposta na inclusão destas temáticas na educação. Em 2003, a utilização da Internet e o acesso ao correio 
electrónico em reclusão nas escolas-prisão, de acordo com determinadas medidas de segurança, foi 
autorizada pelo Ministério da Justiça (Gabriel, 2007). Apesar de as novas tecnologias serem uma 
realidade possível no processo de aprendizagem, a inexistência de infra-estruturas e serviços não 
permite o pleno aproveitamento da legislação. 
Igualmente, na Finlândia o acesso à Internet por parte dos reclusos é feito nas escolas, durante os 
períodos de aprendizagem (Gabriel, 2007). 
 
Como se pode verificar, o tratamento do acesso à tecnologia Internet por parte dos dois exemplos 
apresentados acima é significativamente distinto na abordagem. Isto tem que ver com o facto de o 
sistema prisional dos Estados Unidos da América (EUA) ser privatizado, ou seja gerido por empresas 
privadas e, naturalmente, tendo como orientação ideológica a económica e como objectivo principal o 
lucro. Daí não ser surpresa que os projectos criados no âmbito deste contexto de acesso à Internet para 
os reclusos surjam, igualmente, de entidades não relacionadas com o governo dos EUA. 
Contrariamente, no exemplo dos países do Norte da Europa o trabalho realizado na temática 
referida está intimamente ligado ao estado e é realizado através do sistema educativo governamental. 
2.4 A “INVASÃO” DA INTERNET 
A Internet é uma tecnologia que permite o armazenamento e distribuição de informação a uma 
escala global, resultando numa comunidade de comunicação em rede. Esta tecnologia proporciona 
autonomia ao utilizador – “navegador” –, e simultaneamente, concebe a ideia de controlo (OberCom, 
2009a). 
No ano de 2009 a Internet fez 40 anos, e a World Wide Web (WWW) celebrou 20. Com a Internet e a 
Web marcaram-se alterações profundas nas sociedades actuais, inicialmente ao nível da comunicação, 
na forma e métodos em como acontece, e da informação, no que à veiculação e acessibilidade diz 
respeito. Surgiram, assim, novos padrões e modelos de comunicação. 
Em todo o mundo informatizado a utilização da Internet, seja por motivos lúdicos, profissionais ou 
sociais, é já uma realidade incontornável, transformando-se, inclusive, numa dependência de todas as 
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sociedades informatizadas. A 30 de Setembro de 2009 estimava-se45 que, da população mundial de quase 
sete mil milhões de indivíduos46, um bilião e 731 mil pessoas acediam à Internet47, o que resulta num 
crescimento de 380% em nove anos (2000-2009). O mesmo cálculo feito na Europa48 resultou num 
crescimento de 297,8%, e em Portugal49 de 79%. De facto, na última década, a adesão à Internet 
prosperou em todo o mundo de forma exponencial. 
Esta nova concepção da sociedade, agora caracterizada por uma nova realidade info e 
comunicacional, provocou uma alteração no processo de desenvolvimento das capacidades humanas. A 
Internet, e as novas tecnologias, transferem-se de um “mero” veículo de mediação para o centro da 
mediação (Teixeira, 2001). Actualmente, o acesso à informação é considerado – e assim defendido pela 
UNESCO –, uma necessidade básica do cidadão do século XXI (UNESCO & IFLA, 2006), não apenas pela 
vertente de veículo de acesso a informação, mas também pela ligação à sociedade em rede que 
possibilita, contrariando, dessa forma, a exclusão e a sensação de “não-pertença”. Tal como Lévy (1996) 
afirma, as tecnologias da informação permitem a conexão de lados opostos do mundo, de qualquer tipo de 
cariz, colmatando diferenças e transpondo barreiras culturais, funcionando verdadeiramente como um 
veículo de socialização. 
2.4.1 SEGURANÇA/FILTROS 
Há disponíveis no mercado vários programas de protecção na utilização da Internet. São 
habitualmente desenhados para ambiente familiar em que a protecção da criança é o objectivo. Não 
                                                             
45  Dados retirados de www.Internetworldstats.com, consultado em 29 Janeiro de 2010. 
www.internetworldstats.com. Copyright © 2000 - 2010, Miniwatts Marketing Group. All rights reserved 
worldwide. 
46  6,767,805,208 indivíduos. 
47  1,733,993,741 indivíduos. 
48  Sendo a população total na Europa, a 30 de Setembro de 2009, de 803,805,858 indivíduos, e o número 
de utilizadores de 418,029,796 indivíduos. 
49  Resultado obtido sendo a população portuguesa de 10,707,924 indivíduos, e o número de utilizadores de 
4,475,700 indivíduos. 
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menos por essa particularidade, mas precisamente em resultado dela, estes programas servem como 
exemplo para outros cenários em que a protecção é uma necessidade. 
As metodologias de protecção são variáveis e adaptáveis à especificidade de cada contexto. Há 
protecção por controlo do tempo de utilização, por limitação dos locais virtuais nos quais decorre a 
navegação, por seriação de palavras proibidas, por classificação dos sítios virtuais50, por ferramentas de 
bloqueio no envio de dados, e por ferramentas de monitorização que registam o historial dos movimentos 
efectuados51. 
No ano de 2010 foram tema de notícia internacional a China e a Austrália. Embora com 
consequências distintas, ambos os países estiveram envolvidos na implementação de um sistema 
nacional de filtragem da Internet. 
O Governo Chinês aplicou um sistema de filtragem que redireccionava as buscas feitas pelo motor 
de busca Google.hk impedindo os cidadãos chineses de fazerem pesquisa fora dos limites pré-definidos 
pelo Governo52 (BBC NEWS, 2010). 
No caso australiano, a legislação determina que todo o conteúdo «julgado “desagradável” ou 
“inoportuno para menores”»53 (Electronic Frontiers Australia, 2006) deve ser apagado dos servidores. 
Nesse sentido, foi adoptado um sistema de filtragem de Internet cujo principal objectivo é o «bloqueio ao 
acesso a sites de pedofilia, crime, violação e detalhe de utilização de drogas»54 (Latino Australia 
Education, 2010). Esse sistema é o produto WhiteBox da empresa Sueca NetClean. WhiteBox é uma 
                                                             
50  O sistema PICS (Platform for Internet Content Selection) – http://www.w3.org/PICS/ –, permite fazer a 
rotulagem directamente nos sítios virtuais através de tags (metadata) associadas ao conteúdos do espaço.  
51  “Como tornar a Internet Segura”, 
http://www2.cifop.ua.pt/nonio/seguranet/guia_pais.htm#_Toc97292557, visitado a 4 de Agosto de 2010. 
52  “China condemns decision by Google to lift censorship”, disponível em 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/8582233.stm, consultado em 6 de Agosto de 2010 
53  “Internet Censorship Laws in Australia”, disponível em 
http://www.efa.org.au/Issues/Censor/cens1.html, consultado em 6 de Agosto de 2010. 
54  “Austrália avança com sistema de filtragem da Internet”, disponível em 
http://www.latinoaustralia.com.br/news-australia/Australia-avanca-com-sistema-de-filtragem-da-Internet, 
consultado em 4 de Agosto de 2010 
46 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
tecnologia de filtragem híbrida que encaminha tráfego web para endereços conhecidos através de um 
proxy transparente. 
2.5 PERFIL TECNOLÓGICO PORTUGUÊS 
O Plano Tecnológico, também conhecido como Choque Tecnológico, é um plano de promoção, 
desenvolvimento e reforço da competitividade do país que abrange toda a sociedade portuguesa. A 
estratégia desta agenda sustem-se em três eixos principais: conhecimento, tecnologia, e inovação. O 
eixo do conhecimento tem por objectivo “qualificar os portugueses para a sociedade do conhecimento, 
fomentando medidas estruturais vocacionadas para elevar os níveis educativos médios da população, 
criando um sistema abrangente e diversificado de aprendizagem ao longo da vida e mobilizando os 
portugueses para a Sociedade de Informação” (Conselho Consultivo do Plano Tecnológico, 2006, p. 9). No 
campo da Tecnologia, o Plano Tecnológico pretende “vencer o atraso científico e tecnológico, apostando 
no reforço das competências científicas e tecnológicas nacionais, públicas e privadas, reconhecendo o 
papel das empresas na criação de emprego qualificado e nas actividades de investigação e 
desenvolvimento (I&D)” (Conselho Consultivo do Plano Tecnológico, 2006, p. 9). Na área da Inovação o 
foco de acção centra-se no “impulso à inovação, facilitando a adaptação do tecido produtivo aos desafios 
impostos pela globalização através da difusão, adaptação e uso de novos processos, formas de 
organização, serviços e produtos” (Conselho Consultivo do Plano Tecnológico, 2006, p. 9). 
Este projecto faz parte de uma vontade política que tem como objectivo melhorar a competitividade 
da economia portuguesa e imprimir-lhe progressos na preparação para novos desafios económicos e 
sociais impostos pela globalização (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano 
Tecnológico, 2009b). 
As estatísticas mostram que o investimento feito ao abrigo do Plano Tecnológico revela já o 
sucesso de algumas das iniciativas na verificação de resultados práticos. No ranking de competitividade 
do Institute for Management and Development (IMD)55, quantificada pela avaliação do progresso 
registado, Portugal surge nas primeiras cinco posições, ao lado de países como a Finlândia e a Suécia, e 
no comando dos países do sul da Europa. No European Innovation Scoreboard (EIS)56, de 2008, Portugal 
                                                             
55  http://www.imd.ch/research/information/databases/index.cfm 
56  O European Innovation Scoreboard (EIS) é um instrumento da Comissão Europeia desenvolvido pela 
Estratégia de Lisboa, cujo objectivo é fornecer dados para a avaliação do desenvolvimento em inovação dos 
membros da União Europeia. 
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ficou no quinto lugar, sendo, inclusive, considerado o país com melhor qualificação de recursos 
humanos e melhor investimento privado em investigação e desenvolvimento. Estes resultados colocam 
Portugal no grupo dos países moderadamente inovadores. 
O Plano Tecnológico reflecte a vontade de que Portugal tem em se tornar um dos países 
tecnologicamente mais evoluídos, um país “capaz de criar e disseminar novas soluções e novos 
conceitos” (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico, 2009b, p. 
7). Os 176 pontos que compõem a agenda do Plano Tecnológico existem exactamente para alcançar essa 
meta. São medidas que promovem o reforço da malha competitiva e o desenvolvimento da qualificação do 
território, do sector empresarial e dos cidadãos portugueses.  
 
 
Imagem 1: Evolução das medidas que constituem o Plano Tecnológico. 
Fonte: Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico, Conselho Consultivo. Relatório de 
Progresso do Plano Tecnológico, pág. 18. 09 de Julho de 2009. Retirado de www.planotecnologico.pt. 
 
O conjunto de 176 medidas que constituem o Plano Tecnológico foi sendo implementado desde o 
início do projecto, em Novembro de 2005, até Julho de 2009 (ver acima Imagem 1). Nesta altura, na oitava 
reunião do Conselho Consultivo, e em resultado da recomendação dos conselheiros dada aquando da 
sétima reunião em Novembro de 2008 (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do 
Plano Tecnológico, 2009a), foi produzido o Relatório de Progresso do Plano Tecnológico. Pretendia-se que 
esse documento marcasse o “momento de balanço e definição de novos desafios, renovando a ambição do 
Plano Tecnológico”57 (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico, 
2009b, p. 5). 
                                                             
57  Um dos propulsores à realização do ponto de situação em forma de relatório do Plano Tecnológico, 
foram as eleições legislativas de 27 de Setembro de 2009. (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de 
Lisboa e do Plano Tecnológico, 2009b, p. 6)  
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Os dados apresentados no relatório demonstram que houve crescimento em todos os eixos de 
acção do Plano Tecnológico no período de 2004 a 2008. Na área do Conhecimento – eixo 1 –, o objectivo 
estratégico “Mobilizar os portuguesas para a sociedade de informação e do conhecimento” registou que, 
no indicador de impacto relativo à percentagem de agregados familiares com ligação à Internet em banda 
larga, o valor percentual passou de doze (2004) para quase 40 (2008) no período de 2004 a 2008 (ver anexo 3 
Indicadores_Impacto_Eixo_1_Conhecimento). 
No sector da Tecnologia – eixo 2 – deve salientar-se a evolução das competências científicas, 
especificamente no impacto no “pessoal total em I&D por permilagem da população activa” cuja meta 
para 2010 era de 7,5 e que em 2007 tinha já atingindo os 6,2 pontos percentuais efectivando um 
crescimento de quase dois pontos percentuais desde 2001. Os indicadores de impacto “Investigadores por 
1000 empregados” e “Produção científica por milhão de habitantes” tinham em 2007 (no caso do 
primeiro) e em 2006 (no caso do segundo indicador) ultrapassado a meta estabelecida para o ano de 2010. 
Já o indicador “Novos doutorados em C&T por 1000 habitantes (entre os 25 e os 34 anos)” posicionou-se, 
em 2007, a apenas duas décimas do valor estipulado para 2010. (ver anexo 4 
Indicadores_Impacto_Eixo_2_Tecnologia). 
No âmbito do eixo 3, o da Inovação, inserido no objectivo estratégico que assinala a promoção do 
emprego qualificado, os indicadores de impacto “Emprego nos serviços de alta tecnologia (em % do total 
do emprego)” e “Percentagem de trabalhadores que utilizam computadores com ligação à Internet” 
apresentaram um crescimento considerável. No caso do “Emprego nos serviços de alta tecnologia”, de 
2001 a 2006 o valor percentual passou de 1,43 para 1,85, ultrapassando a meta de 1,80% estabelecida para 
2010. Quanto à percentagem de trabalhadores que recorrem ao computador com ligação à Internet 
registou-se um crescimento de nove pontos percentuais no espaço de quatro anos (2004-2008). 
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Imagem 2: Página de apresentação do Plano Tecnológico de Rui Grilo onde se podem visualizar os gráficos 
demonstrativos da evolução da Presença de computador, Internet e Banda Larga nos lares e Penetração da 
Banda Larga fixa e móvel. (Grilo, 2009) 
Fonte: Plano Tecnológico e Novas Oportunidades para o Sector, Rui Grilo, 2009. 
 
Os dados acima apresentados são reveladores do impacto que as medidas do Plano Tecnológico 
tiveram no curto período que vai de 2004 a 2009. O acesso a computador com ligação à Internet e a 
possibilidade de navegar a grande velocidade são hoje dados adquiridos por grande parte da população 
portuguesa. São dois factos simples que servem de face a um conjunto alargado e complexo de iniciativas 
cuja observação e análise surgem como fundamentais à compreensão das estratégias políticas e, 
consequentemente, sociais por detrás deste governo. 
De seguida é apresentada a selecção dos pontos que fazem parte do Plano Tecnológico, 
distribuídos pelos três eixos de acção, e que no âmbito deste tema são relevantes para reforçar a 
pertinência desta investigação (Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano 
Tecnológico, 2009b). Estes objectivos permitem conhecer de forma mais clara o cenário político em que 
Portugal se enquadra actualmente, e o futuro que se pretende desenhar para a sociedade portuguesa. 
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Quadro 3: Medidas do Eixo 1 - Conhecimento 
Medidas do Eixo 1 – Conhecimento 
Medida: Estimular a Democracia Electrónica; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
Em 2008, 92% dos organismos públicos da administração central (em organismos com 50 a 249 trabalhadores 
94% e com mais de 250 trabalhadores 100%) e 99% das câmaras municipais asseguravam presença na Internet 
(respect. 86%, 90%, 94% e 91% em 2004), respectivamente 97% e 84% disponibilizavam endereços electrónicos 
para recepção de mensagens, pedidos de informação ou reclamações (respect. 98% e 74% em 2004). Entre os 
sítios das câmaras municipais na Internet, 15% mantinham fóruns de discussão entre o executivo camarário e os 
cidadãos (6% em 2004) e 2% a transmissão, através de videoconferência, das reuniões e sessões camarárias (1% 
em 2005). Os processos de participação pública, por exemplo a propósito de projectos legislativos, aceitam 
regularmente contribuições enviadas electronicamente, e cerca de 54% das câmaras municipais conduzem 
regularmente consultas públicas pela Internet (24% em 2004).  
Na administração pública central, aumentaram especialmente de 2004 para 2007 a Comunicação Externa com 
Cidadãos (a percentagem de organismos com esta actividade mais do que triplicou atingindo agora 77%), a 
Comunicação Externa com Empresas (quase triplicou atingindo agora 79%), a Consulta de Catálogos de 
Aprovisionamento (mais do que quadruplicou atingindo agora 80%), a Realização de actividades de I&D em 
cooperação ou partilha de recursos (sextuplicou atingindo agora 30%), a Interacção com outros Organismos da 
Administração Pública com vista ao aumento da eficiência no atendimento aos utentes (octuplicou atingindo 
agora 24%).  
Todos os organismos da Administração Pública Central dispõem de ligação à Internet, 93% com uma velocidade 
superior ou igual a 512 Kbps (eram 53% em 2004), sendo que 75% dos organismos tem ligações superiores ou 
iguais a 2 Mbps (mais do quadriplicando o valor de 18% em 2004). Todas as Câmaras Municipais dispõem de 
ligação à Internet, 96% com uma velocidade superior ou igual a 512 Kbps (eram 61% em 2004), sendo que 84% 
tem ligações superiores ou iguais a 2 Mbps (percentagem 42 vezes superior à de 2004).  
Próximos passos: Prosseguir com a facilitação electrónica da participação pública e com a preparação de um 
esquema que permita a votação a cidadãos longe do local de voto em que se encontram recenseados.  
Medida: Criação do Portal Segurança Social Directa; Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
Medida: Criação do Portal do Emprego e Formação – NetEmprego; Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social 
O IEFP NETemprego é um serviço online na área do emprego, impulsionador da procura e oferta de emprego, 
em território nacional e europeu, gerido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
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Medida: Regulação, avaliação e acreditação do sistema de ensino superior; Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior 
Medida: Estimular a Formação Profissional, a Certificação e a I&D em Tecnologias de Informação e 
Comunicação; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
Foram criados 91 Cursos de Especialização Tecnológica (CET) em TIC (35% do total de CET em todas as áreas), 
envolvendo 31 escolas do ensino superior, em 29 localidades (Abrantes, Águeda, Aveiro, Beja, Bragança, Castelo 
Branco, Coimbra, Covilhã, Évora, Faro, Felgueiras, Gaia, Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, Lisboa, Maia, 
Mirandela, Oliveira do Hospital, Paços Brandão, Ponta Delgada, Porto, Santarém, Setúbal, Tomar, Viana do 
Castelo, V.N. Famalicão, Viseu) e versando 22 temas (Aplicações informáticas de gestão; Automação,  
Medida: Criar uma oferta pública de Internet para uma nova cidadania; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior serviços públicos básicos. 
Em 20 de Setembro de 2007 foram disponibilizados pela Comissão Europeia novos dados da avaliação da 
disponibilização online dos serviços públicos básicos. Os valores de Portugal subiram tanto no indicador de 
sofisticação dos serviços como no de disponibilização completa, os quais atingiram ambos o valor de 90% sendo 
que para os indicadores respeitantes às empresas ambos os valores chegaram aos 100%. Portugal subiu mais 
uma vez no ranking dos 31 países considerados, passando para 4º lugar no indicador de sofisticação e para 3º no 
indicador de disponibilização completa online. De Out./04 para Abril-Maio de 2007, Portugal subiu em ambos 
indicadores de 11º para 2º nos países da UE15 e de 11º e 13º para 4º e 3º na UE-27, respectivamente nos 
indicadores de sofisticação e de disponibilização completa. Entre os progressos verificados, destaca-se a criação 
de empresas completamente online (Junho/2006), a disponibilização do Cartão de Cidadão electrónico com 
acesso a 5 serviços públicos (Fev.07), a entrega de mais de 60% das declarações de IRS pela Internet em 2007 e o 
tratamento de todo o IVA pela Internet desde 2005, a disponibilização gratuita do Diário da República na Internet 
(Junho 06) poupando 27 toneladas de papel por dia. 
Medida: Criação de centros de competências em I&D na área TIC, nomeadamente ao nível do desenvolvimento 
de software e gestão de redes Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior  
Medida: Desenvolver uma Política de Segurança Informática; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
Assinatura de contrato entre a UMIC, FCCN e Microsoft relativo a cooperação em segurança informática no 
âmbito da rede de investigação e educação, e da administração pública, concretizando uma das acções previstas 
no Memorando de Entendimento assinado entre o Governo e a Microsoft em Fevereiro de 2006, que visa a troca 
mensal de informações sobre incidentes de segurança informática e articulação de resposta conjunta a 
emergências.  
Lançamento do portal http://www.Internetsegura.pt/ em Julho de 2007, destinado a promover a navegação 
segura da Internet.  
Articulação com o Sistema de Certificação Electrónica do Estado – Infra-estrutura de chaves públicas (SCEE) 
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criado pelo Decreto-lei nº 116-A/2006, de 16 de Jun. O SCEE foi apresentado publicamente a 3 de Julho de 2006 
visando garantir a existência de uma estrutura de certificação electrónica para as comunicações e transacções 
electrónicas realizadas entre serviços e organismos do Estado, e entre o Estado, as empresas e os cidadãos. E 
permitirá a utilização de assinaturas electrónicas qualificadas e de outros serviços de segurança electrónica 
activados por chaves públicas. Este projecto irá ser aplicado a outras iniciativas de e-government no âmbito do 
Plano Tecnológico, como é o caso do Cartão de Cidadão e do Passaporte Electrónico Português (PEP).  
Lançamento na Rede de Espaços Internet de campanhas coordenadas pela UMIC para informação e 
sensibilização das pessoas sobre a utilização segura da Internet e campanhas com o mesmo objectivo 
asseguradas pela unidade CRIE do Ministério da Educação no projecto SeguraNet que funciona no âmbito do 
projecto Internet Segura coordenado pela UMIC.  
Em Julho de 2006 foi dado início ao funcionamento dos Sistema de Certificação Electrónica do Estado. Em 2007 o 
número de Serviços de Resposta a Incidentes de Segurança Informática (CERT/CSIRT) em Portugal passou de 1 
para 3.  
Em Julho de 2007 foi disponibilizado o portal da Internet Segura com o objectivo de promover em Portugal a 
navegação segura na Internet.  
Próximos Passos: Lançamento da linha de atendimento Internet Segura. Criação de CERT na Administração 
Pública.  
Medida: Desenvolvimento de Bibliotecas Digitais; Ministério da Cultura 
O objectivo da iniciativa da Biblioteca Nacional Digital é o de dotar a Biblioteca Nacional com a capacidade de 
produzir, receber, manipular, armazenar, dar à descoberta, providenciar acesso e preservar obras em formatos 
digitais. Tal, requer o desenvolvimento de uma infra-estrutura e serviços próprios, a desenvolver não só em 
consonância com os objectivos da BN mas também com a realidade e tendências da tecnologia. Implica 
igualmente a digitalização de conteúdos por transferências de suporte e o armazenamento de conteúdos 
nascidos digitais e sua preservação.  
Estão actualmente disponíveis na Biblioteca Nacional Digital 9.658 obras, a que correspondem cerca de 411 mil 
imagens de arquivo. No domínio do Livro Antigo português foram digitalizadas integralmente 200 obras e cerca 
de 40.000 páginas de rosto, já também disponíveis em linha. Concluiu-se a digitalização e publicação em linha de 
37 títulos de enciclopédias e dicionários portugueses do séc. XVII a XIX, sendo possível a pesquisa por palavras 
contidas nos verbetes ou entradas na maioria destas obras de referência. Foram digitalizadas e processadas 280 
mil imagens de jornais portugueses do século XIX, estando em curso a respectiva publicação em linha.  
Medida: Novas Oportunidades – Adultos; Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
A Iniciativa Novas Oportunidades , apresentada em Setembro 2005, corresponde a uma estratégia de acção 
conjunta do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e do Ministério da Educação, para responder ao 
profundo défice de qualificação da população portuguesa. Esta Iniciativa pretende atingir todos os escalões 
etários e formas de aprendizagem em meio formal, não formal e informal, potenciando em simultâneo, 
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competências adquiridas e níveis de empregabilidade dos indivíduos em todos os momentos da sua vida activa. 
Neste sentido, assenta em dois pilares de intervenção – jovens e adultos. No pilar dos adultos pretende-se 
qualificar a população adulta activa, reconhecendo as competências já adquiridas por via da educação, da 
formação, da experiência profissional ou outras, e estruturando assim, percursos de qualificação adequados à 
realidade de cada cidadão, orientados para o seu desenvolvimento pessoal e para as necessidades do mercado 
de trabalho. Neste pilar de intervenção, a meta a cumprir até 2010 é: qualificar 1 milhão de activos. 
Desde o início da Iniciativa e até Fevereiro de 2009, foram abrangidos mais de 770.000 adultos. No mesmo 
período, os Centros Novas Oportunidades (CNO) procederam ao encaminhamento de 80 049 candidatos para 
ofertas formativas, 14 612 dos quais foram encaminhados para as vias de conclusão do nível secundário de 
educação. A certificação de adultos situava-se, em Março de 2009, na ordem das 233 mil certificações. (…) 
Em Fevereiro de 2009, o número de saídas profissionais abrangidas pelo RVCC profissional era de 32, devendo 
aumentar, até ao final do ano, para 100. O número de CNO integrados em escolas públicas, escolas profissionais, 
centros de formação profissional e outras entidades, com autorização para o desenvolvimento de processos de 
RVCC profissional, aumentou no ano de 2008 para 112. 
Medida: e-escola; Ministério das Obras Públicas 
Esta medida disponibiliza equipamentos e programas informáticos, bem como ligações à Internet em banda 
larga, com condições preferenciais. O Programa e-escola integra várias iniciativas que se dirigem aos seguintes 
grupos de beneficiários:  
a) cidadãos adultos, inseridos no Programa Novas Oportunidades, com dificuldades de acesso aos serviços da 
sociedade de informação, em virtude da ausência de qualificações no domínio das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) – iniciativa e.oportunidades;  
b) alunos do ensino básico e secundário (1º ao 12º) – iniciativas e.escola e e.escolinha;  
c) docentes do ensino pré-escolar, ensino básico e secundário – iniciativa e.professor;  
d) beneficiários com necessidades educativas especiais de carácter permanente;  
e) Associações Juvenis e Associações de Estudantes – iniciativa e.juventude.  
Prevendo-se atingir 500.000 beneficiários aos longo de 3 anos, aquando do seu lançamento em Junho de 2007, o 
Programa e.escola já tem 1,2 milhões de beneficiários inscritos e entregou 960.000 computadores portáteis, em 
2 anos.  
Medida: Queixa Electrónica; Ministério da Administração Interna 
Esta medida visa facilitar aos cidadãos no atendimento, na apresentação de queixas e acesso de forma integrada 
a toda a informação relevante para protecção contra atentados à segurança.  
Nos primeiros 40 dias de funcionamento, este sistema registou 140 participações, das quais 48 foram validadas e 
identificadas. Atingiu-se 95% da Autenticação efectuada via Cartão do cidadão.  
Entre 31 de Janeiro de 2008 a 31 de Janeiro de 2009 foram recepcionadas, via Serviço Queixa Electrónica - SQE, 
1.249 queixas, correspondendo a uma média mensal de 104 queixas. Foram registadas 56.013 visitas ao sítio das 
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Queixas Electrónicas (Dezembro de 2008)) e 71.228 visitas até 07 Maio de 2009. 
Medida: Internet de Alta Velocidade; Ministério da Educação 
A meta traçada para 2010 de pelo menos 48 Mbps de velocidade de ligação à Internet será já atingida no ano 
lectivo de 2008/2009 em todas as escolas dos 2º e 3º ciclo do ensino básico e do ensino secundário. 
Medida: Internet na Sala de Aula – Redes de área Local; Ministério da Educação 
Garantir o acesso à Internet em todas as salas de aula e em todos os espaços escolares. As primeiras escolas 
receberam instalação de redes já em Setembro 2008. 
Medida: Portal da Escola; Ministério da Educação 
Portal com funcionalidades de partilha de recursos educativos digitais, ensino a distância e comunicação 
(plataforma de e-learning).  
São objectivos desta medida:  
- aumentar a produção, distribuição e utilização de recursos educativos digitais;  
- desenvolver práticas de ensino e de aprendizagem interactivas;  
- generalizar o portefólio digital do aluno. 
Fonte: Relatório de Progresso do Plano Tecnológico. 9 de Julho de 2009. Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e 
do Plano Tecnológico. Consultado em 30 de Outubro de 2009. 
Quadro 4: Medidas do Eixo 2 - Tecnologia 
Medidas do Eixo 2 – Tecnologia 
Laboratório Internacional Ibérico de Nanotecnologia 
Novas parcerias internacionais do Ensino Superior e em Ciência e Tecnologia 
Desenvolvimento do Sistema de Informação Geográfica do Turismo 
Implementar e Operar, como Rede Pública com Circuitos Próprios, a Dorsal da RCTS 
Entrada em funcionamento de novos Laboratórios Associados (já avaliados ou em avaliação) e reforço das 
condições de funcionamento dos Laboratórios Associados nacionais 
Criação de emprego qualificado em C&T no sector privado e no sector público 
112L 
Nascer Cidadão 
CITIUS – Magistrados Judiciais 
CITIUS - Entrega de Peças processuais e de Documentos 
CITIUS - Balcão Nacional de Injunções 
Esquadra do Século XXI 
Implementação e exploração de um “centro de atendimento para o público” do SNS 
Fileira Vitivinícola On-Line (Sistema de Informação da Vinha e do Vinho) 
Evolução do Sistema de Informação e das infra-estruturas tecnológicas no IPPAR  
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Reforço do ensino experimental e da promoção da cultura científica e tecnológica 
Fonte: Relatório de Progresso do Plano Tecnológico. 9 de Julho de 2009. Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e 
do Plano Tecnológico. Consultado em 30 de Outubro de 2009. 
Quadro 5: Medidas do Eixo 3 – Inovação 
Medidas do Eixo 3 – Inovação 
Medida: Magalhães; Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
A medida visa promover o sector das TIC nacional a nível internacional. Realizadas Missões de divulgação e 
contactos em países em diversos países da América Latina, África e Europa. Foram celebrados acordos com 
empresas internacionais. 
Fonte: Relatório de Progresso do Plano Tecnológico. 9 de Julho de 2009. Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e 
do Plano Tecnológico. Consultado em 30 de Outubro de 2009. 
 
Uma análise atenta às medidas do Plano tecnológico evidencia algumas linhas orientadoras das 
alterações sociais almejadas. O incentivo à participação pública e à abertura dos serviços municipais e 
governamentais ganha forma em medidas de abertura da interacção “entidade governamental-cidadão” 
através da inserção da Internet como instrumento de trabalho e comunicação – Medida: Estimular a 
Democracia Electrónica (Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior) –, quer para 
esclarecimento de questões informacionais quer para resolução de assuntos de cariz formal – Medidas: 
Criação do Portal Segurança Social Directa (Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social), Criar uma 
oferta pública de Internet para uma nova cidadania (Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
serviços públicos básicos), Queixa Electrónica (Ministério da Administração Interna). Esta possibilidade 
de acesso distanciado a serviços que noutros tempos não se pensaria fazer senão presencialmente, lega 
uma enorme comodidade ao processo de cumprimento de obrigações e um sentimento de proximidade 
às entidades governamentais, e potencia a consciência de participação activa na sociedade. Este factor é, 
pois, um dos mais pertinentes na relação “recluso-sociedade” que se quer restaurar. 
É igualmente visível o contributo que as medidas do Plano Tecnológico podem dar à reinserção 
social pós-reclusão e à competitividade existencial aos reclusos nas medidas relativas à procura e oferta 
de emprego – Medidas: Criação do Portal do Emprego e Formação - NetEmprego (Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social), Novas Oportunidades - Adultos (Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social), Criação de emprego qualificado em C&T no sector privado e no sector público. –, e à educação, 
formação, e aprendizagem que ora fomentam a graduação, ora dinamizam o acesso a informação e dados 
– Medidas: Regulação, avaliação e acreditação do sistema de ensino superior (Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior), Estimular a Formação Profissional, a Certificação e a I&D em 
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Tecnologias de Informação e Comunicação (Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior), 
Desenvolvimento de Bibliotecas Digitais (Ministério da Cultura), Reforço do ensino experimental e da 
promoção da cultura científica e tecnológica, e-escola (Ministério das Obras Públicas) – Medida: Internet 
de Alta Velocidade (Ministério da Educação), Internet na Sala de Aula – Redes de área Local (Ministério da 
Educação), Portal da Escola (Ministério da Educação), Magalhães (Ministério das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações). 
Estes são exemplos de medidas que se aplicadas também em contexto prisional, com os ajustes 
necessários a esse cenário, contribuiriam para a preparação do recluso para o contexto social da sua 
“recepção” pós-reclusão. De facto, são medidas que desenham um caminho pelo qual a reinserção 
social pós-reclusão pode acontecer pela aquisição de competências contemporâneas e literacia digital, 
aumentando as possibilidades de “sobrevivência” na sociedade da informação e da comunicação global. 
Os Estabelecimentos Prisionais assumem aqui um papel crucial, servindo de ponte, e de factor 
regulador, entre o recluso e a sociedade. É, realmente, fundamental que haja envolvimento dos 
Estabelecimentos Prisionais nas dinâmicas políticas nacionais e que as medidas do Plano Tecnológico 
não se fiquem pelo limite dos muros, mas antes, os transponham e os façam também alvo dos seus 
desígnios. E, talvez já não se possa usar como contraponto a questão sempre importante da segurança, já 
que a evolução tecnológica permite estruturar a sociedade e os organismos nela inseridos de forma a 
garantir a manutenção da sua estabilidade – Medida: Desenvolver uma Política de Segurança Informática 
(Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior). 
As vantagens de alargamento das medidas do Plano Tecnológico aos Estabelecimentos Prisionais 
poderão ser várias. Prevê-se que os efeitos positivos que se verifiquem na “sociedade exterior” tenham 
um impacto substancialmente maior no contexto das instituições prisionais, ou não se tratassem estas 
de uma realidade de características particulares. 
Para além destas medidas, faz também parte do Plano Tecnológico do XVII Governo o programa 
Ligar Portugal que é relevante abordar no encadeamento desta temática. “Ligar Portugal” é um dos 
caminhos estratégicos que visa alargar o âmbito de intervenção do Estado no que à mobilização da 
Sociedade de Informação diz respeito, no período de 2005 a 2010, que visa incentivar a aceleração da 
apropriação social de conhecimento, informação e tecnologias emergentes (UMIC – Agência para a 
Sociedade do Conhecimento & Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, 2010). Nesse sentido, 
foram definidos alguns objectivos (Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, 2005), tais como: 
• a promoção de uma cidadania moderna que se define pelo uso continuado das Tecnologias de 
Informação e Comunicação, e pelo seu entendimento como sendo um instrumento de acesso à 
informação, à educação, ao trabalho cooperativo, e à participação pública; 
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• assegurar a competitividade do mercado nacional de telecomunicações em Portugal e na 
Europa; 
• garantir a transparência e relação próxima da administração pública com a sociedade civil e 
empresarial; 
• incentivar a modernização tecnológica e a competitividade das empresas, e a criação de novas 
com base tecnológica; 
• estimular o desenvolvimento científico e tecnológico pela promoção da investigação e do 
desenvolvimento em sinergia internacional. 
Assim, com a finalidade de atingir os objectivos propostos, foi enunciado um conjunto de medidas 
de acção de relevo social (Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, 2005, p. 5), das quais, faz 
sentido destacar, de forma simplificada, as seguintes: 
a. facilitar a utilização de computadores em casa por estudantes; 
b. apoiar a proliferação de ofertas de computadores com ligação em banda larga à Internet, 
especialmente para estudantes; 
c. promover o desenvolvimento do mercado de computadores usados; 
d. assegurar a ligação em banda larga de todas as escolas do País, até ao final de 2005; 
e. duplicar a rede de Espaços Internet para acesso público gratuito em banda larga, com 
acompanhamento por monitores especializados e condições para utilizadores com necessidades 
especiais, estimulando o seu funcionamento como Centros Comunitários;  
f. criar oferta pública de Internet de Cidadania, garantindo o acesso livre e gratuito a serviços 
públicos e de interesse público disponibilizados pela Internet; 
g. estimular a formação profissional a todos os níveis e a I&D em Tecnologias de 
Informação e Comunicação, em empresas, instituições de ensino e laboratórios de investigação; 
h. desenvolver uma política de segurança informática, dotada dos instrumentos 
adequados. 
Estas medidas, tal como outras enunciadas, revelam um posicionamento político e 
desenvolvimento social que incentiva o progresso tecnológico, não apenas no que à produção diz 
respeito, mas muito especialmente no que à presença no dia-a-dia da população se refere. Há um 
incentivo claro à utilização de computadores e da Internet. Um estímulo óbvio à inserção desta tecnologia 
nas casas, nos empregos, e nos locais públicos da vida portuguesa. 
A sociedade portuguesa tem, na medida das suas capacidades, sejam económicas, sociais ou 
intelectuais, respondido a este chamamento. A abertura às novas tecnologias parece estar-lhe muito 
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intrincada, ser uma necessidade, o reflexo “inato” à resposta de um desafio, revelando-se a resistência 
um aparente entrave menor e de cariz justificável. 
2.5.1 OBERCOM - OBSERVATÓRIO DA COMUNICAÇÃO 
O OberCom - Observatório da Comunicação58 divulgou dois relatórios cuja análise é relevante fazer 
no âmbito desta investigação. São eles: “Nativos Digitais Portugueses - Idade, experiência e esferas de 
utilização das TIC”59 e “A Sociedade em Rede em Portugal 2008 - Internet”60. 
Antes de iniciar a exposição dos dados de ambos os relatórios, importa fazer uma pausa para 
reflectir sobre a comparação destas duas faces da sociedade portuguesa, ou seja, os portugueses dos 10 
                                                             
58  O Observatório da Comunicação OberCom é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, cujos 
objectivos são produzir e divulgar informação, a  realização de estudos e trabalhos de investigação, contribuindo 
para um melhor conhecimento dos Media e da Comunicação. http://www.obercom.pt/content/129.cp3, visitado a 
12 de Outubro de 2010. 
59  “Inquérito extensivo por questionário, aplicado durante os meses de Abril e Maio de 2008 através de 
entrevista directa com computador (CAPI) e entrevista telefónica com computador (CATI), cuja amostra é 
seleccionada a partir da Amostra-Mãe de 2001, que constitui a base de amostragem para os inquéritos que o INE 
realiza junto das famílias. O inquérito é dirigido à população residente com idade compreendida entre os 10 e os 
74 anos. São duas as unidades estatísticas de observação: o agregado doméstico privado principal e o indivíduo. 
Existe um conjunto específico de questões dirigidas aos indivíduos com idade compreendida entre os 10 e os 15 
anos, com o objectivo de produzir informação relativa à utilização das TIC neste estrato etário. O inquérito 
abrange todo o território nacional e tem representatividade para Portugal, para a Região Autónoma dos Açores 
e para a Região Autónoma da Madeira.” (OberCom, 2010, p. 44) 
60  “Inquérito extensivo por questionário, através de uma entrevista directa, a uma amostra representativa 
da população portuguesa residente em Portugal continental, de idade igual ou superior a 15 anos de idade. A 
amostra teve como universo de referência a população portuguesa e os resultados do Recenseamento Geral da 
População - Censos de 2001. Os indivíduos foram seleccionados através da definição de quotas a partir do 
cruzamento das variáveis sexo, idade, escolaridade, região (5 regiões INE - NUT’s II) e habitat/dimensão dos 
agregados populacionais. A partir de uma matriz inicial de região e habitat, foi seleccionado aleatoriamente um 
número significativo de pontos de amostragem, onde foram realizadas as entrevistas, através da aplicação de 
quotas acima referidas. Em cada localidade, existiam instruções que obrigaram o entrevistador a distribuir as 
entrevistas por toda a localidade. A amostra final foi constituída por 1039 entrevistas. O trabalho de campo foi 
realizado em Junho de 2008 e aplicado pela Metris GfK.” (OberCom, 2009b, p. 15) 
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aos 15 anos e os portugueses dos 17 aos 74 anos. Este é, aliás, um dos pontos focados no relatório sobre 
os “Nativos Digitais Portugueses” (OberCom, 2010, p. 6). 
A distinção eventual que se possa fazer entre as duas faixas etárias, neste contexto, relaciona-se 
com o conceito “nativo digital” (digital native) de Mark Prensky, que o autor define como indivíduo que 
passou toda ou grande parte da vida rodeado por computadores, leitores de MP3, telemóveis, e outros 
dispositivos da era digital, e que sempre usou Internet, correio electrónico (email), videojogos, etc. 
Nativos digitais são, assim, indivíduos que estão habituados a receber e processar, tecnologicamente, 
um grande volume de informação de forma rápida, que são capazes e apreciam a realização de várias 
tarefas em simultâneo (multitasking) e, portanto, pessoas que pensam e processam informação de 
forma diferente dos seus antecessores. (Prensky, 2001) 
No relatório “Nativos Digitais Portugueses - Idade, experiência e esferas de utilização das TIC” não 
se aplica, de acordo com os autores61, esta abordagem de Prensky, de nativo digital, mas antes a de 
Helsper e Enyon (OberCom, 2010, p. 6). Na perspectiva de Helsper e Enyon a idade é uma variável relevante 
mas não é a característica determinante na definição de um nativo digital. Reforçando esta ideia, 
apresentam a experiência (antiguidade) e o tipo de utilização (frequência, actividades realizadas) como 
factores a ter em consideração (Helsper & Eynon, 2010). Os autores defendem que se o nativo digital se 
determina pela idade, não se poderá ter expectativas relativamente às gerações mais velhas, e que não 
existe solução para a desconexão digital entre adultos e jovens. Se pelo contrário se definir o nativo digital 
pela exposição e experiência, a colaboração e a aprendizagem serão possíveis em ambientes nos quais os 
jovens e as gerações anteriores interajam (Helsper & Eynon, 2010, p. 505). 
Efectivamente, o nível e tipo de experiência são as variáveis que consideram estar directamente 
relacionadas com traços característicos de um nativo digital, tais como, multitasking, Internet como 
primeiro ponto de pesquisa de informação, e auto-eficácia. Neste contexto, o intervalo entre gerações, a 
existir, não é geracional mas operacional. Não se deve desconsiderar que "…a sociedade contemporânea 
não é descontínua do passado e que a tecnologia, sendo um factor importante nas nossas vidas, não é 
determinante." (OberCom, 2010, p. 6). 
Apresentam-se de seguida os dados destes relatórios que, no âmbito da presente investigação, são 
úteis para a compreensão do fenómeno de presença das TIC na sociedade portuguesa. 
Em “Nativos Digitais Portugueses - Idade, experiência e esferas de utilização das TIC”, 
relativamente à utilização da Internet, os resultados obtidos revelam que, do total de respondentes na 
                                                             
61  O estudo foi realizado pela investigadora Maria João Taborda, e a coordenação científica do mesmo 
esteve sob a alçada de Rita Espanha e Gustavo Cardoso. (OberCom, 2010, p. 44) 
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faixa etária dos 10 aos 15 anos, 95% declararam já ter utilizado a Internet, e que da faixa dos 16 aos 74 
anos, o total de indivíduos que utilizaram Internet é de 45,6%. (OberCom, 2010, p. 21) 
Relativamente à frequência de utilização, dos inquiridos com idades compreendidas entre os 10 e 
os 15 anos que afirmaram ter utilizado a Internet recentemente (relativo à data do estudo), 54,5% dos 
respondentes afirma utilizar diariamente, ou com uma frequência quase semelhante, a Internet. Sendo 
a restante distribuição feita da seguinte forma: 34,4% dos utilizadores semanalmente, 8,9% acedem 
mensalmente, e 2,1% acedem uma vez por mês ou menos.62 Na faixa etária dos 16 aos 74 anos verifica-se 
que 70% dos indivíduos utilizam a Internet numa frequência diária ou semelhante. A utilização semanal 
é feita por 20,7% dos respondentes, a mensal (utilização uma vez por mês ou menos) por 8,9%, e a casual 
(utilizadores com acesso menos de uma vez por mês) 3%. (OberCom, 2010, pp. 25-26) 
Os resultados relativos ao local de utilização de Internet revelam que 76,9% dos inquiridos com 
idades entre os 10 e os 15 anos acedem à Internet na escola. O segundo local de acesso à Internet é a 
residência com 59,7% das respostas, seguido pela opção "casa de familiares, vizinhos ou amigos" com 
44,9% das respostas. Nos lugares seguintes, por ordem de importância estão bibliotecas públicas com 
11,4%, câmaras municipais e cibercafés com 4,4% respectivamente, centros comunitários ou de 
voluntariado com 2,0%, CTT e hotspots com 0,8%, e outros locais 0,5%. (OberCom, 2010, pp. 28-29) 
Os dados sobre as actividades realizadas pelos indivíduos da faixa etária dos 10 e 15 anos 
demonstra que 97% dos respondentes acede à Internet para utilização educativa. 73,5% para utilizar 
ferramentas de comunicação síncrona (Instant Messaging), e 69,9% para consulta e gestão do correio 
electrónico. Em quarto lugar, com 57,9% das respostas está a opção "consulta de sites de interesse 
pessoal". Nas últimas três preferências estão: com 45,1% o download de música ou a audição de música 
na Internet, com 40,9% o download de imagens e/ou de software, e 31,9% o acesso para leitura. Já na 
faixa etária dos 16 aos 74 anos gerir o correio electrónico é declarada como sendo a primeira actividade 
desenvolvida na Internet com 85,2% das respostas. No segundo lugar, com 78% das respostas, surge a 
utilização com objectivo de aprendizagem. A comunicação síncrona (IM) é a terceira opção com 63,5%. 
Nos lugares seguintes surgem: a pesquisa de informação sobre saúde realizada por 51,5% dos 
inquiridos, a leitura ou download de notícias, jornais e revistas com 48,2 das respostas, e o acesso a 
televisão e rádio por 41,2% (OberCom, 2010, pp. 32-34). 
De forma resumida, e destacando os pontos essenciais, verifica-se que na faixa etária dos 10 aos 
15 anos, ou seja, dos indivíduos que se encontram a frequentar o segundo e terceiro ciclos de 
                                                             
62  Verificou-se que o somatório destas percentagem não perfaz 100% como seria expectável, mas 99,9%. 
(OberCom, 2010, p. 25) 
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escolaridade, a Internet é usada de forma massiva e principalmente em contexto e com o objectivo de 
aprendizagem. Na faixa etária dos indivíduos com idades entre os 16 e os 74 anos, a utilização da Internet 
é igualmente muito forte apresentando percentagens de utilização, em quase todos os factores de 
análise, acima dos 50 pontos percentuais. Pode concluir-se que a relação de grande parte dos 
portugueses com a Internet é uma realidade presente e de contornos bem definidos, e que a maioria da 
sociedade portuguesa identifica os serviços e ferramentas disponibilizados pela Internet como agentes 
fundamentais à realização de tarefas e actividades. 
O relatório “A Sociedade em Rede em Portugal 2008 – Internet”63, também produzido pelo 
Observatório da Comunicação – OberCom, procura responder, através dos dados do inquérito “Sociedade 
em Rede 2008” elaborado pela mesma instituição, a várias perguntas relacionadas com a presença da 
Internet no contexto português, nomeadamente em relação à taxa de penetração, à motivação para a não 
utilização desta nova tecnologia, quais os locais físicos utilizados para a navegação, etc., de forma a 
fornecer um perfil sobre esta tecnologia em Portugal (OberCom, 2009b). 
Este relatório revela que cerca de 41% dos inquiridos são utilizadores de Internet e que 52% nunca 
utilizaram a Internet. Para além destes, 3% dos inquiridos teve contacto com esta realidade apenas de 
forma indirecta e mediada, ou seja, recorrendo à ajuda de terceiros. Há ainda uma pequena percentagem 
de inquiridos (4%) que indicou ter utilizado a Internet apenas uma vez e com o objectivo de experimentar. 
Outro dado relevante a assinalar tem que ver com a distribuição da utilização por escalão etário. 
Não surpreendentemente, e como já referido anteriormente, a utilização da Internet apresenta um 
decréscimo inversamente proporcional ao aumento da idade em análise. Ou seja, nos escalões etários 
mais altos as percentagens de utilização são mais baixas, e nos escalões etários mais baixos são mais 
                                                             
63  O investigador a cargo deste relatório foi Jorge Vieira, com coordenação científica de Gustavo Cardoso e 
Rita Espanha, e coordenação Editorial Rita Espanha. "Inquérito extensivo por questionário, através de uma 
entrevista directa, a uma amostra representativa da população portuguesa residente em Portugal continental, 
de idade igual ou superior a 15 anos de idade. A amostra teve como universo de referência a população 
portuguesa e os resultados do Recenseamento Geral da População - Censos de 2001. Os indivíduos foram 
seleccionados através da definição de quotas a partir do cruzamento das variáveis sexo, idade, escolaridade, 
região (5 regiões INE - NUT’s II) e habitat/dimensão dos agregados populacionais. A partir de uma matriz inicial 
de região e habitat, foi seleccionado aleatoriamente um número significativo de pontos de amostragem, onde 
foram realizadas as entrevistas, através da aplicação de quotas acima referidas. Em cada localidade, existiam 
instruções que obrigaram o entrevistador a distribuir as entrevistas por toda a localidade. A amostra final foi 
constituída por 1039 entrevistas. O trabalho de campo foi realizado em Junho de 2008 e aplicado pela Metris 
GfK." (OberCom, 2009b, p. 15) 
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altas: dos inquiridos com mais de 64 anos apenas 5% utiliza a Internet, e no grupo etário dos 15 aos 24 
anos, a utilização desta tecnologia é de 81%64. 
Relativamente à frequência de utilização o relatório revela que a grande maioria dos inquiridos 
utiliza a Internet com assiduidade elevada, já que 53% acede à Internet diariamente, e 37% entre uma e 
quatro vezes por semana (19% assinalaram usar a Internet três a quatro vezes por semana e 18% entre 
uma a duas vezes por semana). 
No que diz respeito ao tipo de utilização feita, verifica-se que 96% dos inquiridos sabe usar o 
correio electrónico e que 75% o faz com regularidade. No sector da comunicação síncrona, 57% dos 
respondentes confirma possuir conhecimentos para comunicar sincronamente através das ferramentas 
de Instant Messaging e 21% declara fazê-lo com regularidade; 48% diz saber realizar chamadas de vídeo 
online e 15% fá-lo frequentemente; também no que toda a chamadas telefónicas pela Internet, 47% dos 
inquiridos afirma saber realizá-las e apenas 13% o faz com frequência. 
Estes dados reforçam o perfil de uma população em crescendo no campo do conhecimento das 
possibilidades oferecidas pela tecnologia Internet mas com um grau de aproveitamento das mesmas 
ainda reduzido. E salienta papel fundamental que a idade e a escolaridade têm no simples interesse pela 
tecnologia Internet. 
As razões dadas pelos respondentes como justificação para a não utilização da Internet são várias 
mas a que tem maior peso, com 56% das respostas, é a falta de interesse. A justificação com maior relevo 
depois desta é a falta de conhecimento para a utilização da tecnologia com 13% das respostas. Ainda de 
salientar que 7% afirma não identificar qual a utilidade do uso da mesma e que 2% afirma sentir-se 
confuso com utilização da Internet. 
2.5.2 UMIC - AGÊNCIA PARA A SOCIEDADE DO CONHECIMENTO 
A UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento65, é o organismo público português cuja 
missão visa coordenar as políticas relativas à sociedade da informação, bem como dinamizá-la pela 
                                                             
64  No escalão etário dos 25 aos 34 anos a percentagem de utilizadores é de 60%, no dos 35 aos 44 anos de 
46%, no dos 45 aos 44 de 30%, e no dos 55 e aos 64 anos de 19%. 
65  A Agência para a Sociedade do Conhecimento, criada em Janeiro de 2005 é um “instituto público com 
personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património próprio que se rege pelo Decreto-Lei 
nº 153/2007, de 27 de Abril, e pelos estatutos aprovados pela Portaria nº 551/2007, de 30 de Abril. Exerce a sua 
actividade sob a tutela e superintendência do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. O seu Conselho 
Directivo é presidido por Luís Magalhães.” (UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, 2006) 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 63 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
divulgação, qualificação e investigação. A UMIC assume a sua missão como sendo uma de especial 
relevância pelo facto de o «Programa do XVII Governo Constitucional (2005-2009) definir que “o Plano 
Tecnológico é a peça central da política económica do Governo e consiste num conjunto articulado de 
políticas e de medidas transversais, ao serviço da visão de, a médio prazo, transformar Portugal numa 
moderna sociedade do conhecimento, com o qual se pretende: Convocar Portugal para a sociedade da 
informação; Imprimir um novo impulso à inovação empresarial; Vencer o atraso científico e tecnológico; 
Qualificar os recursos humanos.”» (UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, 2006). A análise 
de dados divulgados pela UMIC assume, assim, especial importância no contexto desta investigação. 
Na exposição que se segue, alguns dados são referentes exclusivamente a Portugal, outros 
abrangem os 27 países que compõem a Europa, permitindo obter uma ideia do posicionamento de 
Portugal mais completa e detalhada. 
A análise da utilização da Internet por escalão etário e nível de escolaridade completo no período de 
2004 a 2009 revela que nos três graus distinguidos (até ao 3.º ciclo, ensino secundário, e ensino 
superior), as idades nas quais existem mais utilizadores é na faixa dos 16 aos 24 anos. E que, 
inversamente, no escalão etário mais velho, que compreende utilizadores com idades entre os 55 e os 74 
anos, a percentagem de utilizadores é menor que nos outros escalões etários. (Ver abaixo gráfico 1.) 
No que diz respeito à evolução total de utilizadores – abrangendo todos os escalões etários e níveis 
de escolaridade –, verifica-se que houve um crescimento de 17 pontos percentuais de 2004 a 2009. Numa 
análise por faixa etária, constata-se que a evolução mais significativa foi nos utilizadores com o nível de 
escolaridade situado no sector “Até ao 3.º ciclo”, o que se pode associar ao início da distribuição e 
utilizador do computador Magalhães pelas crianças portuguesas. Já na faixa etária dos 25 aos 54 anos, 
verifica-se uma evolução significativa nos utilizadores que se enquadram nos escalões “Até ao 3.º ciclo” 
e “Ensino secundário”, 21 e 17 pontos percentuais respectivamente. Na faixa etária dos utilizadores com 
idades entre os 55 e os 74 anos o crescimento mais significativo deu-se no sector dos indivíduos com 
nível de escolaridade secundária, com um crescimento de 28 pontos percentuais, seguido pelos 
utilizadores com escolaridade superior com uma evolução de 22 pontos percentuais. (Ver abaixo tabela 
1.) 
É relevante salientar que nas faixas etárias dos 16 aos 24 e dos 25 aos 54 anos o crescimento de 
utilizadores com escolaridade superior é reduzido mas que esse facto deve ser considerado tendo em 
consideração o primeiro valor de análise, ou seja, os 90 pontos percentuais assinalados no anos de 2004. 
Sucintamente, o número de utilizadores era já bastante elevado em 2004 o que faz com que o baixo 
crescimento até 2009 não seja sintomático de um desacelerar da utilização da Internet. Outro facto 
relevante é o de na faixa etária dos 55 aos 74 anos os utilizadores com o nível de escolaridade referente ao 
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sector “Até ao 3.º ciclo” terem uma evolução de apenas cinco pontos percentuais. Pode indagar-se que a 
baixa escolaridade e o distanciamento físico e intelectual inerente aos indivíduos com idades entre os 55 
e os 74 anos são os factores que impedem a propagação da utilização da Internet nesse escalão etário. O 
que também é sustentado pela reduzida percentagem de utilizadores – apenas 7% no ano de 2009. (Ver 
abaixo tabela 1.) 
 
Gráfico 1: Utilizadores de Internet, por escalão etário e nível de escolaridade completo (%). Nota: Dados 
referentes ao 1.º trimestre de 2009. 
Fonte: EUROSTAT. Retirado de http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de 
Outubro de 2010. 
Tabela 1: Utilizadores de Internet, por escalão etário e nível de escolaridade completo (%). 
 2004 2005 2006 2007 2008 2009 Evolução de 2004 a 2009 
Total 29 32 36 40 42 46 +17 
16-24 anos 
Até ao 3.º ciclo 50 59 65 78 80 82 +32 
Ensino secundário 89 92 93 95 96 96 +7 
Ensino superior 94 95 95 100 100 100 +6 
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25-54 anos 
Até ao 3.º ciclo 13 15 19 24 27 34 +21 
Ensino secundário 70 75 78 77 86 87 +17 
Ensino superior 90 91 93 95 95 96 +6 
55-74 anos 
Até ao 3.º ciclo 2 2 3 5 6 7 +5 
Ensino secundário * 30 47 53 60 58 +28** 
Ensino superior 51 53 54 63 66 73 +22 
* Dado com coeficiente de variação elevado (resultado não fiável). 
** Cálculo feito com o valor do ano de 2005. 
Nota: Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. Fonte: EUROSTAT. Dados retirados de 
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de Outubro de 2010, e adaptados. 
 
Ainda relativamente aos utilizadores de Internet por faixas etárias, no cenário europeu Portugal 
encontra-se abaixo da média nos três escalões que se estão a analisar. No escalão de idade dos 16 aos 24 
anos a diferença é de apenas três pontos percentuais, já nas faixas etárias dos 25 aos 54 e dos 55 aos 74 
anos a diferença de pontos percentuais é de 21 para ambas. (Ver abaixo tabela 2) 
Tabela 2: Utilizadores de Internet por grupos de idades nos Estados Membros da UE 2009 (%) 
Faixa Etária 16-24 25-54 55-74 
Portugal 88 52 15 
UE27 91 73 36 
Diferença -3 -21 -21 
Notas: Utilizadores de 16 a 74 anos. Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. Fonte: EUROSTAT. Dados retirados de 
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de Outubro de 2010, e adaptados. 
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Gráfico 2: Utilizadores de Internet por grupos de idades nos Estados Membros da UE 2009 (%) 
Notas: Utilizadores de 16 a 74 anos. Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. 
Fonte: EUROSTAT. Retirado de http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de 
Outubro de 2010. 
 
Quanto à média mensal de horas de acesso à Internet dos indivíduos com 15 anos ou mais, os 
dados de 2006 revelam que Portugal se encontra no nono lugar com 39,8%, e acima da média de 
utilização mundial (31,3%). O líder do ranking é Israel com 57,5% (ver abaixo gráfico 3), do qual Portugal 
se distancia em 17,7 pontos percentuais. A análise destes dados permite constatar que Portugal se situa 
numa posição favorável no que diz respeito ao cenário europeu ocupando, neste aspecto, o quarto lugar. 
De facto, encontra-se atrás, apenas, da Finlândia, Holanda e Suécia. (Ver abaixo gráfico 3.) 
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Gráfico 3: TOP 15 da média mensal de horas de utilização da Internet por visitante único Março 2006 (média)  
Nota: Visitantes com 15 ou mais anos de idade. 
Fonte: comScore matrix, 2006. Retirado de http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, 
em 14 de Outubro de 2010. 
 
No gráfico relativo aos utilizadores de Internet por nível de escolaridade completo dos indivíduos 
com idades entre os 16 e os 74 anos (ver abaixo gráfico 4), verifica-se que Portugal apresenta bons 
resultados no que concerne o ensino superior e secundário – 93 e 87%, respectivamente –, e valores 
muito reduzidos no ensino até ao terceiro ciclo – 30% –, comparativamente aos 27 países europeus 
(UE27) considerados. Comparativamente à UE27, Portugal está acima da média no número de 
utilizadores com ensino superior e secundário completo, e abaixo quando se trata de utilizadores com o 
terceiro ciclo de escolaridade. De destacar a posição no que concerne os utilizadores com o ensino 
secundário completo, cujo valor está 16% acima da média EU27. (Ver abaixo tabela 3.) 
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Gráfico 4: Utilizadores de Internet por nível de escolaridade completo nos Estados Membros da UE 2009 (%) 
Notas: Indivíduos entre os 16 e os 74 anos. Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. 
Fonte: EUROSTAT. Retirado de http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de 
Outubro de 2010. 
Tabela 3: Utilizadores de Internet por nível de escolaridade completo nos Estados Membros da UE 2009 (%) 
Nível de Escolaridade Completo Até ao 3º Ciclo (Educação Básica) Ensino Secundário Ensino Superior 
Portugal 30 87 93 
UE27 43 71 91 
Diferença -13 +16 +2 
Notas: Indivíduos entre os 16 e os 74 anos. Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. Fonte: EUROSTAT. Dados retirados de 
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de Outubro de 2010, e adaptados. 
 
Relativamente aos utilizadores de Internet por situação profissional, Portugal tem um 
posicionamento mais pobre em quase todas as posições (ver abaixo gráfico 5). A excepção está no sector 
dos estudantes, cuja posição é, até, ligeiramente superior à média da EU27. Já nos grupos dos 
empregados, dos desempregados, e dos reformados e outros inactivos, Portugal revela distanciamentos 
significativos comparativamente à media europeia (EU27). (Ver abaixo tabela 4.) 
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Gráfico 5: Utilizadores de Internet por ocupação principal nos Estados Membros da UE 2009 (%) 
Notas: Utilizadores de 16 a 74 anos. Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. 
Fonte: EUROSTAT. Retirado de http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de 
Outubro de 2010. 
Tabela 4: Utilizadores de Internet por ocupação principal nos Estados Membros da UE 2009, (%) Indivíduos entre 
os 16 e os 74 anos. 
Ocupação Profissional Principal Estudantes Empregados Desempregados Reformados e outros Inactivos 
Portugal 97 57 44 12 
EU27 96 77 59 33 
Diferença +1 -20 -15 -21 
Nota: Dados referentes ao 1.º trimestre do ano. Fonte: EUROSTAT. Dados retirados de 
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3142&Itemid=46, em 14 de Outubro de 2010, e adaptados. 
 
A análise conclusiva dos dados apresentados acima revela diferenças significativas de utilização 
da Internet, especialmente, quando se analisam os utilizadores por escolaridade. Como verificado, uma 
escolaridade mais alta é reflexo de um maior aproveitamento desta tecnologia (93% no ensino superior e 
87% no ensino secundário). Os utilizadores portugueses com o nível de escolaridade do 3º ciclo 
apresentam uma taxa de utilização consideravelmente abaixo da média da Europa dos 27 (menos 13 
pontos percentuais). Já o sector dos estudantes, em geral, apresenta uma percentagem de utilização de 
Internet na média dos valores europeus (97%). De um ponto de vista global, dois quintos dos portugueses 
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com mais de 15 anos (39,8%) evidenciam uma utilização da Internet frequente (calculado pela média 
mensal de horas de acesso) colocando Portugal acima da média de utilização mundial (31,3%). Apesar 
deste cenário indicador de uma realidade globalizada pela Internet, a percentagem de utilizadores 
portugueses com idades compreendidas entre os 25 e os 74 anos é reduzida comparativamente aos 
valores europeus (menos 21 pontos percentuais), reflexo, talvez, da ainda baixa escolaridade portuguesa. 
 
O relatório “A Utilização de Internet em Portugal 2010”66 (2010) realizado com dados cedidos pelo 
Centro de Investigação e Estudos de Sociologia, análise do Lisbon Internet and Networks Institute e do 
OberCom, e apoio da UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, é o mais recente no que ao 
cenário da presença da Internet no contexto português diz respeito. Por esse motivo é relevante trazer 
para o contexto desta investigação os dados apresentados no mesmo. 
Relativamente à distribuição de utilizadores, verifica-se que a percentagem de utilizadores é 
inferior à percentagem de não utilizadores (ver abaixo gráfico 6). Salienta-se que se consideram como 
não utilizadores quer os indivíduos que nunca utilizaram a  Internet como os que utilizavam e deixaram 
de o fazer. 
 
Gráfico 6: Utilizadores de Internet em Portugal 2010 (%) 
Fonte: A Utilização de Internet em Portugal 2010, 2010, p. 6. 
 
                                                             
66  O investigador a cargo do trabalho foi Maria João Taborda (OberCom), e a coordenação científica de 
Gustavo Cardoso (CIES- ISCTE e OberCom) e Rita Espanha (CIES- ISCTE e OberCom). O universo de participantes 
é constituído pelos indivíduos com 15 e mais anos de idade, residentes em Portugal Continental. A amostra é 
constituída por 1.258 entrevistas. 
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A análise dos utilizadores por escalão etário revela que à medida que a idade vai avançando o 
número de utilizadores diminui. Naturalmente, o inverso também se verifica. Ou seja, o número de não 
utilizadores de Internet aumenta com o avançar da idade. (Ver abaixo gráfico 7.) 
 
 
Gráfico 7: Utilizadores de Internet 2010, por categoria etária (%) 
Fonte: A Utilização de Internet em Portugal 2010, 2010, p. 9. 
 
No gráfico 7 relativo à distribuição de utilizadores por actividade profissional (ver abaixo) constata-
se que os sectores nos quais há maior número de utilizadores é no dos quadros superiores (100%), no 
dos estudantes (96,1%) e nas profissões técnicas, cientificas e artísticas por conta de outrem (94,2%). 
Opostamente, os sectores que revelam menor quantidade de utilizadores são o dos reformados e das 
empregadas domésticas. É curioso verificar que o sector dos desempregados apresenta uma quantidade 
de utilizadores baixa (39,7%). (Ver abaixo gráfico 8.) 
No que ao motivo da não utilização diz respeito a principal razão apresentada foi a falta de 
interesse e/ou a não utilidade da tecnologia (44,4%). A segunda razão com maior expressão apresentada 
pelos respondentes – 26,3% – é o desconhecimento de como utilizar a Internet. É relevante sublinhar que 
cerca de 10% considera o acesso à Internet muito dispendioso (9,9%) ou não tem acesso quer a 
computador quer à própria Internet (10,2%). (Ver abaixo gráfico 9.) 
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Gráfico 8: Utilizadores de Internet 2010, por ocupação profissional (%) 
Fonte: A Utilização de Internet em Portugal 2010, 2010, p. 9. 
 
 
Gráfico 9: Utilizadores de Internet – razão para não utilizar (%) 
Fonte: A Utilização de Internet em Portugal 2010, 2010, p. 10. 
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2.5.3 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 
TELECOMUNICAÇÕES - APDC 
A Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das Telecomunicações (APDC) é uma 
associação de utilidade pública e sem fins lucrativos, cujo principal objectivo se centra nas áreas 
científica e cultural, actuando no sector das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e Novos 
Media, visando o estudo do seu impacto na economia e na sociedade portuguesas. 
Desde o primeiro ano da sua existência que a APDC prepara e divulga relatórios de análise aos 
mercados de comunicações.67 Na última edição do Relatório de Acompanhamento dos Mercados de 
Comunicações Electrónicas, de 2009, a metodologia de avaliação foi alterada relativamente às três 
edições anteriores. Essa alteração deu-se no sentido da análise da posição relativa de Portugal em 
relação à Europa do 15 (UE15), bem como, numa visão do posicionamento português na última metade de 
década respeitante a múltiplos indicadores, face à média, valores mínimos e valores máximos dos 
mesmos na UE15. (Autoridade da Concorrência, 2009) 
Estes relatórios preparados pela APDC abrangem comunicações fixas de voz, comunicações 
móveis de voz, e acesso à Internet em banda larga. No âmbito desta investigação, os dados retirados 
desses relatórios e aqui apresentados serão relativos ao acesso à Internet em banda larga, fixa e móvel. 
No início de 2010, a percentagem de acesso à Internet em banda larga fixa em Portugal colocava o 
país, nesse cenário, no décimo quarto lugar comparativamente à Europa dos 15 (UE15), com 19 pontos 
percentuais, apenas mais dois do que os registados pela Grécia que ocupa o último lugar. 
Comparativamente à média da UE15, que se situava nos 27 pontos percentuais, Portugal distanciava-se 
em oito pontos, e em relação aos líderes do ranking, a Dinamarca e a Holanda (Países Baixos - PB), 
registava uma diferença de 19 pontos percentuais. (Ver abaixo gráfico 10.) 
                                                             
67  Foram produzidas edições em 2005, 2007 e 2009 referentes aos anos de 2004, 2006 e 2008. É intenção 
da APDC que a realização e divulgação adquira, a partir de 2010, uma periodicidade anual. (Autoridade da 
Concorrência, 2009, p. 7) 
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Gráfico 10: Penetração da banda larga fixa. 
Notas: Dados relativos a Janeiro de 2010. Unidade de medida relativa a acessos por 100 habitantes. 
Fonte: Relatório de Acompanhamento dos Mercados de Comunicações Electrónicas, 2009, p. 30. 
 
Na utilização de banda larga móvel os dados revelam uma presença substancialmente mais forte 
no contexto do cenário da UE15. Neste sector, em Janeiro de 2010, Portugal ocupava a segunda posição do 
ranking com 16 pontos percentuais –a apenas um ponto de distancia do líder, Finlândia –, e muito acima 
da média calculada nos 8%. (Ver abaixo gráfico 11.) 
 
Gráfico 11: Penetração da banda larga móvel. 
Notas: Dados relativos a Janeiro de 2010. Unidade de medida relativa a acessos por 100 habitantes. 
Fonte: Relatório de Acompanhamento dos Mercados de Comunicações Electrónicas, 2009, p. 31. 
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Ainda relativamente ao serviço banda larga móvel, a análise dos dados do período de 2007 a 2009 é 
reveladora da evolução verificada. De seis pontos percentuais em 2007, evoluiu-se para 20% já no ano de 
2009. (Ver abaixo gráfico 12.) 
 
 
Gráfico 12: Penetração da banda larga móvel em Portugal* (2007-2009). 
Notas: Unidade de medida relativa a acessos por 100 habitantes. *Tendo em consideração os utilizadores activos. 
Fonte: Relatório de Acompanhamento dos Mercados de Comunicações Electrónicas, 2009, p. 31. 
 
No que diz respeito ao serviço de banda larga fixo, os valores portugueses não competem com os 
europeus – menos oito pontos percentuais do que a média UE15, e menos 19 pontos percentuais em 
relação aos líderes do ranking.68 Já no caso do serviço banda larga móvel o cenário é diferente. A presença 
                                                             
68  Crê-se que se deve considerar que o dados relativos aos pacotes de serviços de comunicação (telefone 
fixo, tv, Internet,) não estão incluídos nestas informações, e que a oferta disponibilizada pelos vários operadores 
em Portugal pode atingir um elevado número de utilizadores. Efectivamente, a Portugal Telecom registou um 
crescimento acentuado na venda do pacote MEO desde o ano de 2007, altura do seu lançamento (ver anexo 
Continued strong growth momentum in triple play) (Portugal Telecom, 2010c, p. 13). Também o Relatório 
Consolidado da Portugal Telecom, relativo ao primeiro trimestre de 2010 assinala que “Na rede fixa, as adições 
líquidas de retalho atingiram 156 mil no 1S10, um aumento de 13,9% face ao 1S09, impulsionado pelo sucesso da 
oferta triple-play Meo da PT…” (Portugal Telecom, 2010a, p. 5). Já no Relatório e Contas Consolidadas é 
indicado que “O capex da rede fixa aumentou de 101 milhões de euros no 1T09 para 112 milhões de euros no 
1T10, em resultado da implementação da rede de fibra, que representa uma tecnologia de futuro e permite 
maior largura de banda quer para clientes residenciais quer empresariais,…” (Portugal Telecom, 2010b, p. 10), e 
que “O EBITDA da rede fixa ascendeu a 189 milhões de euros no 1T10, equivalente a uma margem de 38,6%.” 
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de utilizadores no cenário europeu (UE15) ocupa o segundo lugar, apenas um ponto percentual atrás da 
Finlândia que lidera, e oito pontos acima da média da Europa dos 15. Analisando os dados do período de 
2007 a 2009 constata-se que houve uma evolução de 14 pontos percentuais reflexo óbvio da propagação do 
acesso à Internet no contexto português o que é sintomático da evolução da presença da Internet na 
sociedade portuguesa no período de tempo mais recente. 
 
É evidente a relação de dependência recentemente estabelecida relativamente à Internet no 
contexto português. A Internet ocupa hoje um lugar de destaque nas actividades sociais, profissionais e 
pessoais, de grande parte da população. Tornou-se numa ferramenta indispensável à realização de 
tarefas e ao cumprimento de funções informais ou institucionais. 
A educação e a aprendizagem são os principais fundamentos apresentados para a utilização da 
Internet. Em concordância, verifica-se que a escolaridade mais alta é sinónimo de um maior proveito 
desta tecnologia. Os sectores portugueses onde há maior nível de escolaridade apresentam uma 
“dependência” da tecnologia Internet superior à dos valores europeus. E, apesar de os valores nos 
sectores menos escolarizados serem inferiores à média europeia, a frequência de utilização é superior. 
Este panorama, não dissociável do contexto político em que se insere, anuncia uma sociedade 
cada vez mais inseparável da tecnologia e das significações a ela associadas. Parece não ser mais 
possível, ou credível, pensar a sociedade portuguesa separadamente dos instrumento que a “orientam” e 
“constroem”. No caso, da Internet. 
                                                             
(Portugal Telecom, 2010b, p. 8). [Capex: Capital expenditure; EBITDA: Earnings Before Interest, Taxes, 
Depreciation and Amortisation.] 
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3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Os dados e factos apresentados até este ponto, mostram um cenário aparentemente adequado à 
utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses, se forem definidos e cumpridos os 
contornos necessários à manutenção de determinadas características, tais como, a estabilidade e 
segurança que a instituição prisional representa. A proximidade do recluso ao mundo exterior, a 
formação e qualificação para a manutenção, e o retorno ou início da vida profissional são factores 
primordiais para uma reinserção social pós-reclusão bem sucedida. As novas tecnologias, pelas suas 
características de rapidez de comunicação e de abrangência transversal na sociedade, bem como de 
universalidade e globalização, são os veículos de excelência no que toca à busca e troca de informação, e 
ao acesso ao conhecimento. Portugal tem-se revelado surpreendentemente capaz e permeável às novas 
tecnologias, e às novas funcionalidades e realidades que estas oferecem. O que falta agora? Perceber 
como os indivíduos e as entidades oficiais directamente relacionados com a realidade da reclusão 
portuguesa entendem a novas tecnologias nesse cenário, especificamente o acesso à Internet por parte 
dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses. 
3.1 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
A primeira estratégia metodológica adoptada consistiu no levantamento bibliográfico, na pesquisa 
de casos de uso da Internet em Estabelecimento Prisional nacionais e internacionais, e no 
enquadramento da temática nas iniciativas de promoção do uso das novas tecnologias em Portugal, 
principalmente, através do Plano tecnológico. Esta opção inicial permitiu obter os contornos gerais da 
temática em estudo e definir de forma mais pormenorizada e sustentada a linha de investigação a adoptar 
para os passos seguintes. 
Sucedeu-se, assim, a recolha documental feita a partir dos documentos disponibilizados no 
website da DGSP para análise e caracterização demográfica da População Reclusa Portuguesa e 
compreensão da composição geográfica da rede de Estabelecimentos Prisionais Portugueses. Estes 
dados permitiram definir a tipologia dos reclusos constituintes da amostra para o estudo empírico, e 
seleccionar os Estabelecimentos Prisionais participantes na investigação. Com estes pontos delineados, 
iniciou-se o contacto com a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais no sentido de se obter autorização 
para a realização do estudo, e especificamente, validação dos Estabelecimentos Prisionais 
seleccionados, da dimensão da amostra, e da respectiva distribuição de número de participantes pelos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses. 
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3.1.1 PARTICIPANTES 
Os principais intervenientes deste estudo, o verdadeiro objecto de estudo desta investigação, são os 
reclusos dos Estabelecimentos Prisionais Portugueses. Os “actores não-humanos”69 (Freire, 2006), ou 
seja, a tecnologia com representação neste estudo através dos computadores e da Internet aos quais os 
reclusos teriam eventualmente acesso, fazem também parte do grupo de participantes. São-no também, 
devido à relação directa com o objecto de estudo, as entidades oficiais que fazem parte da rede social em 
questão, nomeadamente, directores prisionais, técnicos/assistentes sociais, psicólogos, formadores 
e/ou professores. Não se poderá, também, deixar de dar um espaço à rede social de apoio (família, 
amigos) dos reclusos, já que é esta que faz, maioritariamente, a ponte entre o mundo intramuros do 
recluso e o mundo exterior que este irá eventualmente “enfrentar”. 
Esta selecção de participantes encontra concordância em Dores et al (2003) que a propósito da 
observação das prisões diz que esta é melhor quando se a analisa de um ponto de vista institucional. Ou 
seja, a prisão deve ser estudada examinando não só os reclusos, como também os agentes sociais 
envolvidos, os “…guardas, funcionários, técnicos, autoridades judiciais e penitenciárias, agentes sociais 
exteriores, familiares e amigos, organizações não governamentais”. (Dores et al., 2003, p. 84) 
“Observando-os não como quem observa um aquário ou uma jaula de jardim zoológico, 
porque nos parece ser fundamental, em nome do espírito modernizador, reconhecer em 
todos e cada um deles a humanidade que lhes permite partilharem connosco a 
sociedade a que pretendemos estar ligados de forma igualmente legítima.” (Dores et 
al., 2003, p. 84) 
3.1.2 INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
Os instrumentos de recolha de dados seleccionados e aplicados foram Inquérito por Questionário à 
amostra de reclusos, e Inquérito por Entrevista a técnicos (vice-directores, professores, formadores) dos 
Estabelecimentos Prisionais, e à rede social de apoio (familiares e amigos) dos reclusos que compõem a 
amostra seleccionada. 
                                                             
69  Os elementos tecnológicos podem, segundo Bruno Latour, ser considerados como “actores não-
humanos”. “Questionando essas “grandes divisões”, Latour e Callon propõem ainda com esse princípio 
ultrapassar a dupla separação moderna entre os humanos e os não-humanos, defendendo que se dê igual 
importância de tratamento para a produção tanto dos primeiros quanto dos segundos, estudando-os ao mesmo 
tempo.” (Freire, 2006, p. 49) 
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Em resultado de se pretender analisar uma amostra representativa da População Reclusa 
Portuguesa (PRP), que resulta num número elevado de reclusos, e por se querer compreender um 
fenómeno social específico, optou-se pelo instrumento de recolha de dados Inquérito por Questionário. 
Desta forma, através de perguntas de resposta fechada, é possível recolher e quantificar um grande 
volume de dados de forma organizada e estruturada.  
O número reduzido de participantes dos grupos Entidades Oficiais e rede social de apoio , bem 
como o interesse na obtenção de dados de cariz qualitativo e, consequente, contacto directo do 
investigador com os entrevistados, resultaram na selecção de Inquérito por Entrevista como o 
instrumento adequado de recolha de dados. Este método permite obter informação que resulta do 
sistema de valores e referências do entrevistado, da sua interpretação do fenómeno em estudo, legando-
lhes a profundidade e intensidade desejadas. (Quivy & Campenhoudt, 2008) 
3.2 MODELO DE ANÁLISE 
O Modelo de Análise permite organizar as ideias resultantes da problemática em estudo de forma a 
facilitar e orientar a recolha e análise de dados. Estruturado por Conceitos, Dimensões, Indicadores, e 
Hipóteses, proporciona um campo de análise restrito e preciso à investigação. Os conceitos são 
elementos abstractos que se referem ao real, ou seja, aos objectos de estudo que no seu conjunto 
resultam no universo da investigação. As dimensões dos conceitos são o que permite a transferência 
para o real. Isto é, os conceitos ganham forma através das dimensões definidas. Os indicadores são o 
resultado desta relação dimensão-conceito já que “são manifestações objectivamente observáveis e 
mensuráveis das dimensões do conceito” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 122). As hipóteses são 
pressupostos desenhados com o intuito de orientar e manter a investigação no sentido do alcance de 
resultados e na obtenção de conclusões, tendo sempre como referência as questões de investigação. 
Ao modelo de análise desta investigação foram acrescentados dois elementos para além dos 
referidos anteriormente: Sub-Indicadores e Instrumentos de Recolha. Os sub-indicadores resultaram da 
necessidade de melhor especificar os elementos a estudar ou sobre os quais recolher dados. A secção 
Instrumentos de Recolha apresenta os métodos de recolha aplicados. 
Assim, o modelo de análise da presente investigação compõe-se por Conceitos, Dimensões, 
Indicadores, Sub-Indicadores, Instrumentos de Recolha e Hipóteses. Os quatro conceitos definidos são: 
População Reclusa Portuguesa, Actores Tecnológicos, Entidades Oficiais, e rede social de apoio . O 
primeiro conceito, População Reclusa Portuguesa, divide-se em cinco dimensões: cronológica, 
geográfica, instrução, integração social, pré-reclusão, utilização da Internet pré-reclusão. O conceito 
Actores Tecnológicos subdivide-se em duas dimensões: computadores e Internet. O terceiro conceito 
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apresentado, Entidades Oficiais, decompõe-se nas dimensões: ministério da justiça, Direcção-Geral dos 
Serviços Prisionais, e Estabelecimentos Prisionais. O último conceito do modelo de análise, rede social 
de apoio , apresenta-se com duas dimensões: família, e amigos. 
As hipóteses definidas são as seguintes: 
1) De forma controlada e vigiada o acesso à Internet por parte dos reclusos nos Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses pode ser uma realidade. 
2) Havendo formação e educação para a utilização da Internet, o acesso a esta tecnologia por parte 
dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses pode ser uma realidade. 
3) A utilização da Internet favorece a proximidade e, consequentemente, a manutenção dos laços 
afectivos entre os reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses e a respectiva rede social de 
apoio . 
Quadro 6: Modelo de Análise 
Conceitos Dimensões Indicadores Sub-Indicadores Instrumentos de Recolha 
Cronológica Idade  
Geográfica Localização  
Instrução Habilitações  
Dimensão do Agregado Familiar  
Familiar 
Ligação ao Agregado Familiar 
Passatempos 
Social 
Rede Social 
Empregado  
Por Conta Própria  
Integração Social  
Profissional 
Por Conta de Outrem 
Comunidades Virtuais 
Portais Serviços 
Blogs 
Lazer 
Estudo Conteúdos 
Trabalho 
Tempo 
População 
Reclusa 
Portuguesa 
Pré-Reclusão 
Acesso 
Frequência 
Inquérito por Questionário 
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Componentes 
 
 
 Quantidade 
 
 
 Tipologia 
 
Tempo 
Computadores 
Acesso 
Frequência 
Quais? 
Filtros 
Como? 
Comunidades Virtuais 
Portais Serviços 
Blogs 
Lazer 
Estudo Conteúdos 
Trabalho 
Tempo 
Actores 
Tecnológicos 
(Tecnologia) 
Internet 
Acesso 
Frequência 
Inquérito por Questionário 
Recolha de Dados 
Inquérito por Entrevista 
(Reclusos, DGSP, 
Professores e/ou 
Formadores, Técnicos, 
Directores) 
Ministério da 
Justiça 
Secretários de 
Estado  
Direcção Geral 
dos Serviços 
Prisionais 
Directores  
Técnicos  
Psicólogos  
Entidades 
Oficiais 
Estabelecimento
s Prisionais Professores e/ou 
Formadores  
Dimensão  
Família 
Proximidade  
Dimensão  
rede social 
de apoio  
Amigos 
Proximidade  
Inquérito por Entrevista  
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3.3 DEFINIÇÃO DA AMOSTRA DE RECLUSOS 
3.3.1 FASE 01 
Para a definição da amostra representativa da população reclusa portuguesa foram considerados 
cinco factores: género, idade, escolaridade, duração da pena, e nacionalidade (portuguesa ou 
estrangeira), sendo este último analisado transversalmente aos restantes quatro, ou melhor, integrado 
neles. Excluiu-se desta lista o factor “tipo de crime” por se considerar que, no contexto de uma análise 
prévia e quantitativa, o tipo de crime cometido não tem peso significativo na potencial utilização da 
Internet. Crê-se que nesta etapa essa não deverá ser uma condição de selecção. Poderá ser considerada 
num cenário futuro em que as medidas de segurança a que o recluso está sujeito – regime de segurança 
mais restrito –, ou o seu perfil criminal – crimes relacionados com a utilização ilícita da Internet – 
prevejam que a utilização da Internet seja desadequada. 
Inicialmente, definiu-se que a percentagem representativa da população seria de 15%, o que 
resultaria numa amostra composta por 1.662 reclusos, como se pode verificar na tabela 5 (abaixo). Nas 
páginas seguintes figuram as tabelas que definem a amostra definida de acordo com os factores 
considerados (género, idade, escolaridade, duração da pena, e nacionalidade). 
Tabela 5: Totalidade da população reclusa portuguesa e definição do valor total da amostra (calculado a 15%) 
 n % 15% 
População Reclusa Portuguesa Total 11.082 100% 1.662 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos à “Evolução da população reclusa” ao terceiro trimestre de 2009. 
Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 12 de Dezembro de 2009. 
Tabela 6: Tratamento de dados relativos à totalidade da população reclusa portuguesa para definição dos 
valores da amostra representativa (15%) 
Homens 10.454 94,4% 1.568 
Género 
Mulheres 628 5,6% 94 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos à “População reclusa por género” ao terceiro trimestre de 2009. 
Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 12 de Dezembro de 2009. 
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Tabela 7: Tratamento de dados relativos à idade da população reclusa portuguesa para definição da amostra 
representativa (15%) 
n 15% n 15% 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
1
6-18 88 67 21 14 11 3 2 1 1 0 0 0 
19-20 262 186 76 39 28 11 8 3 5 1 0 1 
21-24 1.103 849 254 165 127 38 34 18 16 5 3 2 
25-29 1.922 1.549 373 288 232 56 104 63 41 15 9 6 
30-39 3.510 2.789 721 526 418 108 206 138 68 31 21 10 
40-49 2.250 1.815 435 337 272 65 164 118 46 25 18 7 
50-59 970 834 136 146 125 21 85 65 20 13 10 3 
60+ 349 317 32 53 48 5 25 23 2 4 4 0 
Idade 
Fa
ix
as
 e
tá
ria
s 
Total 
H
om
en
s 
10.454 8.406 2.048 1.568 1.261 307 
M
ul
he
re
s 
628 429 199 94 65 29 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos aos “Estrutura etária dos reclusos por sexo e nacionalidade” ao 
terceiro trimestre de 2009. Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 12 de Dezembro de 2009. 
Tabela 8: Tratamento de dados relativos à escolaridade da população reclusa portuguesa para definição da 
amostra representativa (15%) 
n 15% n 15% 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
SLE 501 358 143 75 54 21 85 48 37 13 7 6 
EB1C  3.473 3.001 472 521 450 71 169 134 35 25 20 5 
EB2C 2.562 2.205 357 385 331 54 89 66 23 14 10 4 
EB3C 2.181 1.752 429 327 263 64 105 77 28 16 12 4 
ESEC 897 492 405 135 74 61 70 36 34 10 5 5 
ESUP 205 91 114 31 14 17 32 9 23 4 1 3 
OC 
H
om
en
s 
13 5 8 1 0 1 
M
ul
he
re
s 
1 1 0 0 0 0 Es
co
la
ri
da
de
* 
Es
ca
lõ
es
 
Total  9.832 7.904 1.928 1.475 1.186 289  551 371 180 82 55 27 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
SLE = Sabendo Ler e Escrever 
EB1C = 1º Ciclo do Ensino Básico (1º, 2º, 3º e 4º anos) 
EB2C = 2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos) 
EB3C = 3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos) 
ESEC = Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos) 
ESUP = Ensino Superior 
OC = Outros cursos 
*Não foram considerados os escalões “Não sabendo ler nem escrever” e “Informação não disponível”, retirando 699 ao 
valor total de 11.082 reclusos, resultado da soma de 531 que não sabem ler nem escrever, com 168 dos quais não há 
informação disponível. 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos aos “Habilitações literárias dos reclusos por sexo e nacionalidade” ao 
terceiro trimestre de 2009. Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 12 de Dezembro de 2009. 
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Tabela 9: Tratamento de dados relativos à duração das penas da população reclusa portuguesa para definição 
da amostra representativa (15%) 
n 15% n 15% 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
A6M  222 204 18 33 31 2 8 8 0 1 1 0 
6-12M  374 351 23 56 53 3 10 9 1 1 1 0 
1-3A 1.168 1.062 106 175 159 16 37 33 4 6 5 1 
3-6A 2.446 1.883 563 367 282 85 179 107 72 27 16 11 
6-9A 1.780 1.413 367 267 212 55 115 95 20 17 14 3 
9-12A 724 619 105 109 92 17 37 31 6 6 5 1 
12-15A 459 394 65 69 59 10 9 9 0 1 1 0 
15-20A 496 434 62 74 65 9 14 13 1 2 2 0 
20-25A 267 238 29 40 36 4 17 13 4 3 2 1 
I 46 46 0 7 7 0 0 0 0 0 0 0 
MS 238 225 13 36 34 2 16 16 0 2 2 0 
D
ur
aç
ão
 d
a 
pe
na
* 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
H
om
en
s 
8.220 6.869 1.351 1.233 1.030 203 
M
ul
he
re
s 
442 334 105 66 49 17 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
A6M = Até 6 Meses 
6-12M = 6 a 12 Meses 
1-3A = 1 a 3 Anos 
3-6A = 3 a 6 Anos 
6-9A = 6 a 9 Anos 
9-12A = 9 a 12 Anos 
12-15A = 12 a 15 Anos 
15-20A = 15 a 20 Anos 
20-25A = 20 a 25 Anos 
I = Indeterminada 
MS = Medidas de Segurança 
*Não se consideraram os valores relativos às penas com períodos definidos “por dias livres”, por se considerar que é um 
período demasiado curto para a inserção plena no estabelecimento prisional e para a consequente frequência de um 
qualquer curso de formação/ensino, excluindo-se assim 291 homens (274 portugueses; 17 estrangeiros) e 3 mulheres (3 
portuguesas; 0 estrangeiras), num total de 294 reclusos. 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos aos “Reclusos condenados segundo as penas, sexo e nacionalidade” 
ao terceiro trimestre de 2009. Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 13 de Dezembro de 2009. 
 
3.3.2 FASE 02 
Com a recolha e análise feitas tal como acima indicado e exposto, percebe-se que os valores 
obtidos pela percentagem de 15 definida para a amostra com representatividade da população total, 
resulta em números de reclusos diferentes para cada um dos factores de selecção: idade, escolaridade e 
duração da pena, em ambos os sectores de género (feminino e masculino), e de nacionalidade 
(portuguesa ou estrangeira). Assim, com o objectivo de estabelecer claramente o tipo de reclusos que 
deve constituir a amostra de forma a garantir a possibilidade de projecção dos resultados a obter à 
população reclusa total, definiu-se a média de cada um dos principais sectores – homens portugueses, 
homens estrangeiros, mulheres portuguesas, mulheres estrangeiras. 
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Tabela 10: Definição do número de reclusos por sector principal a partir das médias dos valores totais reais 
 Homens Mulheres 
 portugueses estrangeiros portuguesas estrangeiras 
Total 1.568 94 
Idade 1.261 307 65 29 
Escolaridade 1.186 289 55 27 
Duração da pena 1.030 203 49 17 
Soma 5045 2367 263 167 
Média 1.159 266 [266,(3)] 56 [56,3(3)] 24 [24,3(3)] 
Novo total 1425 80 
Tabela 11: Ajuste dos valores de idade obtidos previamente de acordo com as médias dos valores totais reais 
15% n 15% n 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
      1.568 1.261 307    94 65 29 
      -143 -102 -41    -14 -9 -5 
      -9% -8,1% -13,4%    -15% -14% -17% 
1
6-18 
14 11 3 (-1) 13 (-1) 10 (-0) 3 0 0 0 (-0) 0 (-0) 0 (-0) 0 
19-20 39 28 11 (-3) 36 (-2) 26 (-1) 10 1 0 1 (-0) 1 (-0) 0 (-0) 1 
21-24 165 127 38 (-15) 150 (-10) 117 (-5) 33 5 3 2 (-1) 4 (-0) 3 (-1) 1 
25-29 288 232 56 (-27) 261 (-19) 213 (-8) 48 15 9 6 (-2) 13 (-1) 8 (-1) 5 
30-39 526 418 108 (-48) 478 (-34) 384 (-14) 94 31 21 10 (-5) 26 (-3) 18 (-2) 8 
40-49 337 272 65 (-31) 306 (-22) 250 (-9) 56 25 18 7 (-4) 21 (-3) 15 (-1) 6 
50-59 146 125 21 (-13) 133 (-10) 115 (-3) 18 13 10 3 (-2) 11 (-2) 8 (-0) 3 
60+ 53 48 5 (-5) 48 (-4) 44 (-1) 4 4 4 0 (-0) 4 (-0) 4 (-0) 0 
             
Id
ad
e 
Fa
ix
as
 e
tá
ria
s 
Total 
H
om
en
s 
1.568 1.261 307 1773 1.159 266 
M
ul
he
re
s 
94 65 29 80 56 24 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
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Tabela 12: Ajuste dos valores de escolaridade obtidos previamente de acordo com as médias dos valores totais 
reais 
15% n 15% n 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
      1.475 1.186 289    82 55 27 
      -50 -27 -23    -2 +1 -3 
      -3,4% -2,3% -8%    -2,4 +1,8 -11,1 
SLE 75 54 21 (-2) 73 (-1) 53 (-2) 19 13 7 6 (-0) 13 (-0) 7 (-1) 5 
EB1C  521 450 71 (-18) 503 (-10) 440 (-6) 65 25 20 5 (-2) 23 (-1) 21 (-1) 4 
EB2C 385 331 54 (-13) 372 (-8) 323 (-4) 50 14 10 4 (-0) 14 (-0) 10 (-0) 4 
EB3C 327 263 64 (-11) 316 (-6) 257 (-5) 59 16 12 4 (-0) 16 (-0) 12 (-0) 4 
ESEC 135 74 61 (-5) 130 (-2) 72 (-5) 56 10 5 5 (-0) 10 (-0) 5 (-1) 4 
ESUP 31 14 17 (-1) 30 (-0) 14 (-1) 16 4 1 3 (-0) 4 (-0) 1 (-0) 3 
OC 1 0 1 (-0) 1 (-0) 0 (-0) 1 0 0 0 (-0) 0 (-0) 0 (-0) 0 
             E
sc
ol
ar
id
ad
e*
 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
H
om
en
s 
1.475 1.186 289 1.425 1.159 266 
M
ul
he
re
s 
82 55 27 80 56 24 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
SLE = Sabendo Ler e Escrever 
EB1C = 1º Ciclo do Ensino Básico (1º, 2º, 3º e 4º anos) 
EB2C = 2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos) 
EB3C = 3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos) 
ESEC = Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos) 
ESUP = Ensino Superior 
OC = Outros cursos 
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Tabela 13: Ajuste dos valores de duração de pena obtidos previamente de acordo com as médias dos valores 
totais reais 
15% n 15% n 
 
nT nP nE nT nP nE 
 
nT nP nE nT nP nE 
       1.233 1.030 203     66 49 17 
       +192 +129 +63     +14 +7 +7 
       +15,57% +12,52% +31,04%     +21,2% +14,3% +41,2% 
A6M  33 31 2 (+5) 38 (+4) 35 (+1) 3 1 1 0 (+0) 1 (+0) 1 (+0) 0 
6-12M  56 53 3 (+9) 65 (+7) 60 (+1) 4 1 1 0 (+0) 1 (+0) 1 (+0) 0 
1-3A 175 159 16 (+27) 202 (+20) 179 (+5) 21 6 5 1 (+2) 8 (+1) 6 (+0) 1 
3-6A 367 282 85 (+57) 424 (+35) 317 (+26) 111 27 16 11 (+6) 33 (+3) 19 (+5) 16 
6-9A 267 212 55 (+42) 309 (+27) 239 (+17) 72 17 14 3 (+4) 21 (+2) 16 (+2) 5 
9-12A 109 92 17 (+17) 126 (+12) 104 (+5) 22 6 5 1 (+1) 7 (+1) 6 (+0) 1 
12-15A 69 59 10 (+11) 80 (+7) 66 (+3) 13 1 1 0 (+0) 1 (+0) 1 (+0) 0 
15-20A 74 65 9 (+11) 85 (+8) 73 (+3) 12 2 2 0 (+0) 2 (+0) 2 (+0) 0 
20-25A 40 36 4 (+6) 46 (+4) 40 (+1) 5 3 2 1 (+1) 4 (+0) 2 (+0) 1 
I 7 7 0 (+1) 8 (+1) 8 (+0) 0 0 0 0 (+0) 0 (+0) 0 (+0) 0 
MS 36 34 2 (+6) 42 (+4) 38 (+1) 3 2 2 0 (+0) 2 (+0) 2 (+0) 0 
             
D
ur
aç
ão
 d
a 
pe
na
* 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
H
om
en
s 
1.233 1.030 203 1.425 1.159 266 
M
ul
he
re
s 
66 49 17 80 56 24 
 
nT = número total de reclusos 
nP = número de reclusos portugueses 
nE = número de reclusos estrangeiros 
A6M = Até 6 Meses 
6-12M = 6 a 12 Meses 
1-3A = 1 a 3 Anos 
3-6A = 3 a 6 Anos 
6-9A = 6 a 9 Anos 
9-12A = 9 a 12 Anos 
12-15A = 12 a 15 Anos 
15-20A = 15 a 20 Anos 
20-25A = 20 a 25 Anos 
I = Indeterminada 
MS = Medidas de Segurança 
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3.3.3 FASE 03 
Os dados finais obtidos são os apresentados abaixo. 
 
 Homens Mulheres 
 portugueses estrangeiros portuguesas estrangeiras 
n 1.159 266 56 24 
Total 1425 80 
Tabela 14: Números finais de reclusos constituintes da amostra em relação ao factor idade 
 Homens  Mulheres 
 T P E  T P E 
1
6-18 
13 10 3 0 0 0 
19-20 36 26 10 1 0 1 
21-24 150 117 33 4 3 1 
25-29 261 213 48 13 8 5 
30-39 478 384 94 26 18 8 
40-49 306 250 56 21 15 6 
50-59 133 115 18 11 8 3 
60+ 48 44 4 4 4 0 
       
Idade 
Fa
ix
as
 e
tá
ria
s 
Total 
n 
1585 1.159 266 
n 
80  56 24 
 
T = Total 
P = Portugueses 
E = Estrangeiros 
Tabela 15: Números finais de reclusos constituintes da amostra em relação ao factor escolaridade 
 Homens  Mulheres 
 T P E  T P E 
SLE 73 53 19 13 7 5 
EB1C  503 440 65 23 21 4 
EB2C 372 323 50 14 10 4 
EB3C 316 257 59 16 12 4 
ESEC 130 72 56 10 5 4 
ESUP 30 14 16 4 1 3 
OC 1 0 1 0 0 0 
       E
sc
ol
ar
id
ad
e*
 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
n 
1.425 1.159 266 
n 
80 56 24 
 
T = Total 
P = Portugueses 
E = Estrangeiros 
SLE = Sabendo Ler e Escrever 
EB1C = 1º Ciclo do Ensino Básico 
(1º, 2º, 3º e 4º anos) 
EB2C = 2º Ciclo do Ensino Básico 
(5º e 6º anos) 
EB3C = 3º Ciclo do Ensino Básico 
(7º, 8º e 9º anos) 
ESEC = Ensino Secundário (10º, 
11º e 12º anos) 
ESUP = Ensino Superior 
OC = Outros cursos 
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Tabela 16: Números finais de reclusos constituintes da amostra em relação ao factor duração da pena 
 Homens  Mulheres 
 T P E  T P E 
A6M  38 35 3 1 1 0 
6-12M  65 60 4 1 1 0 
1-3A 202 79 21 8 6 1 
3-6A 424 317 111 33 19 16 
6-9A 309 239 72 21 16 5 
9-12A 126 104 22 7 6 1 
12-15A 80 66 13 1 1 0 
15-20A 85 73 12 2 2 0 
20-25A 46 40 5 4 2 1 
I 8 8 0 0 0 0 
MS 42 38 3 2 2 0 
       
D
ur
aç
ão
 d
a 
pe
na
* 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
n 
1.425 1.159 266 
n 
80 56 24 
 
T = Total 
P = Portugueses 
E = Estrangeiros 
A6M = Até 6 Meses 
6-12M = 6 a 12 Meses 
1-3A = 1 a 3 Anos 
3-6A = 3 a 6 Anos 
6-9A = 6 a 9 Anos 
9-12A = 9 a 12 Anos 
12-15A = 12 a 15 Anos 
15-20A = 15 a 20 Anos 
20-25A = 20 a 25 Anos 
I = Indeterminada 
MS = Medidas de Segurança 
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3.3.4 FASE 04 
As tabelas abaixo apresentam as percentagens relativas aos escalões de escolaridade e de duração 
da pena. Estes valores serão relacionados com a distribuição de valores por faixas etárias de forma a obter 
uma definição mais precisa da amostra representativa da População Reclusa Portuguesa. 
Tabela 17: Distribuição da escolaridade por escalão de ensino 
 Homens  Mulheres 
 Tn 0,0% 0%  Tn 0,0% 0% 
SLE 73 5,122 5 13 16,25 16 
EB1C  503 35,298 36 23 28,75 29 
EB2C 372 26,035 26 14 17,5 17 
EB3C 316 22,175 22 16 20 20 
ESEC 130 9,122 9 10 12,5 13 
ESUP 30 2,105 2 4 5 5 
OC 1 0,070 0 0 0 0 
       
Es
co
la
rid
ad
e*
 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
n 
1.425 99,927 100 
n 
80 100 100 
Tabela 18: Distribuição da duração da pena por tempo de pena 
 Homens  Mulheres 
 Tn 0,0% 0%  Tn 0,0% 0% 
A6M 38 2,666 3 1 1,25 1 
6-12M 65 4,561 4 1 1,25 1 
1-3A 202 14,175 14 8 10 10 
3-6A 424 29,754 30 33 41,25 41 
6-9A 309 21,684 22 21 26,25 26 
9-12A 126 8,842 9 7 8,75 9 
12-15A 80 5,614 6 1 1,25 1 
15-20A 85 5,964 6 2 2,5 3 
20-25A 46 3,228 3 4 5 5 
I 8 0,561 0 0 0 0 
MS 42 2,947 3 2 2,5 3 
       
Du
ra
çã
o 
da
 p
en
a*
 
Es
ca
lõ
es
 
Total 
n 
1.425 99,546 100 
n 
80 100 100 
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Tabela 19: Valores resultantes relativamente aos homens 
1.425 HOMENS 
  Escolaridade  Duração da Pena 
  
SLE EB1C  EB2C EB3C ESEC ESUP  A6
M
 
6-
12
M
 
1-
3A
 
3-
6A
 
6-
9A
 
9-
12
A 
12
-1
5A
 
15
-2
0A
 
20
-2
5A
 
M
S 
  % % 
Faixa etária n 5 36 26 22 9 2 3 4 14 30 22 9 6 6 3 3 
0,65 4,68 3,38 2,86 1,17 0,26 0,39 0,52 1,82 3,9 2,86 1,17 0,78 0,78 0,39 0,39 
16-18 13 
1 5 3 3 1 0 0 1 2 4 3 1 1 1 0 0 
1,8 12,96 9,36 7,92 3,24 0,72 1,08 1,44 5,04 10,8 7,92 3,24 2,16 2,16 1,08 1,08 
19-20 36 
2 13 9 8 3 1 1 2 5 11 8 3 2 2 1 1 
7,5 54 39 33 13,5 3 4,5 6 21 45 33 13,5 9 9 4,5 4,5 
21-24 150 
8 54 39 33 13 3 5 6 21 45 33 13 9 9 4 5 
13,05 93,96 67,86 57,42 23,49 5,22 7,83 10,44 36,54 78,3 57,42 23,49 15,66 15,66 7,83 7,83 
25-29 261 
13 94 68 57 24 5 8 10 37 78 57 23 16 16 8 8 
23,9 172,08 124,28 105,16 43,02 9,56 14,334 19,12 66,92 143,4 105,16 43,02 28,68 28,68 14,334 14,334 
30-39 478 
24 172 124 105 43 10 14 19 67 144 105 43 29 29 14 14 
15,3 110,16 79,56 67,32 27,54 6,12 9,18 12,24 42,84 91,8 67,32 27,54 18,36 18,36 9,18 9,18 
40-49 306 
15 110 80 67 28 6 9 12 43 92 68 28 18 18 9 9 
6,65 47,88 34,58 29,26 11,97 2,66 3,99 5,32 18,62 39,9 29,26 11,97 7,98 7,98 3,99 3,99 
50-59 133 
7 48 34 29 12 3 4 5 19 40 29 12 8 8 4 4 
2,4 17,28 12,48 10,56 4,32 0,96 1,44 1,92 6,72 14,4 10,56 4,32 2,88 2,88 1,44 1,44 
+60 48 
2 17 13 11 4 1 
 
1 2 7 15 11 4 3 3 1 1 
  
SLE EB1C  EB2C EB3C ESEC ESUP  A6
M
 
6-
12
M
 
1-
3A
 
3-
6A
 
6-
9A
 
9-
12
A 
12
-1
5A
 
15
-2
0A
 
20
-2
5A
 
M
S 
 
Legenda: 
SLE = Sabendo Ler e Escrever 
EB1C = 1º Ciclo do Ensino Básico (1º, 2º, 3º e 4º anos) 
EB2C = 2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos) 
EB3C = 3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos) 
ESEC = Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos) 
ESUP = Ensino Superior 
OC = Outros cursos 
A6M = Até 6 Meses 
 
6-12M = 6 a 12 Meses 
1-3A = 1 a 3 Anos 
3-6A = 3 a 6 Anos 
6-9A = 6 a 9 Anos 
9-12A = 9 a 12 Anos 
12-15A = 12 a 15 Anos 
15-20A = 15 a 20 Anos 
20-25A = 20 a 25 Anos 
I = Indeterminada 
MS = Medidas de Segurança 
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Tabela 20: Valores resultantes relativamente aos homens 
13 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  16 E  OS  18 AN OS , S EN DO:  
• 1 SABENDO LER E ESCREVER 
• 5 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 3 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 3 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 2 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 4 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 3 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 1 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 1 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 1 COM PENA 15 A 20 ANOS 
36 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  19 E  OS  20 AN OS , S EN DO:  
• 2 SABENDO LER E ESCREVER 
• 13 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 9 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 8 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 3 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 36 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 2 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 5 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 11 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 8 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 3 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 2 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 2 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 1 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
150 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  21 E  OS  24 AN OS , S EN DO:  
• 8 SABENDO LER E ESCREVER 
• 54 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 39 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 33 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 13 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 3 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 5 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 6 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 21 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 45 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 33 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 13 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 9 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 9 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 4 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 5 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
261 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  25 E  OS  29 AN OS , S EN DO:  
• 13 SABENDO LER E ESCREVER 
• 94 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 68 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 57 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 24 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 5 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 8 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 10 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 37 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 78 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 57 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 23 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 16 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 16 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 8 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 8 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
478 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  30 E  OS  39 AN OS , S EN DO:  SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
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• 24 SABENDO LER E ESCREVER 
• 172 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 124 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 105 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 43 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 10 COM ENSINO SUPERIOR 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 14 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 19 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 67 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 144 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 105 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 43 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 29 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 29 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 14 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 14 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
306 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  40 E  OS  49 AN OS , S EN DO:  
• 15 SABENDO LER E ESCREVER 
• 110 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 80 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 67 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 28 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 6 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 9 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 12 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 43 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 92 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 68 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 28 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 18 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 18 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 9 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 9 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
133 HOMEN S  COM I DADES  EN TRE OS  50 E  OS  59 AN OS , S EN DO:  
• 7 SABENDO LER E ESCREVER 
• 48 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 34 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 29 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 12 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 3 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 4 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 5 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 19 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 40 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 29 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 12 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 8 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 8 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 4 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 4 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
48 HOMEN S  COM I DADE S UPERI OR A 60 AN OS , S EN DO:  
• 2 SABENDO LER E ESCREVER 
• 17 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 13 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 11 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 4 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 13 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA ATÉ 6 MESES 
• 2 COM PENA 6 A 12 MESES 
• 7 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 15 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 11 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 4 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 3 COM PENA 12 A 15 ANOS 
• 3 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 1 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
 
94 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Tabela 21: Valores resultantes relativamente às mulheres 
80 MULHERES 
  Escolaridade  Duração da Pena 
  
SLE EB1C  EB2C EB3C ESEC ESUP  A6
M
 
6-
12
M
 
1-
3A
 
3-
6A
 
6-
9A
 
9-
12
A 
12
-1
5A
 
15
-2
0A
 
20
-2
5A
 
M
S 
  % % 
Faixa etária n 16 29 17 20 13 5 1 1 10 41 26 9 1 3 5 3 
0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 
19-20 1 
0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 
0,64 1,16 0,68 0,8 0,52 0,2 0,04 0,04 0,4 1,64 1,04 0,36 0,04 0,12 0,2 0,12 
21-24 4 
1 1 1 1 0 0 0 0 1 2 1 0 0 0 0 0 
2,08 3,77 2,21 2,6 1,69 0,65 0,13 0,13 1,3 5,33 3,38 1,17 0,13 0,39 0,65 0,39 
25-29 13 
2 4 2 2 2 1 0 0 2 5 4 1 0 0 1 0 
4,16 7,54 4,42 5,2 3,38 1,3 0,26 0,26 2,6 10,66 6,76 2,34 0,26 0,78 1,3 0,78 
30-39 26 
4 8 4 5 4 1 0 0 3 11 7 2 0 1 1 1 
3,36 6,09 3,57 4,2 2,73 1,05 0,21 0,21 2,1 8,61 5,46 1,89 0,21 0,63 1,05 0,63 
40-49 21 
3 6 4 4 3 1 0 0 2 9 5 2 0 1 1 1 
1,76 3,19 1,87 2,2 1,43 0,55 0,11 0,11 1,1 4,51 2,86 0,99 0,11 0,33 0,55 0,33 
50-59 11 
2 3 2 2 1 1 0 0 1 5 3 1 0 0 1 0 
0,64 1,16 0,68 0,8 0,52 0,2 0,04 0,04 0,4 1,64 1,04 0,36 0,04 0,12 0,2 0,12 
+60 4 
1 1 1 1 0 0 
 
0 0 1 2 1 0 0 0 0 0 
  
SLE EB1C  EB2C EB3C ESEC ESUP  A6
M
 
6-
12
M
 
1-
3A
 
3-
6A
 
6-
9A
 
9-
12
A 
12
-1
5A
 
15
-2
0A
 
20
-2
5A
 
M
S 
 
Legenda: 
SLE = Sabendo Ler e Escrever 
EB1C = 1º Ciclo do Ensino Básico (1º, 2º, 3º e 4º anos) 
EB2C = 2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos) 
EB3C = 3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos) 
ESEC = Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos) 
ESUP = Ensino Superior 
OC = Outros cursos 
A6M = Até 6 Meses 
6-12M = 6 a 12 Meses 
1-3A = 1 a 3 Anos 
3-6A = 3 a 6 Anos 
6-9A = 6 a 9 Anos 
9-12A = 9 a 12 Anos 
12-15A = 12 a 15 Anos 
15-20A = 15 a 20 Anos 
20-25A = 20 a 25 Anos 
I = Indeterminada 
MS = Medidas de Segurança 
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Tabela 22: Valores resultantes relativamente às mulheres 
1 MUL HER COM I DADES  EN TRE OS  19 E  OS  20 AN OS , S EN DO:  
• 1 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE ESTA RECLUSA DEVERÁ: 
• CUMPRIR PENA 3 A 6 ANOS 
4 MUL HERES  COM I DADES  EN TRE OS  21 E  OS  24 AN OS , S EN DO:  
• 1 SABENDO LER E ESCREVER 
• 1 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 1 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 1 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTAS 4 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 2 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 1 COM PENA 6 A 9 ANOS 
13 MUL HERES  COM I DADES  EN TRE OS  25 E  OS  29 AN OS , S EN DO:  
• 2 SABENDO LER E ESCREVER 
• 4 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 2 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 2 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 2 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTAS 13 DEVEREMOS TER: 
• 2 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 5 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 4 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 1 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
26 MUL HERES  COM I DADES  EN TRE OS  30 E  OS  39 AN OS , S EN DO:  
• 4 SABENDO LER E ESCREVER 
• 8 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 4 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 5 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 4 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTAS 26 DEVEREMOS TER: 
• 3 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 11 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 7 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 2 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 1 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 1 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
21 MUL HERES  COM I DADES  EN TRE OS  40 E  OS  49 AN OS , S EN DO:  
• 3 SABENDO LER E ESCREVER 
• 6 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 4 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 4 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 3 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTAS 21 DEVEREMOS TER: 
• 2 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 9 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 5 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 2 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 1 COM PENA 15 A 20 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
• 1 COM PENA MEDIDA DE SEGURANÇA 
11 MUL HERES  COM I DADES  EN TRE OS  50 E  OS  59 AN OS , S EN DO:  
• 2 SABENDO LER E ESCREVER 
• 3 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 2 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 2 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SECUNDÁRIO (10º, 11º E 12º ANOS) 
• 1 COM ENSINO SUPERIOR 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 11 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 5 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 3 COM PENA 6 A 9 ANOS 
• 1 COM PENA 9 A 12 ANOS 
• 1 COM PENA 20 A 25 ANOS 
4 MUL HERES  COM I DADE S UPERI OR A 60 AN OS , S EN DO:  
• 1 SABENDO LER E ESCREVER 
• 1 COM 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO (1º, 2º, 3º E 4º ANOS) 
• 1 COM 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO (5º E 6º ANOS) 
• 1 COM 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO (7º, 8º E 9º ANOS) 
SE POSSÍVEL, TER TAMBÉM EM CONSIDERAÇÃO NA 
SELECÇÃO QUE DESTES 4 DEVEREMOS TER: 
• 1 COM PENA 1 A 3 ANOS 
• 2 COM PENA 3 A 6 ANOS 
• 1 COM PENA 6 A 9 ANOS 
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3.3.5 FASE 05 
A solicitação por parte da DGSP de redimensionar a amostra de forma a tornar viável a realização 
do estudo nos EPP obrigou ao recalculo dos valores anteriormente obtidos. Assim, tenho como referencia 
a tabela de relação entre valor população e valor amostra de Krejcie & Morgan (imagem 2) seriam 
recolhidos dados de 370 a 400 reclusos. 
 
Imagem 3: Estimativa do n da amostra em função do N da população (adaptado de Krejcie & Morgan, 1970). 
Relembrando os dados relativos à população total da Tabela 01 – Totalidade da população reclusa 
portuguesa e definição do valor total da amostra, calculado a 15%: 
 n % 15% 
População Reclusa Portuguesa Total 11.082 100% 1.662 
Fonte: Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Dados relativos à “Evolução da população reclusa” ao terceiro trimestre de 2009. 
Retirado de www.dgsp.mj.pt, a 12 de Dezembro de 2009. 
Tabela 23: Definição de valor da amostra tendo em conta a nova referência 
 população amostra 
exemplo 10.000 370 
PRP 11.082 410 
Tabela 24: Distribuição da amostra definida pelos géneros 
100% 95% (homens) 5% (mulheres) 
410 390 20 
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Tabela 25: Solicitação de distribuição da amostra de reclusos por Estabelecimento Prisional, apresentada à 
DGSP 
Estabelecimento Prisional Tipologia por Género Nº de Reclusos a Inquirir 
EP de Aveiro (Regional, Masculino) 60 
EP de Leiria (Regional, Masculino) 70 
EP de Tires (Especial, Feminino e Masculino) 80* 
EP de Coimbra (Central, Masculino) 80 
EP de Porto (Central, Masculino) 100 
Total 390 
*20 reclusas e 60 reclusos 
Tabela 26: Distribuição final da amostra de reclusos por Estabelecimento Prisional, autorizada pala DGSP 
Estabelecimento Prisional Tipologia por Género Nº de Reclusos a Inquirir 
EP de Aveiro (Regional, Masculino) 60 
EP de Leiria (Regional, Masculino) 40 
EP de Tires (Especial, Feminino e Masculino) 60* 
EP de Coimbra (Central, Masculino) 60 
EP de Porto (Central, Masculino) 80 
Total 300 
*20 reclusas e 40 reclusos 
 
A amostra final com a qual se trabalhou resultou deste processo, realizado em cinco fases, no 
qual se foi ajustando a amostra representativa inicial à amostra possível pela realidade complexa 
inerente ao Sistema Prisional Português. De uma amostra perfeitamente representativa da população 
portuguesa foi-se desenhando uma amostra possível perante os constrangimentos reais. Trabalhou-se 
com a amostra autorizada pela DGSP, da qual resultou um número efectivo de 248 participações válidas 
em resposta ao inquérito por questionário por parte dos reclusos (ver ponto 4.3.1.1., Tabela 23). 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO 
4.1 ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
4.1.1 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA70 
O Ministério da Justiça é o departamento governamental que tem por missão conceber, conduzir, 
executar e avaliar a política de justiça definida pela Assembleia da República e pelo Governo. 
Fazem parte das atribuições do Ministério da Justiça assegurar a ligação e comunicação do 
Governo com os tribunais, com o Ministério Público, com o Conselho Superior da Magistratura e com o 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. 
4.1.2 DIRECÇÃO-GERAL DOS SERVIÇOS PRISIONAIS71 
A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) é um serviço de administração directa do Estado, 
e está integrado no Ministério da Justiça. Este departamento governamental é o responsável pela gestão 
do Sistema Prisional Português. Através da garantia da execução das penas e medidas privativas de 
liberdade, a DGSP tem como missão proporcionar e promover as condições necessárias à reinserção 
social dos reclusos contribuindo, consequentemente, para a manutenção da ordem e da paz sociais. 
A rede de Estabelecimentos Prisionais Portugueses é constituído por 51 Estabelecimentos 
Prisionais, sendo 16 centrais, seis especiais; 28 regionais, e uma cadeia de apoio. (Ver anexo 24 
Organograma da DGSP.) 
4.2 PROFISSIONAIS DOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS PORTUGUESES 
4.2.1 APLICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE ANÁLISE: INQUÉRITO POR ENTREVISTA 
A entrevista aplicada é semi-directiva, pelo que as perguntas existentes no Guião de Entrevista (ver 
anexo 25 Guião de Entrevista: Entidades Oficiais – Técnicos e anexo 26 Guião de Entrevista: Entidades 
Oficiais – Professores/Formadores) servem de linha orientadora e devem ser todas respondidas, mas o 
processo de pergunta-resposta flui de acordo com o desenrolar da interacção entrevistador-entrevistado. 
                                                             
70  Página oficial do Ministério da Justiça: http://www.mj.gov.pt/sections/home 
71  Página oficial da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais: http://www.dgsp.mj.pt/ 
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Devido à natureza das funções desempenhadas nos EP, as entrevistas aplicadas a técnicos e a 
professores/formadores apresentavam algumas diferenças no que diz respeito ao teor das perguntas 
feitas (ver anexo 25 Guião de Entrevista: Entidades Oficiais – Técnicos e anexo 26 Guião de Entrevista: 
Entidades Oficiais – Professores/Formadores). Ambas se compõem de três partes: a primeira, em que se 
explica ao entrevistado o objectivo e contexto da entrevista, se pedia autorização para gravação da mesma, 
e se solicita a confirmação formal de participação através de assinatura e a indicação se pretende que na 
análise e exposição dos dados das suas respostas sejam identificadas com o nome verdadeiro ou com o 
nome fictício72; a segunda, na qual o entrevistador preenche uma tabela de dados de acordo com as 
indicações do entrevistado73; e, a terceira onde se apresentam as perguntas a fazer ao entrevistado. Na 
entrevista aos técnicos há cinco perguntas, e na entrevista aos professores/formadores há três 
perguntas. Em resultado do formato semi-dirigido das entrevistas houve novas perguntas que surgiram e 
foram feitas no decorrer das mesmas de acordo com a interacção desenvolvidas com os entrevistados. 
4.2.1.1 População Inquirida 
Os inquiridos seleccionados foram técnicos, professores e formadores dos Estabelecimentos 
Prisionais em que se realizou a recolha de dados através de aplicação de Inquérito por Questionário aos 
reclusos. Por questões de organização, disponibilidade e logística de ambas as partes, nalguns casos as 
entrevistas foram presenciais, noutros realizaram-se por formulário online. Assim, no Estabelecimento 
Prisional de Coimbra foram entrevistadas presencialmente quatro (4) técnicas de reeducação e quatro (4) 
professores, no Estabelecimento Prisional de Leiria foi entrevistado um membro da direcção, e do 
Estabelecimento Prisional de Tires (Lisboa) foram recebidas as respostas ao formulário online por parte 
de dois técnicos de segurança. Do Estabelecimento Prisional de Custóias (Porto) não foi recebida 
qualquer resposta aos formulários enviados quer a professores/formadores quer a técnicos/membros da 
direcção. Aos professores/formadores do Estabelecimento Prisional de Aveiro não foi aplicada 
entrevista.74  
                                                             
72  Disponibilizou-se esta opção de forma a que o entrevistado se sentisse seguro para responder da forma 
mais genuína e honesta possível. 
73  Os dados são relativos a: data de realização da entrevista, nome do entrevistado, cargo desempenhado, 
e Estabelecimento Prisional onde exerce funções. 
74  Para melhor esclarecimento consultar: capítulo Metodologia de Investigação, subcapítulo 
Procedimento Metodológico. 
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4.2.2 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS OBTIDOS 
Para uma mais clara compreensão dos resultados obtidos foi desenhada uma tabela onde os dados 
recolhidos se distribuíram por categorias (ver anexo 27 Tabela de Dados das Entrevistas: Técnicos, anexo 
28 Tabela de Dados das Entrevistas e Professores/Formadores, e anexo 29 Tabela de Dados das 
Entrevistas por Formulário: Técnicos e Professores/Formadores). No caso das entrevistas presenciais as 
categorias apresentadas nas tabelas foram definidas de acordo com as respostas dadas pelos 
entrevistados e, por isso, apresentam dados sobre questões que não foram directamente colocadas na 
entrevista.75 
4.2.2.1 Técnicos 
No que diz respeito ao principal entrave para a utilização das Internet nos EP não ser uma 
realidade, os resultados das entrevistas aos técnicos revelam que é um problema de segurança e controlo 
da utilização feita. 
"A Internet deveria funcionar mas de maneira a que não houvesse forma de ultrapassar 
aquilo que o sistema entendesse como bom para ele e autorizado." (Técnica de 
Reeducação) 
"O recluso enquanto a cumprir pena mantém os direitos de cidadão à excepção da 
privação da liberdade. Porém a situação de reclusão é de completa excepcionalidade 
porque há crimes que podem ser congeminados, pensado e articulados com o exterior. E 
isso seria subverter o fim último da prisão que é prevenir a prática de novos crimes 
protegendo a sociedade reinserindo os indivíduos. Portanto, sim com cautelas, vigilância, 
assegurando os direitos das vitimas e da sociedade em geral.” (Técnica de Reeducação) 
“O acesso deveria ser controlado de forma idêntica aos dos telefonemas.” (Técnica de 
Reeducação) 
                                                             
75  São apresentadas aqui as respostas que estão em maioria e revelam maior relevância para a análise 
dos dados. Os dados totais podem ser consultados no anexo 27 Tabela de Dados das Entrevistas-Técnicos e no 
anexo 28 Tabela de Dados das Entrevistas: Professores/Formadores. Os autores das ideias citadas não são 
identificados seja pelo nome próprio ou Estabelecimento Prisional onde trabalham por se considerar que deve 
ser garantida a salvaguarda do anonimato e confidencialidade das respostas dadas. 
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Foram apresentados os seguintes motivos no que à utilização não ser uma realidade diz respeito: 
“baixo nível de escolaridade e informação”, “pouco acesso às novas tecnologias por parte da população 
portuguesa em geral”, “população com pouca motivação para a leitura e aprendizagem em geral”, e a falta 
de “Segurança”. Estas respostas permitem considerar que estes são tanto motivos para a não existência 
da Internet nos EP, como motivos para fazer dessa uma realidade. Contudo, relativamente à ideia que têm 
sobre a vontade por parte dos reclusos, dizem que existe, especialmente nos reclusos que conhecem e 
usavam a Internet antes da reclusão. 
“O nível de escolaridade da maioria da população prisional é baixa, e por esse motivo 
não são muitos a reclamar o acesso á Internet. Porém, aqueles reclusos com 
escolaridade acima da média vão questionando o porquê do não acesso, ou do acesso 
tão condicionado.” (Técnica de Reeducação) 
Opostamente, os motivos apresentados para a existência da Internet nos EP foram: “Porque há 
reclusos a frequentar o ensino superior.”, “Porque as TIC são uma arma para o acesso a outras 
oportunidades.”, “Para os reclusos não ficarem isolados do mundo exterior.”, “Veículo de formação 
pessoal, social, aquisição de competências, ligação à rede social de apoio .”, e “Beneficiar o bem-estar do 
recluso.”. 
Perante estas respostas que revelam haver motivos mais fortes para a existência da Internet dos 
EP, é relevante analisar o que, do ponto de vista dos entrevistados, falta para transformar a utilização da 
Internet nos EP uma realidade: segurança, recursos tecnológicos e vontade. É curioso denotar que estes 
motivos são simples, essencialmente materiais e, em certa medida, de teor político. 
"Não me chocava que houvesse desde que controlada e em espaços próprios.” (Técnica 
de Reeducação) 
"Agora que as TIC são uma arma para terem acesso a outras oportunidades, a não 
ficarem isolados do mundo exterior, penso que as vantagens são grandes. Os reclusos 
têm curso de informática portanto é uma realidade a que o sistema vais ter que dar 
resposta mas não de acesso livre.” (Técnica de Reeducação) 
No que diz respeito às vantagens desta ser uma realidade foram apresentadas as seguintes: 
“Aquisição de conhecimentos.”, “Melhoria da capacidade de aprendizagem.”, “Pesquisa, formação, 
procura de emprego.”, “Formação.”, “Obter conhecimento.”, “Consultas de documentos e assuntos de 
interesse a nível escolar.”, “Ponte para o exterior.”, “Acesso a informação do dia-a-dia.”, “Estar a par do 
mundo lá fora.”, “Desenvolver pesquisas.”. 
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"A Internet poderia ser um meio de os levar à escola, não um fim. Em termos de 
finalidade eles conseguiriam aprender mais e melhor pela Internet.” (Técnica de 
Reeducação) 
"A Internet bloqueada, a existir na escola e nos cursos de formação é imprescindível. 
Não importante, imprescindível.” (Técnica de Reeducação) 
"Era necessário porque temos vários sujeitos a frequentar o 12º ano e a faculdade. Era 
importante terem acesso condicionado para desenvolverem as suas pesquisas.” (Técnica 
de Reeducação) 
E quanto ao contexto, seguindo a lógica das opiniões já apresentadas, as opiniões obtidas foram: 
“Cursos de formação., “Escola.”, “Biblioteca.”. Relativamente à forma obteve-se as opiniões que se 
seguem: “Assegurando os direitos das vitimas e da sociedade em geral.”, “Com avaliação.”, 
“Gradualmente.”, “Faseadamente.”; “Bloqueio de certos sites.”, “Limite temporal.”, “Regras bem 
definidas.”, “Regulamento de utilização.”. 
"Parece um contra censo de facto, nós temos que preparar os indivíduos para uma cada 
vez mais plena reinserção e eles não terem um ferramenta que está na ordem do dia 
para qualquer cidadão. Este indivíduos estão aqui com todos os seus direitos apenas na 
condição de reclusos por enquanto. Por isso seria importante terem esse acesso para 
delinearam o seu percurso, o seu projecto de vida lá fora. Isto é só uma etapa na vida 
deles é esta condição de reclusos e passa, não ficam aqui para sempre. E se cá fora é 
assim que funciona, não me parece natural terem tantas restrições no acesso à 
Internet." (Técnica de Reeducação) 
"Estou convencida que daqui por uns anos a situação será diferente. Mas estou 
convencida que de uma forma ou outra ninguém pode ficar sem ter acesso às novas 
tecnologias. Não podemos ficar isolados do mundo exterior. Que demora alguns tempo 
demora." (Técnica de Reeducação) 
“Penso que a Internet poderá contribuir fortemente para o bem-estar social e 
psicológico, bem como na reintegração social pós -reclusão. Os avanços tecnológicos da 
sociedade moderna têm que ser acompanhados condição sem a qual o acesso ao 
mercado de trabalho se torna cada vez mais difícil.” (Chefe de Segurança) 
"É um mundo que tem muita coisa má. Aqui íamos tentar ter a parte boa." (Técnica de 
Reeducação) 
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4.2.2.2 Professores/Formadores 
Os professores entrevistados indicaram ser o “Controlo” o principal problema para a existência de 
Internet nos EPP. Relativamente às vantagens ou mais-valias desta eventual realidade, indicaram que o 
facto de os reclusos poderem pesquisar, reflectir, fazer trabalhos, e aceder a informação, lhes permitirá 
construir as suas próprias aprendizagens. Este aspecto, segundo os professores facilita-lhes a futura 
entrada ou reinserção no mercado de trabalho. 
“Eles precisam de consultar a Internet porque têm que fazer trabalhos sobre os temas. 
Como não há Internet tenho que ser eu a pesquisa, a organizar textos, e é apenas a 
minha opinião que lhes é dada em forma de texto. Depois resumem esses textos e 
elaboram textos reflexivos. Se fossem eles a pesquisar provavelmente dar-lhes-iam 
outra forma. Os textos são todos parecidos, se fossem eles a pesquisar seriam todos 
diferentes. Se tivessem acesso a criatividade aumentaria. Estou a obrigá-los a seguir 
uma linha de pensamento que se calhar alguns não gostariam.” (Professora) 
“No básico os reclusos têm nas TIC uma área que diz respeito ao uso da Internet mas 
eles não têm como aprender. Têm só uma visão teórica que o formador transmite mas 
prática não têm. Muitos nunca foram à Internet, outros nem sabem bem o que é, ouvem 
falar mas não sabem para que serve. São estas dificuldades todas.” (Professora e 
Coordenadora de Escola) 
Não indicam muita informação no que concerne o que falta e o que não falta, indicando apenas 
questões materiais. 
Quanto ao acesso a videoconferência consideram-na relevante em contexto de estudo, 
especialmente para os alunos no ensino superior, e para o contacto com a rede social de apoio por parte 
dos reclusos estrangeiros ou daqueles que estão em reclusão longe da sua área de residência fora do EP. 
No que respeita à possibilidade de trabalho online verificou-se, na generalidade que é uma metodologia 
que não traz grande vantagens. 
“Tenho um aluno-recluso marroquino que me diz que gostaria de falar com a mulher. 
Cria-lhes estabilidade, menos ansiedade.” (Professora e Coordenadora de Escola) 
“Às vezes a questão das tecnologias é um panaceia. O sucesso do ensino não passa 
exclusivamente só por isso, se calhar há muita coisa antes que precisávamos de 
trabalhar, de insistir, de voltar a recorrer a algumas capacidades que temos (memoria, 
destreza intelectual, cálculo) para depois poder aproveitar completamente o que as 
tecnologias nos oferecem. É uma questão de timing. Não é de um momento para o outro 
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que se consegue como que nós temos aproveitar ao máximos as potencialidade que a 
Internet dá.” (Professora) 
“Acho que ainda vai demorar uns tempos largos. Mas era bom, sobretudo para eles. 
Para construírem a sua carteira de competências. Facilitava-lhes a vida, e aos 
professores. Agora trabalham nas opções que lhes oferecemos, assim poderiam 
trabalhar nas opções feitas por eles.” (Professora e Coordenadora de Escola) 
“A informação é muito boa principalmente para quem não tem acesso a ela.” 
(Professora) 
“Havendo segurança não haveria problema nenhum.” (Professora) 
“Tudo o que seja para a inserção social é muito bom.” (Professora) 
“Há muito trabalho para fazer, antes durante e depois.” (Professora) 
4.3 POPULAÇÃO RECLUSA 
4.3.1 APLICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE ANÁLISE: INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
Este Inquérito por Questionário é de administração directa, já que foi apresentado e distribuído aos 
reclusos que o preencheram autonomamente76. Devido à natureza do estudo e da população inquirida 
decidiu-se previamente que seria anónimo, de forma que não foram solicitados nomes ou quaisquer 
dado que pudesse levar à identificação do recluso77. 
O questionário é composto por três momentos: o primeiro (página zero) em que se explica ao 
respondente o objectivo e contexto do questionário e se solicita a confirmação formal de participação 
através de assinatura; o segundo (páginas de 1 a 15) que corresponde à secção de perguntas e respostas 
por parte do participante; e, o terceiro (página 16) em que se solicita ao recluso que indique se tem algum 
familiar ou amigo que possa ter interesse em participar nesta investigação através de uma entrevista. 
                                                             
76  Em resultado da baixa alfabetização de alguns dos respondentes foi necessário fazer acompanhamento 
do preenchimento, fazendo oralmente as perguntas e apresentando as possibilidades de resposta, no caso de 
haver opções de resposta, ou explicando por palavras mais simples o que era perguntado. 
77  Apesar de ser solicitado ao recluso o contacto de algum familiar ou amigo que tenha interesse em 
participar no estudo, isso acontece na última página do questionário o que permite a separação física dessa 
informação do restante questionário, garantindo que o anonimato do recluso-respondente é salvaguardado. 
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A segunda parte do questionário, aquela em que são feitas as perguntas ao respondente, é 
composta por seis secções, sendo elas: (A) Dados Pessoais, (B) Integração Social Pré-Reclusão, (C) 
Utilização da Internet Pré-Reclusão, (D) Situação Prisional, (E) Formação em Reclusão, (F) Utilização da 
Internet em Reclusão. (Ver anexo 30 Inquérito por Questionário) 
4.3.1.1 População Inquirida 
A selecção dos participantes no Inquérito por Questionário deu-se por conjugação da necessidade 
de uma amostra mínima que desse relevância ao estudo e da capacidade de abertura e disponibilização 
de serviços e recursos humanos por parte dos Estabelecimentos Prisionais envolvidos na presente 
investigação. 
Assim, a distribuição final da amostra (248 reclusos participantes) pelos cinco Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses participantes – Custóias (Porto), Aveiro, Coimbra, Leiria, e Tires (Lisboa) – foi 
feita conforme apresentado na tabela 23 (ver abaixo). O número de respondentes resultou quer do volume 
da população prisional do EP em questão quer da disponibilidade de acesso aos reclusos. 
Tabela 27: Distribuição Real da Amostra de Reclusos por Estabelecimento Prisional 
Estabelecimento Prisional Tipologia por Género Nº de Reclusos Inquiridos 
EP de Aveiro (Regional, Masculino) 22 
EP de Leiria (Regional, Masculino) 38 
EP de Tires (Especial, Feminino e Masculino) 57* 
EP de Coimbra (Central, Masculino) 57 
EP de Porto (Central, Masculino) 74 
Número total de respondentes  248 
*17 reclusas e 40 reclusos. 
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4.3.2 CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA 
4.3.2.1 Distribuição Geográfica 
No gráfico 1 (abaixo) pode verificar-se que a distribuição da amostra pelos Estabelecimentos 
Prisionais (EP) participantes na investigação é algo díspar. Este aspecto deve-se a um facto já referido 
anteriormente que tem que ver com a abertura de cada Estabelecimento Prisional a investigações 
externas, e também com o número de reclusos de cada EP. Este aspecto reflecte a sinergia existente 
entre o EP e a presente investigação tornando-se, assim, num factor relevante e sobre o qual importa 
tecer algumas considerações. 
Os Estabelecimentos Prisionais Portugueses (EPP), inseridos no sistema prisional português, 
regem-se pelas mesmas leis. No entanto, verifica-se que cada Estabelecimento Prisional tem uma 
personalidade muito própria que, pela observação feita no decorrer desta investigação, se pode concluir 
que resulta invariavelmente do entendimento que a direcção de cada EP tem sobre a vida na prisão. 
Apesar da legislação portuguesa ser comum a todo o sistema prisional, este é dirigido por pessoas. 
Por mais que haja uma base comum, as ideologias, as personalidades, as características mais pessoais 
e individuais, reflectem-se na vertente profissional. O lado pessoal, mais humano, não deve ser posto de 
parte no exercício de uma função, menos ainda em contextos que envolvem outros indivíduos, e 
especialmente num ambiente tão particular como o de uma prisão. Contudo, essa faceta mais pessoal 
transforma o EP em sentidos diversos, podendo reflectir-se de forma positiva ou negativa sem que disso 
se tenha consciência. A “personalidade” do aparelho directivo de um qualquer Estabelecimento Prisional 
é, De facto, determinante no funcionamento do mesmo. 
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Gráfico 13: Distribuição dos Respondentes por Estabelecimento Prisional 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. *17 reclusas e 40 reclusos. 
4.3.2.2 Género 
A proporção da distribuição por género está próxima de ser representativa da População Reclusa 
Portuguesa (PRP). Pode verificar-se na Tabela 24: Distribuição da Amostra Definida pelos Géneros que a 
distribuição representativa apresenta a relação de 95%-5%. 
Gráfico 14: Distribuição dos Respondentes por Género (%) 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
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4.3.2.3 Idade 
Os resultados obtidos com a pergunta “Qual a sua idade?” revelam que 62% da amostra inquirida 
tem menos de 40 anos de idade. Este dado é bastante significativo considerando que em idades mais 
jovens a capacidade para a aprendizagem é maior. Efectivamente, para além da maioria da amostra 
representativa estar numa faixa etária de idades que a habilitam em maior grau para a aprendizagem, 
estes 154 reclusos, de um total de 248, acompanharam o advento das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC), em especial da Internet. Ou seja, independentemente da maior ou menor 
proximidade que tenham tido com as novas tecnologias, estas fazem parte do seu contexto sociológico. 
Trata-se por isso de um perfil cuja apetência para aprendizagem está iminente, e que não deve, de acordo 
com o contexto actual e passado do recluso, ser descurado. De facto, como assinalado anteriormente na 
análise dos dados disponibilizados pela UMIC (2010), as idades nas quais existem mais utilizadores de 
Internet são as que se enquadram na faixa etária dos 16 aos 24 anos. 
Gráfico 15: Distribuição dos Respondentes por Idade 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
4.3.2.4 Estado Civil 
O gráfico demonstrativo das respostas à pergunta “Qual o seu estado civil?” (gráfico 4) mostra que 
66% da amostra não tem uma relação estável, já que indica ser solteiro, divorciado ou viúvo. Torna-se, 
assim, relevante a preocupação com as ligações afectivas que os reclusos possam criar, reforçar ou 
desenvolver com os elementos da respectiva rede social de apoio . A importância deste factor deve-se não 
só à estabilidade emocional e afectiva da qual depende a reabilitação do recluso, mas também da 
#71 
#83 
#41 
#24 
#0 #1 
#28 
0 
5 
10 
15 
20 
25 
30 
35 
De 18 a 28 De 29 a 39 De 40 a 49 De 50 a 59 De 60 a 69 De 70 a 79 Sem resposta 
% 
110 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
manutenção e/ou fortalecimento da ligação com o “mundo exterior”, a vida anterior da qual não se deve 
exigir um total afastamento. Como enunciado por Cunha (2004) a reclusão é uma interrupção, uma 
realidade passageira, não devendo, então, significar um corte total com a realidade anterior. 
Gráfico 16: Estado Civil 
 
Nota: Dados relativos da 248 respostas obtidas. 
4.3.2.5 Discussão do Perfil Demográfico 
A análise do indicadores demográficos revela que a grande maioria da amostra inquirida tem 
menos de 40 anos (62%) e não se encontra a viver uma relação estável (o somatório das percentagens dos 
estados civis solteiro, divorciado e viúvo resulta em 66%). Esta expressiva camada da amostra tem, 
assim, características que reforçam a necessidade de intervenção no sentido da reabilitação, quer por se 
encontrarem em idade de produtividade, e, consequentemente, haver boas perspectivas de evolução 
intelectual, quer por necessitarem de ver reforçada a estabilidade emocional e afectiva (neste caso, 
respeitante a um laço afectivo com o cônjuge), já não muito forte, e fragilizada com o presente contexto 
social. 
4.3.3 CARACTERIZAÇÃO SOCIAL 
4.3.3.1 Contexto Familiar 
A observação dos dados relativos à rede familiar mostra que 70% (172 dos 248 reclusos inquiridos) 
dos respondentes assinalou “1”, “2”, “3” ou “4” pessoas quando respondeu à pergunta “Com quantas 
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pessoas vivia em habitação fora do Estabelecimento Prisional?” (gráfico 5: Dimensão do Agregado 
Familiar); e 66% declarou que a sua relação com o agregado familiar é “muito boa” na resposta à 
pergunta “Como avalia a relação que tem com as pessoas com quem vivia fora do Estabelecimento 
Prisional?” (Gráfico 6: Relação com o Agregado Familiar). 
Esta caracterização revela a existência de relações afectivas fortes com a rede social mais 
próxima: a família. E este é um dos pontos-chave no processo de reabilitação – já que os laços afectivos 
são invariavelmente o elo de ligação ao mundo exterior e a sua estabilidade assume um papel primordial 
neste processo –, e de reinserção social – tendo em consideração que a família serve de âncora no 
retorno à “sociedade livre” por ser o elemento mais presente e mais próximo em todas as facetas da vida 
do recluso. Tal como já mencionado no enquadramento teórico desta investigação, Cunha & Bastos 
(2007) identificam estas relações como tendo sofrido uma recontextualização por um dos elementos da 
relação ter sofrido uma mudança de realidade. Este deve, por isso, ser considerado um aspecto da vida do 
recluso que necessita de especial atenção. 
Megan Comfort (Clemmer, 1940, citado por Cunha, 2008, p.27), analisando a relação entre 
reclusos e respectivas famílias, assinala o conceito de “prisionização secundária” que tem que ver com a 
criação de uma nova realidade familiar indissociável do contexto prisional do recluso. A família alarga o 
seu espectro ao Estabelecimento Prisional no sentido de manter a relação afectiva existente, criando 
aquilo a que Cunha denomina de “satélite doméstico” (2008, p. 28). A família assume o Estabelecimento 
Prisional como mais um espaço da sua vida, como mais um “espaço” a abarcar na sinergia familiar 
diária. No outro “pólo”, do lado do Estabelecimento Prisional, no sentido de ajudar ao fortalecimento dos 
laços com o “mundo exterior” mais próximo e aquele que lhe dará o maior grau de estabilidade durante e 
pós-reclusão, deve ser facilitada e estimulada a contribuição do recluso e da rede social de apoio para 
essa manutenção inter-relacional. Esta sinergia deverá acontecer sempre no sentido de promover a 
reabilitação e a reinserção social pós-reclusão. 
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Gráfico 17: Dimensão do Agregado Familiar (%) 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
Gráfico 18: Relação com o Agregado Familiar 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
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4.3.3.2 Contexto Social 
À pergunta “Quantos amigos considera ter fora do Estabelecimento Prisional?” 29% dos reclusos 
respondeu que tem entre “1 a 5” e 25% que tem entre “6 a 15”78. A componente social, a rede de amizades, 
está em muitos casos, no que concerne ao suporte emocional do indivíduo, ao nível da importância da 
família. Este é outro lado da vida que pode ter um papel importante a desempenhar na reabilitação e 
reinserção social do recluso. É importante que o programa de reabilitação do recluso considere esta 
faceta e que a inclua na respectiva aplicação e desenvolvimento da forma que melhor se adequar, e nunca 
ignorando que o objectivo último do processo é o retorno pleno e bem sucedido à “sociedade exterior”. 
Gráfico 19: Dimensão da Rede Social 
 
Nota: Dados relativos de 248 respostas obtidas. 
                                                             
78  Uma das falhas do Inquérito por Questionário aplicado aconteceu na pergunta “Quantos amigos 
considera ter fora do Estabelecimento Prisional?” na qual não foram dadas opções de resposta fechada. Isto 
resultou numa variedade de respostas que obrigou à associação das respostas dadas a categorias de valores 
estipuladas de acordo com o total das respostas obtidas de forma a analisar quantitativamente os dados 
recolhidos. Assim, as categorias definidas são “Nenhum” (associada à resposta 0), “Poucos” (associada às 
respostas “1”, “2”, “3”, “4”, “5”, “1 ou 2”, “Menos de 5”, “4 a 6”), “Alguns” (associada às respostas “6”, “7”, “8”, “9”, 
“10”, “5 a 10”, “10 a 12”, “10 a 15”, “10 a 20”, “15”, “12”), “Bastantes” (associada às respostas “16”, “Dezenas”, 
“20”, “20 ou 30”, “30”, “40”, “50”), “Muitos” (associada às respostas “52”, “60”, “69”, “0 a 100”), “Centenas” 
(associada às respostas “100 a 200”, “300”, “500”), “1000”, “Não sabe”, “Sem resposta”, “Imensos conhecidos”, 
“Suficientes”, “Vários”, e “Sem conta”. (Ver anexo 31 Tabela de Associação: Agregado Social.) 
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Como se pode verificar através da análise do “Gráfico 8: Prática de Actividades Sociais (%)”, em 
resposta à pergunta “Tinha actividades sociais/passatempos antes da reclusão?” 89% dos inquiridos 
respondeu “Sim”. Das actividades sociais de preferência (ver abaixo “Gráfico 9: Tipo de Actividades 
Sociais” relativo ao ponto “Indique que actividades sociais/passatempos tinha.” do questionário) 
destacam-se com 19% “Ouvir música”, 17% “Ver televisão”, 16% “Praticar desporto”, e 14% “Assistir a 
actividades desportivas”. 
Os dados relativos à existência de prática de actividades sociais são especialmente significativos. 
220 dos 248 reclusos inquiridos demonstraram apetência para actividades de lazer. De salientar que as 
principais preferências se relacionam com meios culturais (ouvir música), informativos (ver televisão), e 
de cariz social intenso (praticar desporto e assistir a actividades desportivas). Revela-se assim que a 
maior parte dos reclusos participantes no estudo tem perfil sociável e que, mais uma vez, este deve ser 
um aspecto a identificar e aproveitar no respectivo processo de reabilitação. 
Gráfico 20: Prática de Actividades Sociais (%) 
 
Nota: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
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Gráfico 21: Tipo de Actividades Sociais 
 
Nota: Dados relativos a 961 respostas obtidas. 
4.3.3.3 Discussão do Perfil Social 
67% dos reclusos participantes neste estudo declarou que a sua relação com o agregado familiar é 
“Muito Boa” e 70% que vive com entre uma a quatro pessoas; 54% que tem entre um a 15 amigos, e 89% 
que tem passatempos, o que revela que a maioria da amostra participante tem uma vida social 
equilibrada e activa. 
Estas são características de indivíduos com dinâmica e actividade social bastante presentes, seja 
ao nível familiar seja no que às amizades e ocupações de tempo-livre diz respeito. E tal como assinalado 
anteriormente, a rede social de apoio (família e amigos) é fundamental no processo de reabilitação do 
recluso. É um elemento agregador, uma âncora no bom rumo. 
A capacidade ou o grau de sociabilidade são, realmente, a principal ponte de ligação com o “mundo 
exterior”. O perfil social (inclui família e amigos) do recluso é um factor determinante do potencial de 
sucesso da reabilitação. Tal como Manuela Cunha (2008, pp. 21-22) explica a presença num 
estabelecimento prisional representa apenas um “quadro temporário de vida”, “um intervalo na vida dos 
indivíduos”, “uma suspensão ou um parêntesis no seu percurso”. Para o objectivo de realizar um 
processo de reabilitação durante o período de reclusão, que habilite o recluso para a reinserção plena na 
sociedade, não trará bons resultados afastar o indivíduo dessa mesma realidade. Realidade que continua 
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a existir mesmo que o recluso não esteja fisicamente e continuamente integrado nela. Ignorá-la 
resultará na deslocação social do recluso, no desmembramento das relações sociais que o integram e 
mantém “ligado à vida”, e naquilo a que Donald Clemmer (citado por Cunha, 2008) denomina de “cultura 
penitenciária” quando de refere à aculturação da vida em reclusão. A “prisionização” é, obviamente, o 
oposto do que se pretende no processo de reabilitação, e apenas os regimes de reclusão menos rígidos e 
castradores poderão servir-lhes de cenário. 
Ainda nesse sentido, é preciso não esquecer que: “os campos de vida recriados na prisão não 
anulam, nem substituem, os exteriores” (Erving Goffman, 1961 citado por Cunha, 2008, p. 22). A 
preservação dos laços sociais, das relações familiares e conjugais, é um elementos base na reabilitação 
e reinserção social do recluso (Cunha & Bastos, 2007). Com efeito, a avaliação das relações pessoais do 
recluso é um factor determinante para a caracterização do impacto da reclusão. 
A vertente social é, indubitavelmente, essencial à reabilitação. Verificar as características acima 
enunciadas, que demonstram uma grande proximidade à respectiva rede social de apoio por parte da 
maioria da amostra inquirida (valores sempre superiores a 50%), fortalece a ideia de que o sucesso de 
intervenção reabilitativa e posterior reinserção social plena é elevado. Na legislação portuguesa a 
importância destes factores referidos está bem patente. No artigo nono do Decreto-lei 265/79 de 1 de 
Agosto (1979) relativo ao Plano Individual de Readaptação (PIR), refere-se que o PIR se realiza com apoio 
na “observação sobre a personalidade e sobre o meio social, económico e familiar do recluso”, e com o 
objectivo de “averiguar todas as circunstâncias e elementos necessários a uma planificação do 
tratamento do recluso, durante a execução da medida privativa de liberdade, e à sua reinserção social, 
após a libertação”. 
4.3.4 CARACTERIZAÇÃO ESCOLAR E PROFISSIONAL 
4.3.4.1 Escolaridade 
O gráfico relativo à pergunta “Quais as suas habilitações / Qual a sua escolaridade?” mostra que 
21% da amostra (52 dos 248 reclusos) completou a escolaridade até ao Ensino Secundário ou Superior, e 
que 78% (194 dos 248 reclusos) não atingiu o nível de escolaridade obrigatória79 (somatório dos valores 
percentuais relativos às categorias “não sabe ler ou escrever”, “1º Ciclo do Ensino Básico”, “2º Ciclo do 
Ensino Básico”, e “3º do Ensino Básico”). 
                                                             
79  Em 2009 a escolaridade obrigatória passou a ser o 12º ano do Ensino Secundário (Assembleia da 
República, 2009). 
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A escolaridade é um factor capital na reinserção social. Da escolaridade depende a totalidade e o 
tipo de percurso que qualquer indivíduo faz ao longo da sua vida na sociedade em que se insere. A 
escolaridade determina as oportunidades profissionais de que vai usufruir, a situação económica que vai 
viver, e tudo o que daí resulta no que ao bem-estar pessoal e familiar diz respeito. Torfinn Langelid (citado 
por Gabriel, 2007, p. 70) é peremptório ao referir que a educação em reclusão levará o indivíduo a um 
desenvolvimento pessoal tal que este se tornará uma pessoa independente, capaz de construir o seu 
percurso, resolvendo problemas e aprendendo coisas novas, procurando e sabendo avaliar a informação 
de que necessita. 
Gráfico 22: Escolaridade (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
 
A educação, como visto anteriormente na referência ao trabalho de Diana Gabriel (2007), é um 
factor determinante no combate à reincidência. São a preparação escolar, a formação, a aprendizagem, 
que legam ao indivíduo não só os conhecimentos necessários a um desenvolvimento intelectual 
estruturado, como a capacidade de encontrar as ferramentas necessárias ao próprio crescimento 
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mental, educacional e profissional. A escolaridade abre portas, cria ambições, e exalta a vontade de 
saber, de fazer, de aprender. 
Além do claro impacto na vertente profissional, a escolaridade demonstra ter grande influência no 
bem-estar pessoal do recluso, seja pelo estímulo provocado, por potenciar oportunidades, ou por motivar 
a autonomia física e mental. São precisamente estes os aspectos a que Torfinn Langelid alude quando 
expõe o potencial que a educação representa no futuro dos indivíduos reclusos (citado por Gabriel, 2007, 
p. 70). É, então, necessário dar aos reclusos as ferramentas necessárias para que possam fazer escolhas 
de forma autónoma e independente. O reforço da auto-estima e da auto-confiança é fundamental para 
que o processo de reabilitação se concretize. 
Importa mencionar aqui o relatório sobre Educação nas Prisões apresentado no Reino Unido em 
2005, que é referido por Diana Gabriel (2007) em “(De) Formação de Adultos em Contexto Prisional”. 
Neste relatório é defendido que a prevenção da reincidência deve basear-se no ensino. Esta conclusão 
resulta de dados que concluíram que os reclusos sem acesso ou encorajamento à frequência de 
formação e requalificação profissional mostram ter três vezes mais probabilidade de reincidir. 
A Legislação Portuguesa80 assegura que o tratamento prisional deve proporcionar ao recluso a 
possibilidade de aquisição de competências, dando-lhe a opção de escolher um modo de vida 
responsável, não reincidente, e auto-sustentável. Para tal, é definido no artigo 38 do Código da Execução 
das Penas e Medidas Privativas da Liberdade que o ensino deve organiza-se em concordância com a 
formação profissional e com o trabalho. Isto garante que a preparação profissional do recluso se orienta 
dentro dos padrões das políticas nacionais de educação, de emprego e de formação de adultos. Também a 
formação e o aperfeiçoamento profissional (Artigo 40º) devem ser orientados no sentido de enaltecer os 
pontos fortes e de trabalhar os pontos a aperfeiçoar com o objectivo de melhor preparar o recluso para o 
mercado de trabalho. No Plano Individual de Readaptação (PIR) estão igualmente definidas como partes 
necessárias do processo de reabilitação e reinserção social o trabalho, a formação e o aperfeiçoamento 
profissionais, a participação em actividades formativas, e outras medidas de preparação da libertação. 
Actualmente, a literacia tecnológica é uma habilitação fundamental em quase todos os sectores 
profissionais. Não é possível, então, considerar a preparação do recluso para uma vida futura sem que no 
seu plano de aprendizagem e formação estejam presentes as novas tecnologias, e as temáticas relativas 
à sociedade da informação e da comunicação em geral. 
                                                             
80  Artigo 5º, Individualização da Execução, do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade.  Lei n.º 115/2009, 
de 12 de Outubro  (versão actualizada). 
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4.3.4.2 Contexto Profissional 
As resposta obtidas à pergunta “Quantos empregos já teve?” revelam que 52% dos respondentes 
teve entre um e quatro empregos. E relativamente à situação profissional aquando da reclusão (respostas 
à pergunta “Qual era a sua situação profissional quando se tornou recluso?”) 59% dos inquiridos indicou 
estar empregado fosse por conta própria ou por conta de outrem. 
O perfil profissional é, depois do educativo, o que se poderá considerar mais relevante na 
prevenção e no combate à criminalidade e à reincidência. A capacidade de exercer uma profissão é, 
efectivamente, garantia de integração social e de independência financeira. Contribui, igualmente, para 
o bem-estar psicológico do indivíduo por fomentar a respectiva auto-estima. 
Gráfico 23: Quantidade de Empregos 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. (Os valores indicados nas barras são numéricos.) 
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Gráfico 24: Situação Profissional aquando da Detenção (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
4.3.4.3 Discussão do Perfil Escolar e Profissional 
Os 78% de reclusos inquiridos que não atingiram a escolaridade obrigatória são significativos e 
reveladores do trabalho necessário no que concerne a escolarização e formação da população reclusa 
portuguesa. Isto reforça-se quando se consideram os 36% de reclusos inquiridos que indicaram estar 
desempregados aquando do momento da reclusão. Salienta-se, assim, uma parte significativa da 
amostra representativa que chama a atenção para a baixa escolaridade da população reclusa, e para a 
importância do ensino e/ou formação do Estabelecimentos Prisionais Portugueses. 
À semelhança da média europeia (Mackay, 2010), a amostra da população reclusa portuguesa 
inquirida revela que a maioria dos reclusos já teve vários empregos. Este dado é também revelador de que 
há apetência e vontade para o trabalho, e que a inércia não será um problema relevante no processo de 
reinserção social do recluso. É interessante notar que uma boa percentagem da amostra inquirida (36%) 
indica que estava desempregada aquando da detenção. Estes 36% são referentes a 89 dos 248 reclusos. 
Esta é uma parte considerável da amostra que revela que o trabalho de reabilitação centrado na 
escolarização, formação e preparação para uma actividade profissional é fundamental para contrariar a 
reincidência e a criminalidade. 
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4.3.5 CARACTERIZAÇÃO PRISIONAL 
4.3.5.1 Situação Jurídica 
Com as respostas obtidas à pergunta “Qual é o tipo de reclusão a que está sujeito?” pôde concluir-
se que 77% da população inquirida (191 dos 248 reclusos inquiridos) está a cumprir uma pena de 
reclusão por condenação, enquanto que 20% (50 dos 248 reclusos inquiridos) indica estar por tempo 
indeterminado (reclusão preventiva) e sem resolução da situação jurídica. 
A distribuição apresentada demonstra que uma grande fatia da população inquirida está numa 
situação jurídica que permite estabelecer e programar o processo de reabilitação de acordo com o tempo 
que estará em reclusão. Ou seja, com os 77% por cento da população inquirida é possível desenhar um 
programa reabilitativo adaptado ao período de reclusão. 
Gráfico 25: Tipo de Reclusão (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
 
4.3.5.2 Situação Penal 
No gráfico 14 podem observar-se as respostas à pergunta “De quanto tempo é a pena que tem que 
cumprir?” e verificar-se que 55 dos reclusos inquiridos está a cumprir pena de mais de um ano e até 
cinco anos (cálculos feitos com os dados dos valores: “mais de um ano”, “mais de dois anos”, “mais de 
três anos”, e “mais de quatro anos”). Ou seja, 22,17% da amostra (55 dos 248 reclusos inquiridos) vai ficar 
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em reclusão pelos menos mais um ano e sair em liberdade durante os próximos quatro anos. Este dado é 
relevante tendo em consideração que para completar um processo educativo inserido no plano nacional 
de educação o tempo desejável é de, pelo menos, um ano. 
É igualmente relevante constatar que 60,48% da amostra (150 dos 248 reclusos inquiridos) estará a 
cumprir pena de 6 meses a mais de nove anos. Esta maioria significativa da amostra revela que o trabalho 
de reabilitação não se pode direccionar a um grupo restrito de reclusos. Pelo contrário, é possível e 
necessário que esse trabalho seja abrangente e alcance o maior número de indivíduos, até pela dinâmica 
criada junto dos mesmos, que acabarão por se influenciar na experiência de transformar o seu presente 
para desenhar um futuro mais estável e próspero. Verifica-se, então, que o tempo de reclusão permite a 
preparação e aplicação de um programa de reabilitação estruturado e com maior probabilidade de 
sucesso. 
Gráfico 26: Tempo de Pena a Cumprir 
 
NOTA: Dados relativos a 186 respostas obtidas dos 248 questionários analisados. Das restantes respostas, 44 (17,74%) foram 
branco, e 18 foram de “Pena Indefinida” (7,25%). (Os valores indicados nas barras são numéricos.) 
 
Na análise do “Gráfico 15: Tempo de Pena Cumprido”, relativo ao tempo de reclusão cumprido 
(respostas à pergunta “Quanto tempo de reclusão já cumpriu?” do questionário), verifica-se que 54,43% 
dos respondentes (135 dos 248 reclusos inquiridos) está em reclusão desde há seis meses até há mais de 
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um ano (cálculos feitos com os dados dos valores: “Até 6 meses”, “Até 1 ano”, e “Mais de 1 ano”). 
Salienta-se também que 78,62% dos respondentes (195 dos 248 reclusos inquiridos) encontra-se em 
regime de reclusão desde há seis meses até há mais de quatro anos (cálculos feitos com os dados dos 
valores: “Até 6 meses”, “Até 1 ano”, “Mais de 1 ano”, “Mais de 2 anos”, “Mais de 3 anos”, e “Mais de 4 
anos”). 
Reforça-se aqui a ideia de que a maioria significativa dos reclusos está no Estabelecimento 
Prisional há um período de tempo considerável e suficiente para ser abrangido num programa de 
reabilitação completo. É até possível considerar-se que parte do processo de reabilitação poderá incluir 
uma ligação próxima com a escolaridade ou o exercício de uma profissão. Possibilitar ao indivíduo 
independência económica e um lugar no mercado de trabalho quando ainda se encontra a cumprir pena 
é não só uma forte garantia da sua reabilitação como um enorme ganho no processo de reinserção social 
pós-reclusão. 
No artigo 40º do Decreto-lei 11/2009 é definido que devem ser desenvolvidas acções de formação e 
aperfeiçoamento profissional com o objectivo de privilegiar a empregabilidade do indivíduo. É, assim, 
ideia assente na lei portuguesa que este é um aspecto essencial na reabilitação e reinserção social do 
recluso. 
Gráfico 27: Tempo de Pena Cumprido 
 
NOTA: Dados relativos a 225 respostas obtidas dos 248 questionários analisados. As restantes 23 respostas foram em branco. (Os 
valores indicados nas barras são numéricos.) 
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Porque se considerou que seria mais provável os reclusos inquiridos saberem há quanto tempo 
estão em reclusão perguntou-se no questionário “Quanto tempo de reclusão já cumpriu?”. Assim, de 
forma a obter os valores relativos ao tempo em falta para saírem em liberdade fizeram-se, 
posteriormente, a partir das respostas à pergunta referida e à pergunta “De quanto tempo é a pena que 
tem que cumprir?”, os cálculos apresentados no gráfico seguinte. Neste gráfico (Gráfico 16: Tempo de 
Pena em Falta) pode verificar-se que 48,38% dos respondentes (120 dos 248 reclusos inquiridos) estará 
em reclusão de seis meses a mais de quatro anos. 
Como se verifica, os tempos de pena a cumprir, tempos de pena cumpridos, e tempos de pena em 
falta enunciados permitem a realização de um trabalho consistente de reabilitação do recluso seja ao 
nível da escolaridade ou da empregabilidade. Neste cenário será possível avaliar competências e 
capacidades, definir quais os percursos mais viáveis a delinear para o recluso tendo em consideração, 
simultaneamente, o tempo de reclusão e os objectivos escolares e profissionais a alcançar, sempre com 
o mesmo fim em vista, o da reabilitação e reinserção social pós-reclusão do indivíduo. 
O período de reclusão deve ser um período de trabalho constante entre o recluso, a respectiva rede 
social de apoio e o Estabelecimento Prisional, como o objectivo último de transformar o recluso num 
cidadão integrado, activo e participativo. 
Gráfico 28: Tempo de Pena em Falta 
 
NOTA: Dados relativos a 178 respostas obtidas dos 248 questionários analisados, das quais foi possível calcular o tempo de reclusão 
em falta. Registaram-se 70 respostas em branco. (Os valores indicados nas barras são valores absolutos.) 
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4.3.5.3 Tipologia Criminal 
A distribuição da população inquirida pela tipologia criminal (resposta à pergunta “Que tipo de 
crime cometeu?”) acontece como se pode verificar no gráfico 17. De facto, 67% dos inquiridos foi 
condenado por crimes contra o património ou de tráfico. Este tipo de crimes está, em larga medida, 
associado a dificuldades económicas. Ao contrário dos crimes de homicídio, por exemplo, nos casos de 
crimes contra o património (roubo, furto, extorsão, etc.) e tráfico de droga pode considerar-se que o 
“gatilho” do acto criminosos é de cariz económico. É possível fazer-se uma correlação com a situação 
escolar e/ou profissional que são as que garantem estabilidade financeira aos cidadãos. É válido afirmar 
que legar ao recluso as capacidades, habilidades, e ferramentas necessárias para o exercício de uma 
profissão, durante o período de cumprimento da pena, contribuirá para que após a libertação a sua opção 
de vida não passe pela criminalidade. 
Revela-se necessário perceber o passado de recluso, incluindo o crime e as circunstâncias em 
que este se deu, porque sendo esses aspectos que o levaram à presente situação, serão também aqueles 
a partir dos quais poderá construir um futuro melhor. 
Gráfico 29: Tipo de Crime (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
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4.3.5.4 Reincidência 
No gráfico 18 que apresenta as respostas obtidas à pergunta “Quantas vezes esteve em reclusão, 
incluindo a actual?” verifica-se que 58% dos respondentes (144 dos 248 reclusos inquiridos) está pela 
primeira vez em reclusão. Esta é uma parte significativa da população inquirida. Uma parte sobre a qual é 
urgente intervir no sentido da prevenção da reincidência. Estes indivíduos estão em reclusão pela 
primeira vez, conheceram pela primeira vez a realidade dentro de um Estabelecimento Prisional. Pode, 
por isso, considerar-se que são os “alvos” perfeitos para um processo de reabilitação e reinserção social 
pós-reclusão de sucesso. 
Este processo deve, naturalmente, ser transversal a toda a população reclusa. Contudo, a 
dimensão desta população que tem o primeira contacto com o mundo em reclusão (58%) assume-se 
como um factor impulsionador para iniciar uma acção interventiva no presente e, especialmente, com 
elevado potencial de influenciar positivamente o futuro desses indivíduos. 
Gráfico 30: Quantidade de Reclusões (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
 
4.3.5.5 Discussão do Perfil Prisional 
O perfil prisional da amostra da população reclusa portuguesa inquirida tem relevância do ponto de 
vista da presente investigação, essencialmente, no que ao período de tempo diz respeito. De facto, este 
aspecto parece rodear-se de alguma ironia mas não se pode negar que um processo de reabilitação 
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precisará dispor de um determinado tempo para que a sua realização faça sentido do ponto de vista 
funcional e das metas a alcançar. 
A análise efectuada acima mostra que esta questão está, por assim dizer, salvaguardada. De facto, 
a grande maioria da população inquirida está em reclusão por condenação (77%) – com tempo de pena 
definido –, por períodos que vão dos seis meses aos nove anos (60,48%) – 48,38% com pena restante de 
seis meses a mais de quatro anos –, a cumprir penas por crimes que se podem associar a baixos 
recursos financeiros (67%) – património ou de tráfico –, e em reclusão pela primeira vez (58%). 
Características que constroem um cenário indicado e propício à organização de programas de 
reabilitação estruturados. 
4.3.6 CARACTERIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DA INTERNET PRÉ-RECLUSÃO 
A caracterização do perfil de utilizador da Internet é relevante no contexto desta investigação por 
permitir perceber em que grau de conhecimento desta área a amostra da população reclusa portuguesa 
se encontra. Esse perfil permitirá, por consequência, conhecer melhor a realidade em estudo. 
4.3.6.1 Conhecimento da Internet 
Quanto ao conhecimento da Internet (respostas à pergunta “Sabe o que é a Internet?” do 
questionário), verifica-se que apenas 11% dos respondentes (27 dos 248 reclusos inquiridos) não sabe o 
que é a Internet (Gráfico 19: Conhecimento da Internet (%)). 
A percentagem de reclusos que indicam ter sido utilizadores é superior à revelada em estudos 
relativos à sociedade portuguesa em geral. De facto, nos relatórios “Nativos Digitais Portugueses – Idade, 
experiência e esferas de utilização das TIC”81 e “A Sociedade em Rede em Portugal 2008 - Internet”82 a 
percentagem de utilizadores registados é de 45,6 e 41 pontos, respectivamente. Também os dados 
apresentados pela UMIC, com base estatística na EUROSTAT, indicam uma percentagem de 46 pontos de 
utilizadores no primeiro trimestre do ano de 2009. 
                                                             
81  Relativo à faixa etária dos 16 aos 74 anos. 
82  Relativo a população utilizadora da Internet com 15 ou mais anos. 
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Gráfico 31: Conhecimento da Internet (%) 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
  
Dos 221 inquiridos (89% do total de respondentes) que conhecem a Internet, 80 (26,31%) indicaram 
ter tomado conhecimento em contexto de formação e/ou aulas (Gráfico 20: Meio pelo qual tomou 
conhecimento da Internet). A formação e educação, a rede social de apoio e a televisão desempenham um 
papel relevante no acesso que o indivíduo tem ao conhecimento. Como já exposto anteriormente, a 
escolaridade é um factor determinante no sucesso do percurso do indivíduo em qualquer um dos ramos 
da vida. Esta ideia é reforçada pelos dados apresentados no gráfico 20 (abaixo), especificamente pela 
percentagem significativa de respondentes que indica ter tido conhecimento da Internet em contexto de 
ensino. 
Também, mais uma vez, é reforçada a importância da rede social de apoio. Anteriormente referiu-
se o papel que desempenha na estabilidade emocional, servindo de âncora a uma vida estável e sendo um 
dos principais elementos de ligação ao “mundo exterior”, e à manutenção de uma vida social activa e 
participativa. Agora verifica-se o papel relevante que desempenha e deverá continuar a desempenhar no 
aspecto do conhecimento e do acesso ao conhecimento apresentando percentagens entre os 15 e os 20 
pontos. 
O terceiro elemento principal de acesso ao conhecimento, que se pode declarar a partir da leitura 
do gráfico 20, é a televisão. Este veículo de conhecimento ocupa, com valor percentual igual à opção “Por 
um amigo” (18,75%), o segundo lugar das respostas dadas à pergunta “Como ficou a saber o que é a 
Internet?”. É relevante sublinhar o peso da televisão nesta análise. A televisão é um meio de 
comunicação que faz parte do dia-a-dia das sociedades e que chega a todas as camadas sociais. Está já 
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imbuído nas vidas dos indivíduos e tornou-se, nalguns estratos sociais específicos – idosos, acamados, 
reclusos, por exemplo –, na principal fonte de ligação ao mundo. Em “A Captive Audience?: The Media 
Use of Prisoners”83 Vandebosch (2000) explica que de todas as actividades disponíveis para os reclusos 
nas prisões holandesas a televisão é a mais verificada, assinalando que 96% da amostra tem televisão na 
própria cela.  
Gráfico 32: Meio pelo qual tomou conhecimento da Internet 
 
Nota: Dados resultantes de 304 respostas obtidas. 
 
Dos 63% (157 dos 248 reclusos inquiridos) de inquiridos que indicou qual a frequência de 
utilização respondendo à pergunta “Quantas vezes usava a Internet antes da reclusão?” – excluídas as 
respostas “Nunca” e em branco –, 42,67% (67 dos 157 reclusos) declarou utilizar a Internet todos os dias 
ou todos os dias várias vezes ao dia (Gráfico 21: Frequência de Utilização da Internet). 
De salientar que, apesar da percentagem de conhecimento da Internet ser elevada (89%), há uma 
percentagem considerável de respondentes que declara nunca a ter utilizado no período anterior à 
reclusão (29,03%). 
                                                             
83  Este estudo realizou-se com recolha de dados de cinco estabelecimentos prisionais, e com cerca de 30 
reclusos escolhidos aleatoriamente em cada um. 
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No relatório “Nativos Digitais Portugueses – Idade, experiência e esferas de utilização das TIC”, 
realizado e publicado pelo OberCom, anteriormente analisado, verifica-se que 70% da população com 
idades entre os 16 e os 74 anos usa a Internet numa frequência diária. 
Revelam-se, assim, serem realidades distintas a da utilização da Internet por parte dos reclusos 
no período anterior ao da reclusão e a da sociedade em geral. Este dado significativo revela o 
distanciamento existente entre recluso e “cidadão comum” no que à literacia tecnológica diz respeito. 
Este fosso de conhecimento assume uma maior importância quando se considera que a escassez de 
conhecimento tecnológico pode ser, actualmente, denunciador de um baixo conhecimento, ou acesso ao 
conhecimento, a níveis mais elementares. 
Gráfico 33: Frequência de Utilização da Internet pré-reclusão 
 
NOTA: Dados relativos a 248 respostas obtidas. 
 
Relativamente aos dados sobre o contexto da utilização da Internet (resposta à pergunta “Qual era o 
contexto de utilização da Internet antes da reclusão?”), 37% indicou fazê-lo em lazer, e 33% para fins de 
estudo/investigação e profissionais (Gráfico 22: Contexto de Utilização da Internet). 
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Gráfico 34: Contexto de Utilização da Internet pré-reclusão 
 
Nota: Dados resultantes de 347 respostas obtidas. 
 
Os dados das respostas obtidas à pergunta “Que tipo de utilização fazia da Internet antes da 
reclusão?” revelam que as principais preferências de utilização recaem na comunicação com familiares 
e amigos com 22,75% (opção escolhida por 119 inquiridos) e em divertir-se a visualizar vídeos ou 
imagens com 18,54% (opção escolhida por 97 dos inquiridos). É relevante sublinhar que 14,72% dos 
respondentes (77 dos 248 reclusos inquiridos) indica que se informaria sobre o “mundo exterior”, 12,42% 
(65 dos 248 reclusos inquiridos) utilizaria a Internet para Estudar/Fazer Investigação, e 8,6% (45 dos 248 
reclusos inquiridos) para procurar emprego. (Gráfico 23: Tipo de Utilização da Internet). 
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Gráfico 35: Tipo de Utilização da Internet pré-reclusão 
 
Nota: Dados resultantes de 627 respostas obtidas. 
 
Como se pode verificar pela análise dos gráficos 22 e 23 (acima) a utilização da Internet servia aos 
inquiridos especialmente como um método de usufruir de momentos de lazer. Mais especificamente, 
verifica-se a preferência pela comunicação com a rede social de apoio (22,75%), a visualização de vídeos 
e/ou imagens (18,54%) e a participação em redes sociais virtuais. Destacam-se, também, as utilizações 
com o objectivo de estar ao corrente dos acontecimentos do “mundo exterior” (14,72%). 
No mesmo sentido, a principal motivação para a utilização da Internet por parte dos reclusos é 
reveladora do papel afectivo e emocional que esta tecnologia pode desempenhar. E este é um aspecto que 
importa considerar no contexto prisional. De facto, nesta realidade específica, o acesso a um veículo de 
comunicação, que permite esbater a opacidade dos muros da prisão e encurtar o distanciamento físico e 
emocional que inevitavelmente se cria entre o recluso e a rede social de apoio, assume um peso que não 
permite ignorá-lo quer no contexto global da relação “recluso-exterior” quer no contexto particular de 
reclusos que se encontram a cumprir pena a grande distância da respectiva área de residência. 
Como se verifica, trata-se da utilização para fins e com objectivos que se poderão enquadrar 
facilmente no contexto prisional. A acrescentar a isso, esta é uma utilização que se encaixa num 
processo de reabilitação do recluso que passa pela manutenção do contacto próximo com a rede social de 
apoio, e pelo melhoramento das condições escolares e/ou profissionais. Ou seja, características que são 
identificadas, como referido anteriormente, como essenciais neste processo. 
Novamente, remetendo a mesma análise para o relatório “Nativos Digitais Portugueses – Idade, 
experiência e esferas de utilização das TIC”, do OberCom, podem estabelecer-se algumas relações 
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embora se tenha que ter em consideração que as opções de resposta dadas distinguem-se na forma. Ou 
seja, os dados obtidos com esta investigação, neste caso particular, mostram que a maioria dos 
respondentes na eventual utilização da Internet teria interesse em entrar em contacto com a respectiva 
rede social de apoio (22,75% dos inquiridos correspondente a 119 respondentes), e o relatório referido 
indica que a principal preferência de utilização da Internet dos cidadãos portugueses da faixa etária dos 
16 aos 74 anos recai na utilização do correio electrónico (85,2%). 
As opções preferenciais que ocupam os lugares seguintes nas escolhas dos reclusos inquiridos 
no âmbito desta investigação revelam que a utilização da Internet seria um veículo de diversão – opções 
“divertir-me/entreter-me com vídeos, imagens, etc.” e “participar em redes virtuais” – e de procura de 
informação – opções “informar-me do que se passa no mundo” e “estudar/fazer investigação”. Estes 
dados podem, igualmente, ser correlacionados com os dados do relatório do OberCom que indica que em 
segundo lugar nas preferências de utilização da Internet na população portuguesa enquadrada na faixa 
etária dos 16 aos 74 anos, com 78% das respostas, indica estar a opção de utilização com objectivo de 
aprendizagem. 
Podem, assim, identificar-se algumas semelhanças nas preferências de utilização da Internet 
entre a população reclusa inquirida nesta investigação e a população portuguesa participante no estudo 
“Nativos Digitais Portugueses – Idade, experiência e esferas de utilização das TIC” do OberCom. No 
entanto, há que considerar que os formatos das opções de resposta diferem na forma (mesmo que 
reflictam acções semelhantes) e que embora seja possível identificar relações estas terão 
necessariamente que ser acompanhadas desta ressalva. 
4.3.6.2 Discussão do Perfil de Utilizador da Internet Pré-reclusão 
A amostra da população reclusa portuguesa estudada revela-nos que o perfil de utilizador da 
Internet é, quase na totalidade, conhecedor da existência desta tecnologia — apenas 11% dos 
respondentes, ou 27 dos 248 reclusos inquiridos, não sabe o que é a Internet –, e dos 89% que conhecem 
a tecnologia 36% indicou ter adquirido esse conhecimento em contexto de formação e/ou aulas. É 
importante salientar que os contextos de aprendizagem, a rede social de apoio e a televisão são os 
principais veículos de acesso ao conhecimento. E deverão ser estes os considerados como essenciais no 
processo de reabilitação e reinserção social pós-reclusão. 
Relativamente à utilização feita da tecnologia consideraram-se os factores frequência, contexto e 
tipo. O factor "frequência" revelou que 42,67% (67 reclusos) utilizava a Internet todos os dias ou todos os 
dias várias vezes ao dia – calculado a partir dos 63% (157 dos 248 reclusos inquiridos) de inquiridos que 
indicou qual a frequência de utilização. No que diz respeito ao contexto de utilização da tecnologia 37% 
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indicou fazê-lo em lazer, e 33% para fins de estudo/investigação e profissionais. O tipo de utilização 
distribui-se pelas opções comunicação com familiares e amigos – 22,75% (opção escolhida por 119 
inquiridos) –, divertir-se a visualizar vídeos ou imagens – 18,54% (opção escolhida por 97 dos inquiridos), 
informar-se sobre o “mundo exterior” – 14,72% (77 dos 248 reclusos inquiridos), Estudar/Fazer 
Investigação 12,42% (65 dos 248 reclusos inquiridos), e procura de emprego 8,6% (45 dos 248 reclusos 
inquiridos). Reforça-se o papel potencial da Internet na ligação do “cidadão recluso” ao "mundo exterior", 
à informação à rede social de apoio, e o peso da motivação para a utilização que se situa em acções 
importantes quer no bem-estar emocional do indivíduo quer no sucesso da sua reinserção social pós-
reclusão. 
A percepção que os reclusos participantes nesta investigação revelam ter da utilidade da 
tecnologia Internet, e a utilização que indicam ter feito dessa tecnologia, é perfeitamente enquadrável no 
processo de reabilitação em contexto prisional. 
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4.3.7 CARACTERIZAÇÃO DA OPINIÃO SOBRE UTILIZAÇÃO DA INTERNET EM 
RECLUSÃO 
Uma parte do questionário era destinada a obter as opiniões do reclusos relativamente à eventual 
utilização da Internet em reclusão. A pergunta efectuada foi: “Como avalia a possibilidade de utilização da 
Internet por parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses?”, e dava-se como 
possibilidade de resposta as seguintes opções: “Possível e Viável ou Impossível e Inviável?”, “Adequada ou 
Desadequada?”, e “Útil ou Inútil?”. 
A maioria das respostas obtidas recaíram para as possibilidades positivas. Ou seja, 
“Possível/Viável” obteve 57% das preferências dos reclusos, contra 16% que considerou ser 
“Impossível/Inviável” (Gráfico 24: Internet em Reclusão. Possível/viável ou impossível/inviável? (%)); 
“Adequada” 59%, contra 2% que seleccionaram a resposta “Desadequada” (Gráfico 25: Internet em 
Reclusão. Adequado ou Desadequado? (%)); e “Útil” 76% contra 0% que considerou ser “Inútil” a 
existência de Internet nos EPP (Gráfico 26: Internet em Reclusão. Útil ou inútil? (%)). 
“Possível/Viável” e “Adequada” foram opções escolhidas pela maioria dos respondentes. Deve ser 
salientado que apenas 2% dos respondentes relativamente à dicotomia adequado-desadequado 
consideram o acesso à Internet em contexto de reclusão desadequado. Na opção de escolha entre “Útil” e 
“Inútil” a disparidade de valores é maior, 76% e 0% respectivamente (ver gráfico 26 abaixo). Isto é 
demonstrativo da vontade e necessidade de acesso que os reclusos sentem em relação a esta tecnologia. 
Gráfico 36: Internet em Reclusão. Possível/viável ou impossível/inviável? (%) 
 
Nota: Dados resultantes de 248 respostas obtidas. 
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Gráfico 37: Internet em Reclusão. Adequado ou Desadequado? (%) 
 
Nota: Dados resultantes de 248 respostas obtidas. 
Gráfico 38: Internet em Reclusão. Útil ou inútil? (%) 
 
Nota: Dados resultantes de 248 respostas obtidas. 
 
Ainda no âmbito da opinião dos inquiridos perguntou-se “Se tivesse acesso à Internet em reclusão 
que utilização lhe daria?”. 22% dos respondentes indicou que comunicaria com familiares e amigos, 
18% que se informaria sobre o “mundo exterior”, e 16% que estudaria (Gráfico 27: Utilização da Internet 
em Reclusão). 
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Gráfico 39: Utilização da Internet em Reclusão 
 
Nota: Dados resultantes de 974 respostas obtidas. 
 
A última pergunta do questionário pediu ao respondente que indicasse que opinião tinha sobre as 
melhorias que o acesso à Internet lhe traria (“De que forma acredita que a utilização da Internet em 
reclusão seria uma mais-valia para o seu bem-estar?”). A distribuição das opiniões revelou-se bastante 
equilibrada com 26% dos respondentes a indicar que melhoraria a sua relação com as rede social de 
apoio, 24% que contribuiria para conhecer o “mundo exterior”, igualmente 24% que os ajudaria a 
inserirem-se no mundo de trabalho após a reclusão, e 23% indicaram que melhoraria a sua educação 
e/ou formação (Gráfico 28: Internet em Reclusão como Mais-valia). 
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Gráfico 40: Internet em Reclusão como Mais-valia 
 
Nota: Dados resultantes de 703 respostas obtidas. 
 
4.3.7.1 Discussão pela Opinião 
As opiniões dos reclusos inquiridos sobre a eventual existência de Internet nos EPP são, em 
maioria, positivas: 57% considera este cenário possível e viável, 61% considera-o adequado, e 77% 
considera-o útil. E os resultados obtidos sobre a utilização que dariam à Internet revelam algumas das 
vantagens da realidade deste cenário: 22% dos respondentes indicou que comunicaria com familiares e 
amigos, 18% que se informaria sobre o “mundo exterior” e 16% que estudaria. E há algumas vantagens 
que os próprios respondentes indicaram: 26% dos respondentes considerou que o acesso à Internet em 
reclusão melhoraria a sua relação com as rede social de apoio, 24% que contribuiria para conhecer o 
“mundo exterior”, igualmente 24% que os ajudaria a inserirem-se no mundo de trabalho após a reclusão, 
e 23% indicaram que melhoraria a sua educação e/ou formação. 
Esta análise da opinião dos reclusos participantes no estudo intensifica o papel que a utilização da 
Internet em reclusão poderá ter no bem-estar emocional do indivíduo e na garantia da ligação do recluso 
ao mundo exterior do qual veio e para o qual regressará. Dois factores, estes, essenciais no progresso da 
reabilitação do recluso e no reingresso à vida social activa, seja ao nível pessoal ou profissional. 
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4.3.8 ANÁLISE DA SELECÇÃO DA AMOSTRA QUE SAIRÁ EM LIBERDADE DENTRO DE 
UM ANO 
Considerando que o tempo de reclusão de um ano permite um trabalho profícuo na reintegração 
na sociedade e na reinserção no mercado de trabalho após reclusão, analisou-se a população que sairá 
do Estabelecimento Prisional onde cumpre a reclusão dentro desse período. 
São 43 os reclusos nesta situação (Gráfico 29: Tempo de Pena em Falta - População Total). Nos 
próximos quatro anos terminarão o período de condenação mais 65 reclusos para os quais se poderá 
considerar a mesma situação (Gráfico 30: Tempo de Pena em Falta). 
Gráfico 41: Tempo de Pena em Falta - População Total 
 
Nota: Dados resultantes de 248 respostas obtidas. 
 
A acrescentar às diversas mais-valias assinaladas anteriormente no que diz respeito ao impacto 
que a utilização da Internet pode ter na vida de qualquer indivíduo, e de forma mais proeminente na vida 
dos reclusos pela situação de vida específica em que se encontram, nomeadamente, de distanciamento 
de todo o contexto familiar, social e profissional anterior, há esta questão do tempo de reclusão que afasta 
os indivíduos da “vida real”. A Internet, pelas características que a caracterizam e fizeram dela a 
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tecnologia que transformou o mundo da informação e da comunicação, é a ferramenta que pode 
igualmente transformar ou, pelo menos, melhorar o processo de reabilitação que deve acompanhar o 
recluso ao longo do período que passa no Estabelecimento Prisional. Ou seja, para além de ser uma 
tecnologia cujo conhecimento e capacidade de utilização se tornou fundamental para a entrada e 
manutenção de um lugar no mundo profissional, e de ser um veículo de acesso ao mundo pessoal de 
cada um – aos familiares e amigos — (transformação espácio-temporal e do espaço relacional), é 
também uma forma de obter conhecimento e de aceder a informação de forma muito rápida e facilitada. 
Esta última característica, de carácter temporal, é crucial na realidade em estudo. Efectivamente, em 
resultado do contexto singular em que os reclusos se encontram, esta particularidade que a Internet 
contorna, a redução do tempo de aprendizagem e criação/reforço de competências e habilitações pelo 
acesso rápido a conteúdos disponibilizados através da Internet, é um factor que reforça a utilidade que 
esta tecnologia poderá ter na preparação dos reclusos para o regresso à vida fora dos muros dos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses, mesmo quando se trata de períodos de reclusão curtos. 
Gráfico 42: Tempo de Pena em Falta 
 
Nota: Dados resultantes de 108 respostas obtidas. 
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4.3.8.1 Caracterização Demográfica da amostra que sairá em liberdade dentro de 
um ano 
4.3.8.1.1 Idade 
A caracterização demográfica desta fatia da população inquirida (43 respondentes, 
correspondendo a 17% da amostra) revela que 19 inquiridos (44%) tem entre 18 e 35 anos idade, e que 17 
inquiridos (39,5%) tem entre 36 e 50 anos de idade (Gráfico 31: Distribuição por Idade). Ou seja, 83,5% dos 
reclusos que regressarão ao “mundo exterior” no prazo de um ano está em plena idade activa, situando-
se na faixa etária dos 18 aos 50 anos. Este aspecto lega em especial a este grupo de indivíduos a 
necessidade de um processo de reabilitação adequado à situação específica em que se encontram, que é 
a de voltarem à “condição de liberdade” com maior preparação do que aquela com que foram inseridos no 
Estabelecimento Prisional. 
Gráfico 43: Distribuição por Idade da amostra que sairá em liberdade dentro de um ano 
 
Nota: Dados resultantes de 43 respostas obtidas. 
 
4.3.8.1.2 Escolaridade 
O Gráfico 32 mostra que 20 dos respondentes (46,51%) que sairão da reclusão dentro de um ano 
têm formação equivalente ao terceiro ciclo do Ensino Básico, tendo frequentado entre sete a nove anos de 
escolaridade. Este é, a par da idade assinalada acima, outro factor relevante no programa a executar com 
os reclusos na situação de saída em liberdade que se aproxima. Ainda analisando o gráfico 32 (ver abaixo) 
verifica-se que a parte significativa destes reclusos (17 respondentes correspondentes a 13,95% das 43 
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respostas obtidas) não atingiu o grau de escolaridade actualmente obrigatório por lei, que corresponde ao 
12º ano84. Vê-se assim reforçada a necessidade de proporcionar aos reclusos a obtenção de competências 
que o habilitem para a obtenção desse nível mínimo de escolaridade que o permitirá um ingresso melhor 
sucedido no mercado de trabalho, ou que lhe permitem aproximar-se dele. 
Gráfico 44: Distribuição por Escolaridade da amostra que sairá em liberdade dentro de um ano 
 
Nota: Dados resultantes de 43 respostas obtidas. Excluída deste gráfico uma resposta em branco. 
 
4.3.8.1.3 Conhecimento e Utilização da Internet 
No Gráfico 33 pode verificar-se que 72% (31 reclusos) da amostra em análise conhece a Internet. E 
que as preferências de utilização, embora que relativamente equilibradas, vão para a comunicação com a 
rede social de apoio – 34 reclusos –, o conhecimento do que se passa no “mundo exterior” – 27 reclusos –, 
e a procura de emprego e estudar e investigar – ambos com 22 reclusos cada – (Gráfico 34: Distribuição 
                                                             
84  No Decreto-lei 85/2009, artigo 8, está estipulado que “Os alunos actualmente abrangidos pela 
escolaridade obrigatória que se matriculem no ano lectivo de 2009-2010 em qualquer dos anos de escolaridade 
dos 1º ou 2º ciclos ou no 7º ano de escolaridade estão sujeitos ao limite da escolaridade obrigatória (…)” e que 
“Para os alunos que se matriculem no ano lectivo de 2009-2010 no 8.º ano de escolaridade e seguintes o limite 
da escolaridade obrigatória continua a ser os 15 anos de idade mantendo-se o regime previsto nos artigos 
mencionados na alínea b) do artigo [7.º]”. Consultado em 5 de Dezembro de 2010, disponível em 
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/secundario/paginas/curriculo_es.aspx. 
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por Utilização da Internet). Estes dados são representativos da mais-valia que a utilização desta 
tecnologia em contexto de reclusão poderia ter também para este grupo de indivíduos. Tal como verificado 
anteriormente, as pretensões de utilização da Internet inserem-se em actividades que beneficiam e 
reforçam um programa de reabilitação cujo objectivo passe pelo equilíbrio emocional do recluso e pela 
preparação do mesmo para a reinserção plena na sociedade exterior ao Estabelecimento Prisional. 
Gráfico 45: Distribuição do Conhecimento da Internet da amostra que sairá em liberdade dentro de um ano (%) 
 
Nota: Dados resultantes de 43 respostas obtidas. 
Gráfico 46: Distribuição por Utilização da Internet da amostra que sairá em liberdade dentro de um ano 
 
Nota: Dados resultantes de 191 respostas obtidas. 
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4.4 REDE SOCIAL DE APOIO 
A aplicação do Inquérito por Questionário foi também utilizada para obter contactos da rede social 
de apoio dos reclusos inquiridos (ver anexo 30 Inquérito por Questionário, pág. 16). Isto fez-se solicitando 
que o recluso, caso considerasse que alguém da sua rede social de apoio estivesse interessado em 
participar no estudo disponibilizando-se para uma entrevista, fornecesse um contacto do familiar ou 
amigo. Obtiveram-se 21 contactos de 18 reclusos. 
4.4.1 APLICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE ANÁLISE: INQUÉRITO POR ENTREVISTA 
A entrevista compõe-se por três secções: a primeira relativa à relação do entrevistado com o 
recluso, a segunda ao tipo de utilizador da Internet que é o respondente, e a terceira às alterações que o 
acesso à Internet traria à relação do entrevistado com o recluso e à vida do recluso. (Ver anexo 32 Guião de 
Entrevista: rede social de apoio) 
4.4.1.1 Caracterização da População Inquirida 
As entrevistas foram realizadas por contacto telefónico85. Dos onze contactos estabelecidos com 
sucesso resultaram dez entrevistas, já que um dos elementos da RSA dos reclusos não quis participar na 
entrevista.86 Das dez entrevistas obtidas sete são de familiares e dois de amigos. Todos os respondentes 
são do género feminino, e três residem fora da área de localização do EP onde o recluso está em 
reclusão.87 Dentro dos familiares há dois tios (um tio e uma tia), três irmãs, um cônjuge e um ex-
cônjuge.88 
                                                             
85  Não existe registo áudio das entrevistas em resultado da necessidade de preservar a confidencialidade 
dos respondentes. O registo foi feito manualmente, no guião da entrevista, durante a entrevista. 
86  Curiosamente, e relevante ou não, era o único contacto de um elemento da RSA do género masculino. 
87  Num dos casos a residência era em Coimbra e o EP era o de Leiria; noutro tinha havido uma 
transferência do EP Lisboa para o EP Tires o que, do ponto de vista do contacto da RSA, consistia num entrave ao 
contacto mais frequente; o terceiro casa tratava-se de um familiar de recluso que estava a residir no Reino 
Unido. 
88  Um dos elementos entrevistados disse não poder responder qual a relação que tem com o recluso por 
conhecer mais que uma pessoa em reclusão. Pelo facto de o Inquérito por Questionário ser anónimo não é 
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4.4.2 ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS 
4.4.2.1 Relação com o Recluso 
Relativamente à pergunta “Com que frequência estava com o recluso X antes da reclusão?”, dos 
nove que puderam responder, sete declararam que a convivência era muito frequente, e dois que era 
bastante frequente. À pergunta “Sente-se mais distante do recluso X depois da reclusão?” três 
responderam que não, e seis que sim. 
4.4.2.2 Utilização da Internet 
No que diz respeito à caracterização dos inquiridos enquanto utilizadores da Internet, verificou-se 
que dos dez respondentes apenas um não utiliza a Internet (resposta à pergunta “Usa a Internet?”). Na 
análise das restantes perguntas desta secção existem, assim, apenas nove respostas. 
A frequência de utilização dos respondentes variou entre os valores “muita” e “pouca”, havendo 
seis respostas com a primeira opção e três com a segunda. As respostas ao conhecimento que 
consideram ter sobre a Internet, três inquiridos assinalaram a opção “razoável”, dois a opção “bom”, e 
quatro a opção “muito bom”. 
Relativamente ao tipo de utilização que fazem da Internet, aos serviços a que costuma recorrer, 
todos os respondentes (nove) indicaram utilizar o correio electrónico (email) e um serviço de mensagens 
instantâneas (IM), oito declararam que usam a Internet para obter informações, seis que usam as redes 
sociais, dois que usam para serviços (pagamentos, por exemplo), e dois que usam ou usaram blogues. 
Esta caracterização da amostra participante no estudo revela que também neste sector, na rede 
social de apoio, a Internet é uma tecnologia que tem um lugar marcado, que funciona como um auxiliar 
de comunicação e que a sua utilização é frequente e facilitada. 
4.4.2.3 Internet e a Relação com o Recluso 
Foram feitas duas perguntas aos inquiridos relativamente às alterações que a eventual utilização 
da Internet por parte dos reclusos teria na vida quer do recluso quer da respectiva rede social de apoio. 
À pergunta “Que alterações acha que o acesso à Internet por parte do recluso X traria à vossa 
relação?” houve cinco respostas negativas, e dos motivos apresentados destacam-se os seguintes: o facto 
                                                             
possível indicar ao respondente da RSA qual será o nome do recluso que forneceu o contacto, apenas seria 
possível indicar o EP de reclusão. 
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de a relação ser anteriormente má (uma resposta), as visitas serem suficientes para manter a relação 
estável (uma resposta), e o contacto por telefone ser suficiente (uma resposta). Houve uma resposta 
“intermédia” que indica que as eventuais alterações são relativas, já que dependem do bom procedimento 
na utilização. As respostas positivas dadas foram quatro, e as justificações centraram-se na facilitação 
do contacto que a Internet proporcionaria quer pelo imediatismo quer pelo encurtamento da distância 
física, e no facto de a comunicação no momento da necessidade ser uma mais-valia no conforto e bem-
estar do recluso. 
A última pergunta da entrevista pedia aos inquiridos que nomeassem que alterações a utilização 
da Internet traria à vida do próprio recluso (pergunta “Que alterações acha que o acesso à Internet por 
parte do recluso X traria à vida do recluso?”). As respostas obtidas foram, quase na totalidade positivas. 
Registaram-se duas opiniões negativas cujas justificações foram: pelo facto de o recluso, 
“possivelmente”, não ter as habilitações e conhecimentos necessários para poder utilizar e tirar o 
melhor proveito da Internet; e, por haver acesso a informação através de jornais e televisão e dos horários 
do mundo prisional serem incompatíveis com os do mundo exterior. Os motivos apresentados como 
mais-valias para a utilização da Internet por parte dos reclusos foram: a comunicação mais imediata; a 
proximidade dos familiares, especialmente cônjuges e filhos; a possibilidade de desabafo; a ocupação 
dos momentos livres; a possibilidade de pesquisar, aprender e informar-se. 
Percebe-se que embora por parte dos inquiridos a utilização da Internet não seja vista como 
benéfica ou como um factor de melhoria da comunicação “recluso-rede social de apoio” e que alguns dos 
motivos apresentados são aqueles cuja própria utilização da Internet em contexto de reclusão se proporia 
combater (falta de habilitações do recluso para a utilização e separação demasiado inflexível com o 
“mundo exterior”), outra parte considera que o acesso a esta tecnologia seria uma mais-valia e as razões 
apresentadas são aquelas que estão directamente relacionadas com o bem-estar emocional do recluso 
(proximidade aos filhos e cônjuges, possibilidade de partilha de sentimentos, ocupação de tempo) e com 
o seu progresso enquanto pessoa, cidadão e profissional (pesquisa, aprendizagem, informação). 
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5. CONCLUSÕES 
5.1 CONCLUSÃO GERAL 
A prisão como a conhecemos hoje é um resultado da evolução das sociedades organizadas. 
Actualmente, a prisão existe com a forma de Estabelecimentos Prisionais inseridos num Sistema 
Prisional regido pelas políticas dos países dos quais fazem parte. A prisão tem evoluído a par com a 
sociedade em que se inclui apesar de nalguns sectores seguir um pouco atrás no passo. Este 
distanciamento justifica-se amiúde por razões inerentes aos contextos prisionais como sejam as de 
segurança. Contudo, a necessidade de não eclipsar o papel reabilitativo, educativo e reformativo que a 
prisão deve ter quando acolhe os indivíduos tem-se tornado cada vez mais central. A função da prisão não 
pode resumir-se ao encarceramento, nem ao afastamento opaco do recluso do mundo exterior para o 
qual ele regressará, inevitavelmente, em algum ponto da sua vida. Contrariamente, a prisão deve 
proporcionar as condições para uma mudança de rumo, um repensar dos objectivos, e manter a 
proximidade necessária entre o “cidadão-recluso” e a respectiva vida exterior para alcançar uma 
reabilitação e reinserção social plenas. 
Um dos aspectos mais significativos que se alterou nos últimos tempos na sociedade portuguesa 
foi o perfil tecnológico. Nos últimos anos, especificamente desde 2005 com o Plano Tecnológico, 
definiram-se e implementaram-se várias medidas que tornaram Portugal num dos países europeus com 
melhor qualificação no que diz respeito à disponibilização de serviços online e num dos que mostra ter 
um perfil populacional e governamental mais penetrável às novas tecnologias. 
Perante este cenário composto, por um lado, por um sistema prisional que escasseia no papel 
reabilitativo que deve ter no percurso de reclusão do indivíduo e, por outro, por uma sociedade cujas 
estruturas estão cada vez mais dependentes das novas tecnologias, seja no sector profissional, social 
e/ou pessoal, é inevitável perceber como essas duas faces se podem cruzar. Procurou-se com esta 
investigação perceber se e de que forma o acesso à Internet por parte dos reclusos nos Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses poderá ser uma realidade, e quais as implicações que a utilização da Internet nos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses teria na vida dos reclusos. 
No sentido de obter respostas a estas duas questões principais elaboraram-se três hipóteses que 
se considerava seres verdades possíveis obtidas no final da investigação. A análise dos dados obtidos com 
a colaboração da amostra da População Reclusa Portuguesa, dos técnicos dos Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses, e os respectivos resultados obtidos permitiram concluir que duas dessas 
hipóteses se confirmam. São elas: 
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• Hipótese 1: De forma controlada e vigiada o acesso à Internet por parte dos reclusos nos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses pode ser uma realidade. 
• Hipótese 2: Havendo formação e educação para a utilização da Internet, o acesso a esta 
tecnologia por parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses pode ser uma 
realidade. 
Relativamente à terceira hipótese — Hipótese 3: “A utilização da Internet favorece a proximidade e, 
consequentemente, a manutenção dos laços afectivos entre os reclusos nos Estabelecimentos 
Prisionais Portugueses e a respectiva rede social de apoio.” –, em resultado da dimensão e formato da 
amostra relativa à rede social de apoio, é necessário fazer uma pequena alteração de forma a torná-la 
verdadeira. Pode, então, dizer-se o seguinte: 
• (Hipótese 3): A utilização da Internet, com as condições de acesso e de utilização adequadas por 
parte dos familiares e/ou amigos, pode favorecer a proximidade e, consequentemente, a 
manutenção dos laços afectivos entre os reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses e 
a respectiva rede social de apoio. 
As hipóteses definidas no início da investigação revelaram-se, de uma forma geral, verdadeiras. 
Tornam-se ideias constituintes das conclusões que compõem os resultados objectivos desta 
investigação. No entanto, para além delas, como produto da análise e dos resultados verificados há uma 
conclusão que assume especial peso, que se pode expressar da seguinte forma: 
• O acesso à Internet em contexto de formação é, nalguns ciclos educacionais e formativos, 
fundamental para a educação e formação do “cidadão-recluso” e, consequentemente, para a sua 
preparação para a vida pós-reclusão, nomeadamente, no que diz respeito à reinserção no 
mercado de trabalho. 
Assim, respondendo às questões de investigação, pode concluir-se que o acesso à Internet por 
parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses poderá ser uma realidade no contexto 
de escola e/ou formação, com supervisão e acompanhamento do professor/formador, e com limitação do 
acesso através de uma filtragem na navegação. E que o acesso à Internet, de forma supervisionada, 
controlada e acompanhada, permitindo ao recluso estar informado ou em comunicação mais assídua 
com a respectiva rede social de apoio poderia trazer-lhe um maior sentimento de bem-estar e reforço da 
auto-estima. 
Esta conclusões poderão contribuir para a criação do Livro Branco da utilização da Internet por 
parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses. O Livro Branco, sendo um relatório 
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autorizado ou guia orientador relativo a um determinado assunto ou problema89, deve orientar-se por 
estudos que reflictam a realidade na qual se inserem, possibilitando ter um impacto real, controlado e 
positivo no contexto social de intervenção. 
5.2 LIMITAÇÕES ENCONTRADAS 
5.2.1 BAIXA ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO INQUIRIDA 
A explicação e acompanhamento do preenchimento do Inquérito por Questionário revelou-se 
imprescindível. Mesmo quando aplicado a grupos com formação mais avançada a compreensão do 
formato da resposta foi inconstante. A percepção obtida é de que os respondentes não lêem toda a 
informação/explicação disponibilizada no questionário. Por isso, conclui-se que é necessário fazer um 
acompanhamento próximo da leitura e do preenchimento para garantir que as respostas são dadas de 
acordo com as regras estabelecidas. Esta situação de falta de atenção ou compreensão acontece quer no 
âmbito da pergunta em si quer no questionário em geral. Por exemplo, chamadas de atenção para 
orientação na continuação do preenchimento – “ATENÇÃO! Se respondeu “Não” à pergunta anterior, salte 
para o ponto 06. Obrigada.” –, parecem ser, nalgumas situações, ignoradas. 
5.3 MAIS–VALIAS VERIFICADAS 
Durante as visitas aos EP, nos momentos de aplicação do Inquérito por Questionário conseguiu 
criar-se e manter-se uma atmosfera de confiança e proximidade com os reclusos. Este é um dos 
aspectos considerados mais positivos na avaliação da metodologia adoptada na investigação. 
5.3.1 A PRESENÇA DO INVESTIGADOR NA APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 
RECOLHA DE DADOS 
Uma das ideias adquiridas após o contacto com os reclusos no contexto da aplicação do Inquérito 
por Questionário é que não há ninguém mais indicado para a interacção com os reclusos do que o próprio 
investigador. Isto parece dever-se tanto ao facto de, aos olhos dos reclusos, ver uma figura externa ao 
mundo prisional ser algo positivo para eles – por ser factor de curiosidade e/ou motivo de distracção –, e 
por ninguém, por mais experiente ou conhecedor das teorias e práticas que seja, defenderá melhor a sua 
investigação. 
                                                             
89  Consultado em 4 de Dezembro de 2010, disponível em http://en.wikipedia.org/wiki/White_paper. 
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5.3.2 A NECESSIDADE DE ALTERAÇÕES DE ÚLTIMA HORA 
É também importante ter em conta que podem surgir dúvidas no decorrer do processo de 
preenchimento que obrigam a uma nova tomada de decisão. Isto verificou-se efectivamente. 
5.3.2.1 Exemplo 01 
Parte da recolha foi feita em contexto de formação o que fez com que surgisse a dúvida 
relativamente à pergunta “Qual a sua escolaridade?”. Decidiu-se, então, que os reclusos deveriam 
indicar qual o ciclo de ensino que estavam a frequentar passando esse a ser considerado o grau de 
escolaridade real. 
5.3.2.2 Exemplo 02 
Dependendo do contexto da recolha de dados, podem surgir dúvidas que não se esperaria que 
surgissem. No caso das perguntas em que se pede que seja quantificada uma determinada categoria – 
“Quantos amigos considera ter fora do Estabelecimento Prisional?” –, no caso da resposta ser “nenhum”, 
é comum o respondente ficar na dúvida sobre qual resposta deve dar. Frequentemente parecia considerar 
que o facto de a resposta ser “zero” não haveria resposta nenhuma a dar. Nesta situação é necessário 
explicar que “nenhum” ou “zero” são respostas tão válidas como “dois” ou “dez”. 
5.3.2.3 Exemplo 03 
Também se verificou a situação em que a resposta pedida é um número que os respondentes têm 
dificuldade em quantificar. A solução encontrada para estes casos foi perguntar ao respondente se o 
número real seria “mais ou menos de dez” e, de acordo com a resposta dada, aproximar o valor definido 
da realidade, levar o respondente a perceber em que faixa de valores se encontra a sua resposta. 
5.3.2.4 Viver a Experiência 
Além dos motivos relativos a dúvidas, alterações e ajustes de procedimentos, ao impacto e 
vantagens na presença do investigador perante os inquiridos, a experiência de estar no local e de 
participar activamente em todos os processos da investigação é parte do contributo para uma análise 
mais transparente e genuína. É algo que tem impacto a nível profissional e , especialmente, a nível 
pessoal. 
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5.3.2.5 O Anonimato como Entrave à Recolha de Dados 
No decorrer das entrevistas à RSA detectou-se um erro na metodologia aplicada para selecção da 
amostra para aplicação de Inquérito por Entrevista. Tendo como objectivo a preservação do anonimato do 
recluso enquanto participante nesta investigação, não houve registo da co-relação entre o contacto de 
RSA fornecido e o recluso. Ou seja, apesar de o recluso disponibilizar o nome e contacto de algum 
familiar ou amigo seu, a metodologia escolhida não permite identificar o recluso em questão a partir dos 
dados do elemento da RSA fornecidos, apenas o EP. Devido a esta particularidade, nos casos em que um 
elemento da RSA conheça mais do que uma pessoa em reclusão, e o recluso não tenha informado o 
elemento da RSA sobre a disponibilização do seu contacto para a investigação, não é possível obter 
algumas respostas por parte do entrevistado, nomeadamente as que dizem especificamente respeito à 
relação do recluso com o elemento da RSA. 
5.4 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Esta é uma temática muito particular cujo estudo se revelou inicialmente interessante e que, no 
final, adquire uma forma mais definida e de, substancialmente, maior relevância. É importante 
continuar a estudar esta realidade, definir estratégias de acção e favorecer e promover um futuro mais 
próspero para os cidadãos-reclusos, preparando-lhes um presente mais rico em educação e formação, 
não esquecendo que esse será também um futuro mais próspero para a Sociedade Portuguesa. 
Há duas ideias que fizeram inicialmente parte deste estudo, mas que por irem para lá do processo 
de trabalho desta investigação, e da respectiva dimensão, não foi possível realizar. Depois de analisada a 
População Reclusa no que diz respeito ao perfil sociodemográfico, penal e tecnológico, e de obtidos 
resultados relativamente à visão dos restantes actores participantes desta realidade (entidades oficiais e 
rede social de apoio), parece premente pôr em prática a aplicação dos resultados obtidos quer para 
confirmar a sua transferência para a realidade quer para compreender quais os produtos dessa realidade. 
O Estudo de Caso surge como a metodologia de trabalho mais indicada nessa etapa, já que o 
objectivo é compreender aprofundadamente um grupo restrito e pré-seleccionado, e pertencente a um 
contexto social complexo, no seu ambiente natural, através de meios diversos de recolha de dados. 
Partindo, então, do Estudo Caso sobre um grupo-piloto, e recorrendo a acções de formação completas e 
estruturadas, e à respectiva análise de dados recolhidos, poder-se-ia obter directrizes e conclusões sobre 
o impacto da utilização da Internet por parte dos reclusos do Sistema Prisional Português na sua 
formação e construção enquanto pessoas e cidadãos. Por conseguinte, poder-se-ia avaliar que impacto a 
criação, desenvolvimento e/ou valorização de competências na utilização desta tecnologia teria na vida 
do formando-recluso, focalizando os domínios afectivo e cognitivo. 
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Considerando que o estudo futuro seria um seguimento da presente investigação, a amostra de 
reclusos que formaria o grupo-piloto poderia constituir-se em resultado da análise das características da 
população reclusa do EP Porto e do EP St.ª Cruz Bispo, e ser feita com recurso aos dados obtidos nesta 
dissertação. Assim, por ordem decrescente de importância, sugere-se que sejam tidas em consideração 
as seguintes características: 
Tempo restante de pena a cumprir – O estudo de caso deve englobar reclusos cujo tempo de pena 
termine no decorrer do segundo ano do desenvolvimento dos trabalhos, de forma a que os reclusos 
participantes no estudo façam a formação e os eventuais resultados dessa formação (impacto e 
transferência) possam ser assinalados e analisados. 
Grau de Escolaridade – O grupo-piloto deverá ser constituído por reclusos cujo grau de 
escolaridade esteja ao nível mínimo do 2º Ciclo do Ensino Básico de forma a garantir que existem 
competências e capacidades básicas para a compreensão dos conteúdos a abordar. 
Frequência de ano curricular ou curso de formação no EP – Deve privilegiar-se, sempre que 
correspondam às características anteriores indicadas, os reclusos que estejam já inseridos no ensino 
dentro do EP, pelo interesse demonstrado na criação, melhoria ou desenvolvimento de capacidades e pela 
interacção formando-formador facilitada. 
Tipo de utilização prévia da Internet – Deve dar-se preferência aos reclusos que revelem ter um 
conhecimento menor da Internet, em detrimento daqueles cujas competência são mais evoluídas e, por 
isso, requerem menor intervenção para atingir um nível satisfatório de utilização da tecnologia. 
Resumidamente e em forma de conclusão, o prosseguir do estudo desta temática poderá ter como 
questões de investigação as seguintes: 
- De que forma o acesso à Internet por parte dos reclusos nos Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses em contexto de formação poderá ser uma realidade? 
- Que estrutura programática deve adoptar um curso de formação em Internet no contexto 
específico e particular do Estabelecimento Prisional Português? 
- Que implicações teria na vida dos reclusos a utilização da Internet em contexto de formação nos 
Estabelecimentos Prisionais Portugueses? 
“A sociedade da informação é uma sociedade para todos. As tecnologias da informação 
influenciam os mais variados domínios da vida em sociedade. As suas aplicações 
percorrem o espectro dos grupos sociais. Há barreiras a transpor, oportunidades a 
explorar e benefícios a colher. O carácter democrático da sociedade da informação deve 
ser reforçado. Por isso, não é legítimo abandonar os mais desprotegidos e deixar criar 
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uma classe de info-excluídos. É imprescindível promover o acesso universal à info-
alfabetização e à info-competência.” (Coelho, Monteiro, Veiga, & Tomé, 1997, p. 13) 
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7. ANEXOS 
Anexo 1: Mudanças da configuração moderna da prisão: características gerais e prisionais de 
diferentes etapas históricas 
 
Capitalismo 
antes de 1914 
Guerra imperialista 
(1914-1945) 
Estado social 
(1946-1989) 
Globalização 
(1989-) 
A nível social Luta de classes 
Cristalização ideológica 
(liberdade versus 
igualdade) 
Estado providência, 
escola e classe média 
Trabalho de rotina vs 
análise simbólica 
A nível estratégico Trabalho industrial Movimento sindicalista Movimento anti-colonial Novas migrações e 
tráfico de droga 
A nível judicial 
doutrinário 
Direito positivo Direito do estado Justiça social Direito não-positivo 
Objectivos 
dominantes da 
prisão 
Normalização das 
penas 
Prisão política (Cf. 
campos nazis e gulag) 
Reintegração social dos 
condenados 
sociedade da vigilância 
Princípios 
organizativos da 
prisão (Cf. Veil e 
Lhuilier 2000:10) 
Isolamento e meditação 
segundo modelo 
religioso 
Organização de vida em 
comum laica 
Reeducação social e 
preparação para a 
reintegração 
Diversidade e 
pluralismo de práticas e 
poderes internos e 
externos 
Fonte: Prisões na Europa: Um Debate que Apenas Começa. 2003. Celta Editora, Lda. Pág. 87. 
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Anexo 2: Design do Panóptico 
 
Fonte: http://ledeberg.wordpress.com/2008/11/15/are-you-leading-a-cult-or-a-tribe/, consultado em 10 de Janeiro de 2010. 
 
Anexo 3: Panóptico, perspectiva do interior 
 
Fonte: http://informationalwarfare.wordpress.com/2009/01/13/university-of-california-study-finds-cameras-do-not-prevent-
violent-crime/, consultado em 17 de Janeiro de 2010. 
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Anexo 4: Indicadores de impacto definidos inicialmente para o Eixo 1 - Conhecimento  
 
 
Anexo 5: Indicadores de impacto definidos inicialmente para o Eixo 2 - Tecnologia  
 
 
Anexo 6: Indicadores de impacto definidos inicialmente para o Eixo 3 – Inovação  
 
164 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Anexo 7: Continued strong growth momentum in triple Play (Portugal Telecom, 2010c) 
 
 
Fonte: Anacom, company reports, screen digest 
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Anexo 8: Projecto de Investigação 
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Anexo 9: Fases do projecto e procedimentos metodológicos 
O processo de desenvolvimento deste projecto divide-se em dois momentos principais. O primeiro 
compreendeu os meses de Setembro a Dezembro de 2009, e o segundo compreende o período de 
Fevereiro de 2010 a Agosto do mesmo ano. 
O que distingue estes dois momentos é, objectivamente, o formato do estudo. No início do mês de 
Janeiro, conforme indica o cronograma delineado90 (ver anexo 10 Cronograma), fez-se chegar à Direcção 
Geral dos Serviços Prisionais Portugueses o pedido oficial para realização deste estudo no interior de 
determinados Estabelecimentos Prisionais. Assim, até essa altura, o trabalho centrou-se forçosamente 
na elaboração dos instrumentos de recolha de dados, nomeadamente, Inquérito por Questionário e 
Guiões de Entrevista. Posteriormente, com a autorização e abertura da DGSP, passou-se à aplicação 
prática desses mesmos instrumentos. O mês de Janeiro funcionou como o período de charneira entre as 
duas fases do processo de desenvolvimento deste projecto. 
No total, o processo de investigação divide-se em quatro fases. A primeira, que terminou em 
Novembro de 2009, consistiu na “Definição e Conceptualização do Projecto”. Foi nesta fase que se avaliou 
a motivação para o tema, se definiram as perguntas de investigação e as palavras-chave, se identificaram 
obstáculos e desafios, os objectivos, e os desafios logísticos, se recolheram dados do website da DGSP, e 
se elaborou a escrita inicial do índice provisório do enquadramento teórico. 
A segunda fase compreendeu os meses de Dezembro de 2009 e Janeiro de 2010, e consistiu na 
“Elaboração dos Instrumentos de Recolha de Dados”. Neste período, especificamente no mês de 
Dezembro, procedeu-se às seguintes tarefas: análise dos dados recolhidos no website da DGSP; redacção 
de Inquérito por Questionário a realizar à amostra de reclusos; redacção de guião de entrevista a realizar 
a dirigentes e representantes das entidades oficiais envolvidas (políticos, professores/formadores, 
assistentes sociais, psicólogos, etc.); e, redacção de guião de entrevista a realizar à rede social de apoio 
(familiares e amigos) dos reclusos que compõem a amostra seleccionada. 
                                                             
90  O cronograma apresentado foi desenhado no início do processo de investigação de forma a planear a 
sucessão de procedimentos e as tarefas a realizar. Contudo, devido às particularidades inerentes a um pedido de 
autorização oficial e especificamente num contexto muito particular, em que as medidas de segurança são um 
dos principais factores determinativos de todo o processo, as datas alteraram-se atrasando sem excepção, todos 
os momentos posteriores ao do próprio pedido oficial. Apresenta-se o cronograma em causa como uma 
referência do que e quando se projectou fazer, mas salvaguardando que esta versão perdeu validade total em 
resultados das alterações verificadas. 
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Inserido ainda na segunda fase, a 6 de Janeiro de 2010, procedeu-se à formalização do pedido de 
realização do estudo junto da Direcção Geral dos Serviços Prisionais. O pedido foi feito por correio 
tradicional e correio electrónico com o envio dos documentos Projecto de Investigação e Requerimento. 
A resposta foi enviada pelo despacho 07/DSPRE/2010 (ver anexo 12 Despacho 07/DSPRE/2010), de 
28 de Janeiro de 2010, no qual nos foram solicitados vários esclarecimentos. A resposta (ver anexo 13 
Resposta 01) a estes foi enviada, novamente por correio tradicional, no dia 1 de Fevereiro. 
Através do despacho 30/DSPRE/2010 (ver anexo 14 Despacho 30/DSPRE/2010) de 5 de Fevereiro, 
que nos chegou apenas no dia 12 do mesmo mês, a DGSP informava-nos de que “a exequibilidade da 
vossa investigação passa pelo redimensionamento da amostra de reclusos e pela definição, prévia, dos 
Estabelecimentos Prisionais onde pretendem vir a desenvolver a investigação.” Ou seja, que este trabalho 
de investigação “implica o envolvimento de um volume elevado de reclusos e alocação de espaços físicos 
e meios técnicos por partes dos Estabelecimentos Prisionais” e da “afectação de meios humanos de 
vigilância” durante a recolha de dados, e que, por isso, seria necessário seleccionarmos os EP onde 
pretendemos realizar a recolha de dados de forma a estabelecer contacto desde logo com os mesmos, e 
redimensionar a amostra representativa da população reclusa portuguesa indicando igualmente a 
quantos reclusos seria necessário ter acesso em cada um dos EP previamente indicados. Seguindo esta 
orientação, a resposta (ver anexo 15 Resposta 02) dada indicava três Estabelecimentos Prisionais – EP de 
Aveiro (Regional, Feminino e Masculino); EP de Leiria (Regional, Feminino e Masculino); EP de Tires 
(Especial, Feminino e Masculino) –, para a realização da recolha de dados e uma amostra bastante 
reduzida (400 reclusos) relativamente ao valor proposto inicialmente. 
A resposta veio pelo despacho 72/DSPRE/2010 (ver anexo 16 Despacho 72/DSPRE/2010) do dia 2 de 
Março, que nos chegou no dia 11 do mesmo mês, e indicava que dois dos três EP seleccionados não 
acolhem reclusos do género feminino e não dispõem de reclusos em número suficiente para 
corresponder ao valor indicado para a recolha de dados. As informações disponibilizadas no website da 
DGSP tem dados incorrectos o que nos levou a enviar uma resposta às solicitações da DGSP desfasada da 
realidade. A terceira resposta de nossa parte (ver anexo 17 Resposta 03), enviada no dia 16 de Março, 
sugeria que se alargasse a lista de EP passando esta a constituir-se por cinco — EP de Aveiro (Regional, 
Masculino), EP de Coimbra (Central, Masculino), EP de Leiria (Regional, Masculino), EP do Porto 
(Central, Masculino), EP de Tires (Especial, Feminino e Masculino). 
A contra-resposta por parte da DGSP, que chegou no dia 26 de Março pelo despacho 
106/DSPRE/2010 do dia 19 de Março (ver anexo 18 Despacho 106/DSPRE/2010), indicava que o EP de 
Aveiro tinha sido contactado no sentido de se perceber se poderia receber o teste que consistia na 
formação do grupo-piloto de reclusos. Com o tempo a passar e a dificuldade em “entrar” no sistema 
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prisional português de forma a recolher os dados imprescindíveis à relevância da investigação, decidiu-
se que, se necessário fosse, se abdicaria das recolhas que figuravam como as de maior dificuldade de 
realização, tal como a formação do grupo-piloto. De facto, os dados dos quais não se poderia abdicar eram 
os que seriam obtidos pela aplicação do Inquérito por Questionário à amostra representativa da população 
reclusa portuguesa. Esta decisão foi comunicada à DGSP na quarta resposta enviada de nossa parte (ver 
anexo 19 Resposta 04). 
Resultado desta cedência ou não, o despacho da DGSP do dia 29 de Abril (ver anexo 20 Despacho 
167/DSPRE/2010), recebido no dia 5 de Maio, dava, finalmente, autorização para a realização do estudo 
no contexto do Sistema Prisional Português, ou seja, que poderíamos proceder à aplicação do Inquérito 
por Questionário e à realização de entrevistas a técnicos de educação e de formação. Ainda neste 
despacho eram indicadas algumas condições inerentes à realização da investigação e ao respeito pelas 
regras do Sistema Prisional Português. Nomeadamente, o respeito pela disponibilidade de recursos 
humanos e pela organização logística dos EP envolvidos, a aceitação de uma nova distribuição por EP dos 
reclusos inquiridos, a garantia do anonimato e dos dados das pessoas que colaborassem no estudo, e a 
disponibilização de cópia do trabalho final à Direcção de Serviços de Planeamento e Relações Externas e 
aos EP envolvidos. 
O passo seguinte, que permitia passar à terceira fase do cronograma –, consistiu na interacção 
com os cinco EP seleccionados. No dia 7 de Maio, dirigiu-se a cada um dos Directores dos EP, com o 
documento de autorização da DGSP em anexo (ver anexo 20 Despacho 167/DSPRE/2010), uma carta 
informativa e de solicitação de autorização de recolha de dados no seio do EP respectivo (ver anexos 21, 
22, 23, 24, e 25, Requerimento EP Aveiro, Requerimento EP Coimbra, Requerimento EP Leiria, 
Requerimento EP Custóias (Porto), Requerimento EP Tires (Lisboa)). Fizeram-se, também, telefonemas 
com o objectivo de agilizar esta fase final de obtenção das autorizações oficiais. 
As respostas de todos os EP envolvidos foram positivas, exigindo apenas adaptações ao formato 
através do qual a recolha deveria ser feita, já que cada EP apresentou uma proposta de interacção para a 
recolha de dados com características específicas. 
Deu-se assim início ao primeiro momento da terceira fase: “Aplicação dos Instrumentos de 
Recolha de Dados”, que decorreu de 24 de Maio a 4 de Junho.  
A primeira recolha aconteceu no EP de Leiria, e à distância pelo facto de se tratar de um EP no qual 
os reclusos passam a maior parte do dia nas respectivas celas. Assim, foi solicitado que os questionários 
fossem enviados por correio tradicional de forma a serem distribuídos pelas celas, preenchidos pelos 
reclusos, recolhidos, e reenviados ao remetente. 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 169 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
A direcção do EP de Aveiro, quando informada sobre o tema da investigação em causa, pediu que a 
aplicação dos questionários fosse antecedida de uma pequena apresentação/formação sobre o tema “O 
que é a Internet?”. Para tal, foram criados e enviados cartazes, folhetos e folhas de inscrição de forma a 
informar a população prisional acerca da formação, e a permitir a organização prévia das sessões. A 
recolha de dados decorreu em três momentos, distribuídos por três dias – 24, 25 e 31 de Maio.91 
A recolha de dados nos EP de Coimbra decorreu presencialmente nos dias 26 e 28 de Maio com o 
apoio e acompanhamento dos professores/formadores e da técnica de reeducação Dr.ª Ângela Pereira. 
Os reclusos foram convidados a participar no estudo através do preenchimento do questionário no 
contexto das formações que estavam a frequentar. 
No EP do Porto a recolha de dados realizou-se no dia 27 de Maio, durante todo o dia, e no contexto 
das aulas leccionadas na escola e nas oficinas. Quer os membros da direcção que receberam e 
acompanharam a investigação – Dr.ª Sofia Canário e Dr.ª Ana Costa –, quer os professores/formadores 
demonstraram-se sempre muito disponíveis e acessíveis e revelaram-se uma ajuda indispensável na 
distribuição e preenchimento dos questionários. 
No EP de Tires (Lisboa) a recolha foi feita igualmente num único dia – 4 de Junho –, aproveitando a 
disponibilidade dos reclusos-alunos em aulas/formação. Houve acompanhamento e auxílio por parte dos 
professores/formadores e da Dr.ª Ana Veríssimo (Adjunta de Direcção). 
A recolha de dados incluiu também Inquérito por Entrevista a técnicos, professores e formadores 
dos EP visitados. No decorrer dos contactos efectuados com cada Estabelecimento solicitou-se a 
participação de técnicos (professores, formadores, assistentes sociais, e/ou psicólogos) que tivessem 
interesse e disponibilidade em participar no estudo. No dia 28 de Maio, foram entrevistados 
presencialmente 4 técnicos e 4 professores no EP de Coimbra; e 1 membro da direcção do EP de Leiria. 
No dia 15 de Junho foram enviados formulários digitais a 1 professor e 2 membros da direcção do EP de 
Custóias (Porto), e a 3 técnicos e 1 membro da direcção do EP de Tires (Lisboa). No Estabelecimento 
Prisional de Leiria não foram realizadas entrevistas por não haver disponibilidade por parte dos técnicos. 
Realizaram-se ainda, durante o mês de Agosto, Inquérito por Entrevista – realizadas por 
telefonema – à rede social de apoio (familiares e amigos) dos reclusos que compõem a amostra 
                                                             
91  Apesar das sessões serem semelhantes em formato e conteúdo, houve reclusos que se inscreveram 
mais do que numa. Pode aferir-se que o interesse por parte dos reclusos, seja na temática seja em ter o tempo 
ocupado, é revelador da importância que actividades como estas podem ter no bem estar mental e físico da 
População Prisional. 
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seleccionada, e que durante o questionários disponibilizaram os contactos de membros da família ou 
amigos que consideraram ter interesse e disponibilidade para participar neste estudo. 
O segundo momento da terceira fase desta investigação, “Análise e Tratamento de Dados”, 
decorreu durante o mês de Julho e início do mês de Agosto.  
Na quarta e última fase desta investigação realizou-se a “Redacção dos Conteúdos Finais”. Nesta, 
a principal tarefa realizada consistiu na escrita, baseada em toda a recolha e análise de dados que teve 
lugar na terceira fase. 
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Anexo 10: Cronograma 
 
172 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Anexo 11: Requerimento 
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Anexo 12: Despacho 07/DSPRE/2010 
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Anexo 13: Resposta 01 
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Anexo 14: Despacho 30/DSPRE/2010 
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Anexo 15: Resposta 02 
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Anexo 16: Despacho 72/DSPRE/2010 
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Anexo 17: Resposta 03 
 
192 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 193 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Anexo 18: Despacho 106/DSPRE/2010 
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Anexo 19: Resposta 04 
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Anexo 20: Despacho 167/DSPRE/2010
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Anexo 21: Requerimento EP Aveiro 
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Anexo 22: Requerimento EP Coimbra 
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Anexo 23: Requerimento EP Leiria 
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Anexo 24: Requerimento EP Custóias (Porto) 
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Anexo 25: Requerimento EP Lisboa (Tires) 
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Anexo 26: Organograma da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais 
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Anexo 27: Guião de Entrevista: Entidades Oficiais – Técnicos 
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Anexo 28: Guião de Entrevista: Entidades Oficiais – Professores/Formadores 
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Anexo 29: Tabela de Dados das Entrevistas: Técnicos – Entrevista Presencial 
TÉCNICOS  
01 02 03 04 05 
DISCREPÂNCIAS Técnicos não têm 
acesso à Internet. 
Os técnicos não 
têm acesso à 
Internet, os 
educadores não 
têm aceso à 
Internet. 
Técnicos não têm 
acesso à Internet. 
 Problema de 
segurança/custos 
PROBLEMA 
PRINCIPAL 
Bloqueio  Controlo Segurança/control
o. 
 
PORQUE 
DEVERIA HAVER 
Porque é muito 
importante. 
Porque os 
professores fazem 
as pesquisas e 
imprimem em 
casa os materiais 
para os alunos 
trabalharem. 
Porque há reclusos 
a frequentar o 
ensino superior. 
 Porque é muito 
importante. 
Porque há reclusos 
a frequentar o 
ensino superior. 
Porque as TIC são 
uma arma para o 
acesso a outras 
oportunidades. 
Para os reclusos 
não ficarem 
isolados do mundo 
exterior. 
Porque há reclusos 
a frequentar o 
ensino superior. 
Veículo de 
formação pessoal, 
social, aquisição de 
competências, 
ligação à rede 
social de apoio. 
Beneficiar o bem-
estar do recluso. 
PORQUE NÃO HÁ   Reflexo da nossa 
sociedade. 
Sociedade com 
nível de 
informação muito 
baixo. 
População com 
pouco acesso a 
novas tecnologias. 
População com 
escolaridade muito 
reduzida, com 
pouca motivação 
para a leitura e 
aprendizagem em 
geral 
Segurança População prisional 
tem baixa 
escolaridade. 
O QUE FALTA Segurança Recursos 
humanos. 
Recursos 
tecnológicos. 
Mentalidades. 
Filosofia de estar 
no sistema. 
 Segurança/recurso
s tecnológicos 
Vontade. 
O QUE NÃO 
FALTA 
Recursos 
humanos. 
Recursos 
tecnológicos. 
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PARA QUE 
SERVIRIA 
Aquisição de 
conhecimentos. 
Melhoria da 
capacidade de 
aprendizagem. 
Pesquisa, 
formação, procura 
de emprego. 
Formação. 
Obter 
conhecimento. 
Consultas de 
documentos e 
assuntos de 
interesse a nível 
escolar. 
Ponte para o 
exterior. 
Acesso a 
informação do dia-
a-dia. 
Estar a par do 
mundo lá fora. 
Desenvolver 
pesquisas. 
 
COMO DEVERIA 
HAVER/EM QUE 
CONTEXTO 
Cursos de 
formação. 
Escola. 
Biblioteca. 
Vigilância. 
Assegurando os 
direitos das 
vitimas e da 
sociedade em 
geral. 
Com avaliação. 
Gradualmente. 
Escola. 
Biblioteca. 
Sites de jornais, 
informação. 
Para reclusos a 
frequentar o ensino 
superior 
comunicarem com 
os 
professores/coord
enadores. 
Gradualmente. 
Com aprendizagem 
no uso das novas 
ferramentas. 
Primeiro pela 
escola, depois nas 
celas. 
Faseadamente. 
Bloqueio de certos 
sites . 
Limite temporal. 
Regras bem 
definidas. 
Regulamento de 
utilização. 
Limitado e 
controlado 
(supervisionado). 
Em sala comum. 
Bloqueio de sites e 
dos contactos IM. 
VÍDEOCONFERE
NCIA 
Reclusos só com 
familiares no 
estrangeiro. 
Acompanhados. 
Reclusos com 
famílias sem 
meios económicos 
para visitas.* 
Casos escolhidos, 
pontuais. 
Boa solução.   Sim. 
TRABALHO 
ONLINE 
   Viável. 
Balizado. 
 
REDE SOCIAL DE 
APOIO 
Correio tradicional 
e telefonemas são 
suficientes para o 
contacto pessoal. 
Só residualmente 
encontramos 
reclusos que tem 
familiares que 
utilizam a Internet. 
 Sim  
VONTADE DOS 
RECLUSOS 
Muito reclusos 
desejam. 
Muito. Bastantes reclusos 
pedem Internet e 
programas para 
estudo. 
Maioria talvez não 
pense. 
Desejam, pedem 
muito. 
Para comunicar, 
para jogar, para 
pesquisar. 
*A GDIS dispunha de verbas para pagar viagens a familiares que residiam longe e não tinham meios. 
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Anexo 30: Tabela de Dados das Entrevistas: Professores/Formadores – Entrevista Presencial 
PROFESSORES/FORMADORES 
 
01 02 03 04 
PROBLEMA 
PRINCIPAL 
Controlo.  Dificuldade do corpo 
docente em dominar 
estas técnicas. 
Controlo. 
COMO  Com limitações. Com pequenas 
abordagens iniciais de 
motivação. 
Acompanhamento. 
MAIS-VALIA NO 
ENSINO 
Sim.   Sim especialmente no 
Ensino Secundário 
ÚTIL NO 
PRESENTE 
Pesquisar. 
Reflectir. 
Analisar. 
Aceder a documentos. 
Praticar a informática. 
Fazer trabalhos. 
Ter um pouco mais de 
informação, do que se 
passa no mundo 
exterior. 
Poderem ler, ocupar o 
tempo, distrai-se, 
divertir-se, adquirir bons 
hábitos, 
fazer trabalhos. 
Em termos emocionais. 
Para os alunos do ensino 
superior mas sempre 
num contexto muito 
escolar, de pesquisa. 
Construir as suas 
próprias aprendizagens, 
fazerem as suas 
escolhas, encontrar o 
material que quisessem, 
textos, imagens. 
ÚTIL NO FUTURO Ajuda ao nível do 
mercado de trabalho. 
Óptima ferramenta em 
qualquer emprego. 
Facilidade em procurar 
ofertas de emprego. 
  
O QUE FALTA Autorização. 
Rede fidedigna e de boa 
qualidade. 
  Equipamento. 
O QUE NÃO 
FALTA 
Equipamento.    
REDE SOCIAL DE 
APOIO 
Aproximar o recluso do 
seio familiar. 
   
VÍDEOCONFERE
NCIA 
Em casos específicos. 
Falta de possibilidade de 
RSA se deslocar ao 
Estabelecimento 
Prisional. 
Reclusos estrangeiros 
muito afastados da 
família. 
Para os que estão no 
Ensino Superior. 
 Para os reclusos 
estrangeiros. 
Para os alunos de nível 
superior, porque não têm 
acesso aos materiais. 
TRABALHO 
ONLINE 
Não há proximidade com 
o público. 
Difícil porque a prisão 
está muito fechada em 
si mesma. 
 O trabalho online implica 
navegação por uma 
variedade muito grande. 
Com acesso mas 
devidamente 
condicionado. 
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Anexo 31: Tabela de Dados das Entrevistas: Técnicos e Professores/Formadores – Entrevista por 
Formulário 
Idade 45 47 
Género Feminino Masculino 
Estabelecimento Prisional Tires Tires 
Designação do cargo desempenhado Técnica Superior Chefe de Guardas  
Tempo de trabalho em Estabelecimentos 
Prisionais 
10 anos 25 anos 
Por favor, indique há quantos tempo usa 
a Internet. 
15 anos 12 anos 
Por favor, indique quais são as 
funções/serviços que mais utiliza da 
Internet quer seja na sua vida pessoal 
quer seja na profissional. 
Google, Sapo, Fórum Bimby. Na vida pessoal para pesquisas , alguns 
jogos, E-mails , redes sociais etc. 
Na vida profissional para correio electrónico 
, SIP , consulta da página da DGSP, Diário da 
República, consulta de percursos para indicar 
aos motoristas qual a melhor solução para 
as diligências etc. 
1. Enquanto técnico num 
Estabelecimento Prisional, e vivendo no 
país do Choque Tecnológico, como 
encara o ainda escasso acesso a 
tecnologia por parte dos reclusos nos 
Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses? Quais são os principais 
constrangimentos que identifica? 
Tenho muita dificuldade em entender 
porque como técnica não tenho 
acesso à Internet pelo que a questão 
de acesso por parte dos reclusos me 
parece ainda mais complexo e de 
difícil resolução pelos custos mas 
também por questões de segurança. 
Com preocupação, nomeadamente nas penas 
mais longas, pois , é uma ferramenta de 
trabalho quase indispensável para muitas 
profissões , o que dificulta o acesso ao 
mercado de trabalho. Também a nível de 
contacto com o exterior, nomeadamente 
com a família , poderia ser um forte elo de 
ligação e um factor de estabilização 
emocional, evitando talvez a deslocação dos 
familiares tantas vezes ao EP. 
O acesso deveria ser controlado de forma 
idêntica aos dos telefonemas. 
2. No âmbito da sua área profissional, 
que papel considera que a Internet, 
como veículo de ligação do recluso ao 
mundo exterior e à respectiva rede 
social de apoio, poderá ter a 
desempenhar no bem-estar social e 
psicológico, e na futura reintegração 
social pós-reclusão, dos reclusos dos 
Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses? 
Pode ajudar a criar uma maior 
proximidade com a família e o meio 
onde vivem. 
A maior parte dos reclusos tem baixa 
escolaridade pelo que também um 
grande numero não sabe ter acesso à 
informática/Internet. 
Como já referi na questão 1., penso que a 
Internet poderá contribuir fortemente para o 
bem-estar social e psicológico, bem como na 
reintegração social pós -reclusão. Os 
avanços tecnológicos da sociedade moderna 
têm que ser acompanhados condição sem a 
qual o acesso ao mercado de trabalho de 
torna cada vez mais difícil. 
3. Que percepção tem sobre a posição 
dos reclusos relativamente ao acesso à 
Internet (obviamente condicionado por 
medidas de segurança)? É algo que os 
reclusos desejam? Ou isso não costuma 
ser equacionado por eles? 
Os reclusos com alguma 
diferenciação escolar/intelectual por 
vezes referem que gostariam de ter 
acesso, mas não é uma questão muito 
recorrente. 
O nível de escolaridade da maioria da 
população prisional é baixa , e por esse 
motivo não são muitos a reclamar o acesso 
á Internet. Porém, aqueles reclusos com 
escolaridade acima da média vão 
questionando o porquê do não acesso, ou do 
acesso tão condicionado . 
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4. Há alguma actividade suportada pela 
Internet (obviamente condicionado por 
medidas de segurança) que considera 
ser viável de realizar no actual 
contexto prisional? 
Devia ser permitido durante as 
aulas e com supervisão dos 
professores. 
Na realidade actual do EP de Tires, não vejo que 
alguma actividade possa ser suportada pela Internet, 
mas com algumas adaptações sim, nomeadamente 
o acesso ao ensino à distância e o contacto com os 
familiares e o ganho de outras competências. 
5. De que condições acredita ser 
necessário dispor para ser possível 
fazer usos específicos da Internet nos 
Estabelecimentos Prisionais 
Portugueses? Será um problema de 
recursos humanos, de recursos 
tecnológicos, de segurança,…? 
É acima de tudo um problema 
económico e também de 
segurança. Os próprios serviços 
prisionais condicionam e muito 
ao pessoal técnico e restante 
também o acesso à Internet, só 
os dirigentes têm Internet. 
Tires não dispõe de recursos suficientes para fazer 
uso especifico da Internet, creio que os humanos 
seriam facilmente ultrapassados com formação de 
pessoal, os tecnológicos com algum investimento 
em equipamento adequado. Quanto à segurança a 
que preocupa mesmo será não é a que visa a 
manutenção da ordem, mas sim aquela que poderá 
ser violada com a utilização da tecnologia . 
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Anexo 32: Inquérito por Questionário 
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Anexo 33: Tabela de Associação: Agregado 
Social 
AGREGADO SOCIAL - DIMENSÃO 
Nenhum 9 
Poucos 16 
Alguns 18 
Bastantes 3 
Muitos 35 
Centenas 2 
Não sabe 4 
1 6 
2 13 
3 7 
4 8 
5 12 
1 ou 2 2 
Menos de 5 4 
4 a 6 1 
6 5 
7 2 
8 3 
9 0 
10 15 
5 a 10 1 
10 a 12 2 
10 a 15 2 
10 a 20 0 
15 4 
12 4 
16 1 
Dezenas 1 
20 4 
20 ou 30 1 
30 4 
40 1 
50 5 
52 1 
60 1 
69 1 
0 a 100 1 
100 a 200 3 
300 1 
500 1 
Sem resposta 19 
Imensos conhecidos 1 
Suficientes 2 
Sem conta 1 
Vários 2 
1000 1 
TOTAL 230 
 
 
AGREGADO SOCIAL - DIMENSÃO 
Nenhum (0) 9 
Poucos (1 a 5) 69 
Alguns (6 a 15) 56 
Bastantes (16 a 50) 20 
Muitos (51 a 99) 39 
Centenas (mais de 100) 7 
1000 1 
Não sabe 4 
Sem resposta 19 
Imensos conhecidos 1 
Suficientes 2 
Vários 2 
Sem conta 1 
TOTAL 230 
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Anexo 34: Guião de Entrevista: Rede Social de Apoio 
 
242 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 243 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
 
244 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 245 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
 
246 Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Utilização da Internet nos Estabelecimentos Prisionais Portugueses: Realidade ou Utopia? 247 
 
 
 
Universidade de Aveiro · Departamento de Comunicação e Arte · Curso de Mestrado em Comunicação Multimédia · Ramo Multimédia Interactivo 
 
Anexo 35: Tabela de Dados das Entrevistas: rede social de apoio – Entrevista por Telefone 
Áreas 
temáticas 
Relação com o Recluso Utilização da Internet  Internet e a Relação com o Recluso 
P
er
gu
nt
as
 
Ti
po
lo
gi
a 
C
om
 q
ue
 fr
eq
uê
nc
ia
 
es
ta
va
 c
om
 o
 
re
cl
us
o 
X 
an
te
s 
da
 
re
cl
us
ão
? 
S
en
te
-s
e 
m
ai
s 
di
st
an
te
 d
o 
re
cl
us
o 
X 
de
po
is
 d
a 
re
cl
us
ão
? 
U
sa
 a
 In
te
rn
et
? 
C
om
 q
ue
 
fr
eq
uê
nc
ia
? 
C
om
o 
cl
as
si
fi
ca
 o
 
se
u 
co
nh
ec
im
en
to
/u
ti
li
za
çã
o 
da
 In
te
rn
et
? 
O
 q
ue
 c
os
tu
m
a 
fa
ze
r 
na
 In
te
rn
et
? 
Q
ue
 a
pl
ic
aç
õe
s 
co
st
um
a 
us
ar
? 
Q
ue
 a
lt
er
aç
õe
s 
ac
ha
 q
ue
 o
 a
ce
ss
o 
à 
In
te
rn
et
 p
or
 p
ar
te
 
do
 r
ec
lu
so
 X
 tr
ar
ia
 
à 
vo
ss
a 
re
la
çã
o?
 
Q
ue
 a
lt
er
aç
õe
s 
ac
ha
 q
ue
 o
 a
ce
ss
o 
à 
In
te
rn
et
 p
or
 p
ar
te
 
do
 r
ec
lu
so
 X
 tr
ar
ia
 
à 
vi
da
 d
o 
re
cl
us
o?
 
01 Contacto não foi possível. 
02 Contacto não foi possível. 
E
P
 T
ir
es
 
(m
ul
he
re
s)
 
03 Contacto não foi possível. 
04 Familiar 
Tio 
Muita Não Sim Pouca Razoável Email 
IM 
Informação 
Melhoraria muito 
porque estaríamos mais 
próximos. Ele poderia 
contactar-me sempre 
que precisasse. Às 
vezes têm um problema 
e como não podem falar 
logo, já nem desabafam 
na visita porque já nem 
se lembram. 
Muito bom por 
aproximava mais, 
por ser no momento. 
Ser mais imediato 
ajuda. Ajuda a 
desabafar é bom para 
dar apoio moral. 
Funcionaria como 
uma terapia 
psicológica. Para 
quem tem mulher, 
filhos, seria uma 
maravilha. Os filhos 
falarem com os pais, 
apenas ouvirem a voz 
do pai é importante. 
05 Contacto não foi possível. 
06 Amizade 
Amiga 
Bastante Sim Sim Pouca Razoável Email 
IM 
Alterava. Sim, positivo. 
07  
08 Familiar 
Irmã 
Muita Sim Sim Muita Muito bom Email 
IM 
Informação 
Não, porque ele pode 
usar telefone. E podia 
telefonar. 
Seria positivo, 
porque estaria em 
contacto com os 
familiares. Poderia 
desabafar. 
09 Contacto não foi possível. 
E
P
 T
ir
es
 (h
om
en
s)
 
10 Contacto não foi possível. 
E
P
 A
ve
ir
o 
11 Contacto não foi possível. 
12 Contacto não foi possível. 
13 Amizade 
Amiga 
Bastante Não Sim Muita Razoável Email 
IM 
Redes sociais 
Serviços 
Informação 
Acho que não porque o 
visitava. É mais barato 
para ele. 
Conhecimento 
básico. Ter acesso à 
tv e jornais, e ao 
telefone faz com que 
não seja necessário. 
E os horários não 
facilitam. Quando 
eles podiam ligar 
estaríamos a 
trabalhar. Talvez não 
acrescentasse nada. 
14 Familiar 
Esposa 
Muita Sim Sim Muita Bom Email 
IM 
Redes sociais 
Informação 
Relativo. Com bom 
procedimento seria 
muito bom.  
Sim, porque se 
distrairia, ajudaria a 
passar o tempo. E 
ajudava a comunicar 
com os familiares. 
E
P
 L
ei
ri
a 
15 Familiar 
Irmã 
Muita Sim Sim Muita Muito bom Email 
IM 
Blogue 
Bastante. Porque 
estamos longe. Se 
pudesse ir a Internet 
Seria bom para 
pesquisar, para 
aprender, para poder 
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Redes sociais 
Informação 
melhorava isso. E como 
tem um filho poderia 
falar com ele, estar 
mais próximo. 
ter momentos de 
lazer.  
16 Familiar 
Irmã 
Muita Sim Sim Muita Muito bom Email 
IM 
Redes sociais 
Serviços 
Informação 
Sim. Sim, porque desabafa 
comigo. 
17 - 
- 
- - Sim Pouca Bom Email 
IM 
Redes sociais 
Informação 
Igual. Sim. Acesso a 
informação, poder 
pesquisar, aprender 
coisas novas. 
Não usar muitas 
vezes seria negativo. 
18 Contacto não foi possível. 
19 NÃO QUIS RESPONDER. 
20 Familiar 
Tia 
Muita Sim Não - - - Não mudava nada. Era capaz de não usar 
muito, porque não 
acabou o secundário. 
 
21 
 
Familiar 
Ex-
marido 
Muita Não Sim Muita Muito bom Email 
IM 
Blogue 
Redes sociais 
Informação 
Não alterava nada 
porque a situação já era 
má. 
Falar com pessoas, 
acesso a informação. 
 
